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da 7.0 Legislatura 

PRESIDiiNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
José Sarney - Fausto Castello­
Branco - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Jessé 
Freire - Ruy Carneiro - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcanti -
Lourival Baptista- Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Paulo Tôrres - Benjamin 
Farah - Danton Jobim - Nel­
son Carneiro - Franco Montoro 
- Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Acc!oly Fllho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Lenolr Var­
gas - Guldo Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Há número reglmental, declaro aber­
ta a Sessão-. O Sr. 1.0 -Secretário vai 
proceder à leitura de expediente que 
se encontra sôbre a mesa. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

Publicado, na íntegra, por determi­
nação do Sr. Presidente, em atendi­
mento ao sugerido pela Comissão de 

Finanças em seu Parecer n.0 235, de 
1971. 
CONSELHO MONETARIO NACIONAL 
Oficio n.0 1/71-CMN 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1971 
Senhor Presidente, 
Qpnforme é do conhecimento de V. 

E>(ll. compete ao Conselho Monetário 
Nacional, nos têrmos do artigo 4.0 , § 
6.0

, da Lei n.0 4.595, de 31 de dezem­
bro de 1964, encaminhar ao Congres­
so Nacional relatório sôbre como 
evolveu a situação monetãrla e cre­
ditícia do Pais no ano anterior, com 
descrição minudente das providências 
tomadas a flm de se atingirem os ob­
jetivos fixados por aquêle diploma le­
gal e ampla justificação das emissões 
levadas a efeito para atender às ati­
vidades produtoras. 
2. Circunstâncias alheias â vontade 
da Secretaria dêste Conselho, relacio­
nadas com o levantamento dos dados 
pertinentes ao incluso trabalho -
que se vincula intimamente com· o 
Relatório Anual do Banco Central do 
Brasil -, não permitiram o cumpri­
mento dessa obri~ação dentro do pra­
zo fixado no dispositivo legal inicial­
mente citado, o que espero seja con­
siderado por V. Ex.o. para justificar o 
involuntário atraso na remessa dêste 
documento. 
3. É com grande prazer, entretanto, 
que ora encaminho a V. Ex. a o in­
cluso relatório, referente ao ano de 
1970, elaborado pelos órgãos técnicos 
daquele Banco, por meio do qual os 
Senhores Congressistas poderão ve­
rificar as várias providências que êste 
Conselho adotou no decorrer do ano 
passado sôbre a política monetária e 
creditícia do Pais, bem como suas re­
percussões nos diversos setores da 
economia nacional e os objetivos as­
sJm alcançados. 

Aproveito o ensejo para reiterar a 
V. Exa. meus protestos de elevada es~ 
Uma e distinta consideração. - An, 
tania Delfim Netto, Presidente. 

RELATO RIO 
DO 

CONSELHO MONETARIO NACIONAL 
AO 

CONGRESSO NACIONAL 
1970 

Matéria. 

Cap. I - A evolução da situaç!io eco­
nômica e financeira. 

Ce.p. li - Aspectos da PoHtíéa. Financei­
ra. Governamental: 

II .1 - A política financeira interna 

li. 2 - A política financeira externa 

Anexos 

Resoluções e Circulares baixadas pelo 
Banco central do Brasil, em 1970, para 
dar cumprimento às decisões do Conselho 
Monetário Nacional. 

Quadros estatísticos diversos. 

CAPíTULO I 

A Evolução da Situação Econõrnica e Fi­
nanceira: 

- Nível da atividade econômica: emprêgo 
e taxa de formação de capital; consumo 
industrial de energia elétrica; produção 
industr1al e agrícola; crescimento do pro­
duto interno bruto; balanço de paramen­
tos e comportamento dos preços. 

CAPITULO I 
A Evolução da Situação Econômica 

e Financeira 
A eeonomla brasileira, segundo estl~ 

mativas preliminares, expandiu~se de 
9,5% em 1970, contra 9% em 1969. 
:E:sses resultados não decorreram de 
acumulação acidental de eventos fa­
voráveis, mas .sim do esfôrço conscien-
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te na conquista da prosperidade, atra­
vés de ajustamentos feitos na estru­
tura econômica nacional, cujos êxitos 
estão permitindo ao Brasil superar os 
obstáculos que inibem o crescimento 
auto-sustentável dos países em desen­
volvimento. 

Os resultados alcançados configu­
ram, em seu conjunto, um desempe­
nho econômico que satisfez aos obje­
tivos básicos do Govêrno, que objeti ... 
vou sustentar um desenvolvimento 
econômico rápido, reduzir gradual­
mente a inflaç.ão e manter o equilíbrio 
financeiro externo. 

Foí decisíva a atuação do Govêrno 
que, através de seu programa de in­
vestimentos, principalmente nos seto­
res de infra-estrutura, contribuiu para 
um maior dinamismo dos investimen­
tos privados. Os incentivos fiscais 
também assumiram posição de relê­
vo em relação aos investimentos pri~ 
vados e objetivaram a redução dos 
desníveis econômicos regionais, o for~ 
talecimento do mercado de capitais, a 
implantação e expansão de novas tn­
dtlstrias, o desenvolvimento da cons­
trução civil, do turismo, o refloresta­
mento e a pesca. 

Diversos indicadores de produção e 
emprêgo industrial revelam ter o setor 
secundário da economia brasileira 
apresentado um desempenho satisfa­
tório e constante ao longo do ano, 
com elevada taxa de utilização da ca­
pacidade instalada. A expansão do 
produto industrial alcançou a taxa de 
11,1%, conforme estimativas elabora­
das com base no crescimento físico 
da indústria de transformação, supe­
rando a taxa de 1969, que foi de 10,8%. 
Esse incremento registrou-se tanto na 
produção de eq'uipamentos quanto no 
setor de bens de consumo. 

O índice do consumo industrial de 
energia elétrica, outro indicador im­
portante da atividade do setor secun· 
dário da economia, elevou-se de 8,6%, 
apresentando taxas crescentes em to­
dos os trimestres. A capacidade insta­
lada de produç:ão de energia elétrica 
expandiu-se continuamente durante o 
ano, tanto pela execução de novas pro­
jetos, quanto pela entrada em funcio­
namento de nüvas unidades gerado­
ras, nas várias regiões do País. 

O setor agropecuário apresentou ta­
xa de expansào em tôrno de 5,6%, 
tendo a lavoura, com aumento de 
6,3%, contribuindo mais acentuada­
mente no qua:ntum agropecuário. A 
produção das lavouras básicas, exclu­
sive café, alcançou 13,2%. A produção 
de café, decresc.eu de 30,2%, devido às 
geadas de julhl), tendo atingido ape­
nas 11 milhões de sacas. As colheitas 
que mostraram maior acréscimo fo­
ram: trigo 42,5%, soja 38,3%, juta 
21,8%, milho 21,1% e cana~de-açúcar 
21,1%. 

As emissões de capital são outro 
indicador do nível de investimentos. 
O valor dessas emissões, a preços cor­
rentes, somou a Cr$ 21,9 bilhões du­
rante o ano de 1970. As subscricões em 
dinheiro elevaram-se a Cr$ 5,6 ·bilhões 
e as incorporacões de reservas atin­
giram CrS 6,8 bllhões. 

As transações econômicas do País 
com o exterior apresentaram um su­
peravit de USS 545 milhões. As expor­
tações e importações alcançaram, res­
pectivamente, US$ 2. 739 milhões e 
US$ 2. 526 milhôes, constituindo-se em 
novos recordes da .evolucão do comêr­
cio exterior brasileiro. o· superavit nos 
pagamentos internacionais, conquanto 
tenha sido, internamente, o fator de 
maior pressão .inflacionária, fêz com 

que se elevassem as reservas interna­
cionais do País a nível compatível com 
a dimensão dos fluxos financeiros de­
correntes do movimento de capitais e 
de bens e serviços com o setor externo 
ela economia. 

O deficit de caixa do Tesouro Nacio­
nal situou-se em Cr$ 738 milhões, re­
presentando apenas 0,4% do Produ­
to Interno Bruto. Essa cifra revela o 
adequado equilíbrio alcançado pelas 
finanças do Govêrno Federal. t.sse 
deficit foi totalmente financiado pela 
venda de titulas do Govêrno ao setor 
privado, não tendo representado, pois, 
qualquer. fator de expansão do meio 
circulante. · 

Os meios de pagamentos expandi­
ram~se em cêrca de 25,3% em H 70, 
contra 32,6% em 1969. lJJsse menor 
crescimento do estoque de moeda da 
ecoriomia decorreu de ação deliberada 
das autoridades monetárias, tendo em 
vista a política de contrôle de infla­
ção. 

As taxas de crescimento dos preços 
situaram-se abaixo das registradas em 
1969. Os preços por atacado - dispo­
nibilidade de interna e oferta global 
-aumentaram de 18,7% e 19,3%, res­
pectivamente {19,2% e 21,6%, em 
1969), e o custo de vida na Guanabara 
subiu de 20,9%, contra 24,2% em 1969. 

CAPíTULO Il 

Aspectos da politica financeira 
governamental 

1 - A política financeira interna 
1.1 - A política monetária, sua exe­
cução e resultados. 
1.2 - Operáções das Autoridades 
Monetárias: 

1. 2 .1 - Com o setor públic<l nã.o·f1-
nanceiro. 
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1. 2. 2 - Com o setor privado não-fi­
nanceiro. 

1. 2. 3 - Com o setor financeiro. 

1.2.4- Com o sistema bancário. 

1.2.5- Com agentes financeiros 
dos fundos especiais administrados 
pelo .Banco central do Brasil. 

1. 3 ~ Finanças da União. 

1. 4 - Instituições financeiras não­
monetárias; Mercado de Ações. 

2 - A política Financeira externa: 

Política Cambial e balanço de paga­
mentos: transações correntes e mo­
vimento de capitais. 

ASPECTOS DA POLiTICA FINAN­
CEIRA GOVERNAMENTAL 

1 - A POLíTICA FINANCEIRA 
GOVERNAMENTAL 

1.1 - A política monetária, sua 
execução e resultados 

Tendo presente o objetivo do Go­
vêrno de reduzir gradualmente a taxa 
de inflação, a política monetária foi 
implementada no sentido de moderar 
o crescimento dos meios de pagamen­
to e, simultàneamente, contribuir para 
manter um elevado nível de atividade 
econômica. Adotou-se, pois, uma po­
lítica não restritiva de crédito ban­
cário, porém, condicionada a que a 
expansão do volume dos meios de pa­
gamento se processasse a um ritmo 
significativamente inferior ao do ano 
anterior. 

O de'clínio do ritmo de expansão da 
oferta monetária de 32,6% no ano 
anterior para 25,3% em 1970, mostra 
que foi possível compatibilizar a po­
lítica antiinflacionária com a de cres­
cimento .do Produto Interno Bruto çla 
economia. 

O desenvolvimento do mercado mo­
netário fêz com que a simples varia­
cão no estoque de moeda não refle­
tisse inteiramente o comportamento 
da liquidez g'lobal do sistema econô­
mico. Apesar de o saldo nominal dos 
meios de pagamento ter crescido em 
1970 em menor proporção que a pro­
vável expansão do volume de tran­
sações efetuadas na economia duran­
te o período, pode-se assegurar que 
a liquidez global do sistema estêve, 
em geral, em melhor posição que du­
rante o ano anterior. 

Houve, durante 1970, um significa­
tivo aumento no saldo dos títulos a 
curto prazo em circulação, resultante 
do desenvolvimento das operações no 
mercado aberto, o que contribuiu para 
que houvesse uma melhoria na liqui­
dez da economia em maior proporção 
que a sugerida pelo crescimento cto 
saldo dos meios de pagamento. A am­
pl1ação do saldo de outros ativos 
substitutos de moeda também contri­
buiu para diminuir os encaixes ocio­

. sos em poder do setor não-bancário. 

A vadação do estoque de riioeda 
seguiu dístíntos padrões de compor­
tamento ao longo do ano. O primeiro 
trimestre cara~_térizou-se por ~ uma 
expansão moderada, Nesse período, o 
saldo dos meios de pagamento cres­
ceu de 0,1% contra 4,1% em idên­
tico período \)e 1969. 

Visando a reforçar as reservas ban­
cárias e incentivar as operações de 
empréstimos às pequenas e médias 
émprêsas, instituiu-se, ao final de ja­
neiro, a Resolução n.0 130, que per­
mitiu reduzir em 2 pontos de percen­
tagem a taxa dos encaixes compul­
sórios sôbre os depósitos à vista e a 
prazo de até 90 dias. Apesar de en­
trar em vigor a partir de fevereiro, 
o efeito dessa Resolução concentrou­
se no periodo abril/junho, contribu­
indo para que os meios de pagamento 
crescessem de 10,9% no segundo tri­
mestre. Chegou-se,· assim, ao final 
do semestre com uma expansão de 
ll,l %, o que pràticamente igualava 
a variação ocorrida no idêntico pe­
ríodo do ano anterior (11,8%). Tal 
fato levou as autoridades monetárias 
a atuarem no sentido de desacelerar 
o ritmo de crescimento das operações 
do sistema bancário. No terceiro tri­
mestre, o saldo dos meios de paga­
mento expandiu~se de apenas 1,2%. 

O desenvolvimento das operações 
no mercado aberto, com a introdução 
das Letras do Tesouro Nacional, a 
partir do 3.0 trimestre, ioi o princi­
pal instrumento em que se apoiou a 
ação de contrôle das autoridades mo­
netárias sôbre a oferta monetária, 
tornando possível alcançar, no ano 
como um todo, uma expansão dos 
meios de pagamento inferior à regis­
trada em 1969. 

Paralelamente à manipulação dos 
clássicos instrumentos de contrôle 
monetário, as autoridades procuraram 
manter sob adequado contrôle o vo­
lume de suas próprias operações ati­
vas, evitando, no particular, que os 
empréstimos do Banco do Brasil ao 
setor privado. apresentassem expansão 
excessiva. Dêsse modo, as operações 
atívas líquidas das autoridades mo­
netárias (operações ativas totais, de­
duzidos os recursos não-monetários) 
cresceram de 19.3% durante o ano 
de 1970. 

A variação no saldo d~ papel-moe­
da emitido foi de Cr$ 1.502.7 milhões, 
ou seJa. 23.5% contra 25,5% em 1969. 
Deve-se ressaltar, contudo, que refe­
ridas emissões representaram apenas 
5,3% do saldo dos meios de paga­
ment-o existentes em 31-12-69, isto é, 
Cr$ 28.349,7 milhões, quando, de acôr­
do com o item I do art. 4.0 da Lei 
n.0 4. 595, de 31-12-1964, o Conselho 
Monetário Nacional poderia autorizar 
o Banco Central do Brasil a emitir, 
sem prévia autorização do Poder Le­
gislativo, até o limite~ de 10% dos 
meios de pagamento existentes a 31 
de .dezembro do ano anterior, para 
atender às exigências das atividades 

.. : .. 

produtivas e da circulação de riqueza 
do País. 

1. 2 - Operações das Autoridades 
Monetárias 

As operações das autoridades mo­
netárias se expandiram em ritmo in­
ferior às dos bancos comerciais. No 
conjunto das aplicações, as operações 
de aquisição liquida de moeda estran­
geira continuaram como o item ex­
pansionista mais importante, enquan­
to que as operações de financiamento 
do deficit de caixa do Tesouro Na­
cional continuaram a exigir mon­
tante de recursos expressivamente 
inferiqres aos proporcionados peia 
colocação líquida, junto ao público, 
de Títulos da Dívida Pública Federal. 

A política financeira interna foi 
conduzida através dos seguintes tipos 
principais de operações: 

a) operações com o setor público 
não-financeiro; 

b) operações com o setor privado 
não-financeiro; 

c) operações com o setor finan­
ceiro; e 

d} operações com agentes finan­
ceiros dos fundos especiais ad­
ministrados pelo Banco Central 
do Brasil. 

1. 2. 1 - Oneracões com o Setor Pú­
blico Não-Financeiro 

Nas cperações das Autoridades Mo­
netárias com o setor público não-fi­
nanceiro estão compreendidas a.s de 
financiamento de deficit fiscal do 
Tesouro Nacional e dos empréstimos 
e depósitos de Autarquias e outras 
entidades públicas. 

As relações financeiras com o Te­
souro Nacional continuaram a mos­
trar comportamento contracionista, 
proporcionando às Autoridades Mo­
net.árias a absorção líquida de re­
cursos da ordem de Cr$ 833 milhões. 

Êsse resultado deve-se não sêmen­
te a que o montante do deficit vem 
declinando de ano a ano, mas tam­
bém ao fato de que o financiamento 
dêsse deficit vem sendo integralmen­
te transferido para o público com o 
conseqüente alívio de caixa das Au­
toridades Monetárias. 

Nas relações ·financeiras com as 
Autarquias e outras entidades públi­
cas. através das operações de depósi­
tos e empréstimos, puderam as Auto­
ridades Monetárias captar também 
recursos líquidos da ordem de Cr$ S33 
milhões, montante inferJor ao obser­
vado em 1969. O maior crescimento 
dos empréstimos (Cr$ 270 milhões), 
nos quais se incluem as operações de 
crédito à produção e comercialização 
agrícola, e a expansão mais lenta dos 
depósitos das autarquias no Banco 
do Brasil (Cr$ 603 milhões), explicam 
aquêle resultado. · 
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1. 2. 2 - Operações com o Sttor Pri~ 
vado Não Financeiro 

As relacôes ctas Autoricttdes Mone­
tárias coÍn o setor privado não fi­
nanceiro envolvem, de um lado, as 
operações de empréstimos do Banco 
do Brasil através de suas carteiras 
especializadas, de Crédito R u r a 1 
(CREAD, Crédito Geral (CREGE), 
CQmércio Exterior (CACEX) e Câm­
bio (CAMIO), e de outro, as opera­
ções de levantamento de recursos, 
principalmente sob a forma de depó­
sitos e da arrecadação das quotas de 
contribuicão calculadas sóbre as cam­
biais de êxportação de café e outras 
receitas parafiscais. 

Em têrmos reais, o conjunto dessas 
operações cresceu em 1970, com os 
saldos nominais dos empréstimos evo­
luindo de 35,1% em relação a 1969, 
com destaque para as operações da 
Carteira de Câmbio e de Comércio 
Exterior que se expandiram em ritmo 
mais acelerado, em decorrência da 
atual política governamental de es­
tímulo à.s exportações. 

A assistência creditícia às ativida­
des industriais destinou-se, princl­
palmente, às indústrias de b~ns de 
consumo, notadamente produtos ali­
mentares, têxtil, vestuário e calça­
dos, bem como às indústrias meta­
lúrgicas, mecânica e de material elé­
trico, comunicações. mate r i a 1 de 
transporte, produtos químicos e mi-
nerais não~ metálicos. · 

o atendiment<l à. demanda de cré­
dito à produção e comercialização 
apresentou sensível cresciment<:J, sen­
do que as atividades que mais absor­
veram recurs-os nesses dois grupos 
foram a produção agrícola e a co­
mercialização de produtos indus­
triais. 

Vale ressaltar que os empréstimos 
para investimentos em capital fixo, 
bem como as aplicações para refõrço 
de capital de giro das emprêsas con­
taram com expressiva parcela de re­
cursos oriundos de repasses, em moe­
da nacional, de empréstimos exter­
nos, com base principalmente na Re­
solução n.0 63, do Banco Central. nos 
financiamentos concedidos através 
do FUNDECE. FIBEP, FUNDEPE, 
e outros fundos. 

Com a expansão de 35,1% nas apli­
cações da Carteira de Crédito Geral 
(CREGE), o Banco do Brasil procurou 
conciliar a política do Govêrno de 
contrôle gradual da expansão da 
oferta do crédito às reais necessida­
des de uma demanda creditícia em 
ascensão, como corolário da crescen­
te taxa de expansão da economia, 
observada a partir de 1965. 

A indústi-ia recebeu decidido apoio 
da CREGE, sendo os setores mais 
contemplados os da indústria side­
rúrgica, mecânica, alimentar, têxtil, 

veiculo.~ automotores. autopeças e 
acessórios. 

Os empréstimos da CREGE especí­
ficos a café expandiram-se de 45.1% 
no ano de 1970, devido não só aos 
reajustes dos preços de garantia, co­
mo também à elevação do volume de 
café sob financiamento oficial. 

Os financiamentos decorrentes da 
Política de Sustentação de Preços 
M í n imo s de responsabilidade da 
CREGE experimentaram acentuada 
elevação ( + 13,9%) . Ê:sse significa­
tivo aumento derivou principalmente 
dos empréstimos destinados a propi­
ciar o armazenamento e comerciali­
zação de produtos beneficiados das 
últimas safras do ano. 

As operações efetuadas através da 
Carteira de Crédito Rural (CREAil 
cresceram de 39,3%. Como habitual­
mente ocorre, a lavoura foi o setor 
mais atendido, havendo preponde­
rância das operações destinadas a 
custeio, tanto em número de contra­
tos como em valor. 

Quanto âs operações de investi­
mentos, as maiores destaques coube­
ram aos empréstimos relacionados 
com a compra de tratores e de má­
quinas e implementos, de fabricação 
nacional. 

As operações da CREAI ligadas à 
política de preços mínimos cresceram 
de 37,1% em 1970. como resultado da 
aquisiçá.o de produtos agrícolas e o 
financiamento da produção. Os em­
préstimos relativos ao café tiveram 
um aumento de 374,5%. 

As o p e r a 1; õ e s realizadas pela 
CACEX destinaram-se aos programas 
especiais de amparo aos produtos de 
exportação e importação, destacan­
do~se o açúcar, cêra de carnaüba e 
trigo. 

Cumpre ainda destacar o expressivo 
aumento verificado nas operações de 
financiamento às exportações de pro­
dutos manufaturados. Tais operações 
continuaram merecendo o apoio cre­
ditício da CACE!X, como agente finan­
ceiro encarreg~tdo de administrar os 
recursos do Fundo de Financiamento 
à Exportação -- FINEX. 

Quanto às fontes de recursos das 
Autoridades Monetárias, em 1970 des­
tacaram-se os depósitos do público, os 
derivados das operações de café. re­
cursos próprios e a arrecadação de 
impostos sóbre operações financeiras. 
Os depósitos à vista do público nas 
Autoridades Monetárias cresceram de 
Cr$ 1.425 milhões (26,1%). Os depósi­
tos a prazo do público cresceram de 
CrS 37 milhões ( 42,5%), ao mesmo 
tempo que os recursos próprios au­
mentaram de Cr$ 3.012 milhões. Os 
impostos sôbre operações financeiras 
forneceram rem1rsos no montante de 
CrS 702 milhões, os quais foram des­
tinados preponderantemente ao BNDE, 
sendo. o saldo utilizado para refôrço 

dos recursos das Autoridades Mone­
tárias. 

A conta-café forneceu, em 1970, re .. 
cursos líquidos superiores aos propo:r ... 
cionados em 1969 (respectivamente, 
CrS 918,8 milhões e CrS 640,6 milhões), 
tendo em vista que a redução no vo .. 
lume de redescontos e empréstimos 
da CREGE ao setor mais do que com­
pensaram o crescimento do valor dos 
financiamentos para custeio conduzi­
dos pela Carteira de Crédito Rural do 
Banco do Brasil, determinado pelo es­
fôrço financeiro visando ao restabele­
cimento do nível de produção adequa­
do à. demanda do produto. A receita 
do Fundo de Reserva de Defesa do 
Café foi inferior em Cr$ 61,4 milhões 
a do ano precedente, devido, princi­
palmente, ao menor contingente ex­
portado (menos cêrca de 2.560 mil 
sacas, no comércio normal). 

Muito embora as compras de exce­
dentes, em geral um dos principais 
itens dos gastos públicas no setor ca­
fé, tenham sido inexpressivas, a des­
pesa global da conta-café cresceu Cr$ 
208,5 milhões, comparativamente a do 
ano anterior, principalmente em ra ... 
zão da transferência de verbas no 
montante de CrS 272,9 milhões para o 
FUNDAG. 

1. 2. a. - Operações com o setor finan­
ceiro 

Além das operações tradicionais que 
as Autoridades Monetárias conduzem 
com os bancos comerciais (redescon­
tos e recolhimentos compulsórios), 
outras instituições financeiras têm si­
do atendidas por outros canais da po­
lítica de crédito do Banco Central, de 
natureza mais restrita e sob rígidas 
diretrizes diretamente emanadas do 
Conselho Monetário. Tais financia­
mentos são deferidos para atendimen­
to de situações muito especiais. 

O saldo dessas operações tem se re­
duzido, a partir de dezembro de 1968, 
por fôrça da regularização dos em­
préstimos anteriores, declinando de 
Cr$ 413 milhões, ao final de 1968, para 
CrS 372 milhões em 1969 e CrS 296 mi­
lhões em 1970. 

1 . 2 . 4 - Operações com o sistema 
bancário 

Em 1970, o saldo das operações de 
redescontos aos bancos comerciais au­
mentou de CrS 80 milhões e o dos de­
pósitos voluntários e compulsórios, em 
moeda, dêsses bancos nas Autoridades 
Monetárias cresceram de Cr$ 138 mi­
lhões. Comparativamente a 1969 as 
operações de redesconros mostraram 
menor crescimento, devido bàsicamen­
te à redução nos redesconros a café. 
A menor expansão do saldo dos depó­
sitos em moeda dos bancos comerciais 
nas Autoridades Monetárias, deveu~se 
à modificação na estrutura do reco­
lhimento compulsório que admitiu 
maior participação de ORTN a partir 
da Resolução n.O 134, e às liberações 
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de_ parr-ela do recolhimento, previstos 
na RfS)!ução n.0 130, de 28-1-1970. 

As Autoridades Monetárias forne­
ceraffi, ainda, fundos através de re­
passe aos bancos comerclais por con­
ta de recursos internos e externos do 
FUNAGRI I Fundo Geral para Agricul­
tura e Indústria) cujo saldo aumen­
tou, em 1970, de Cr$ 339 milhões. 
Operações de Redescontos 

As relações entre as Autoridades 
Mone tárías e os bancos comerciais 
através das operações de redescontos 
apresentaram um comportamento 
bastante diverso do ocorrido no ano 
de 1969, em face das novas condições 
vigentes no mercado creditício, prin­
cipalmente pelo efeito da dinamização 
das operações no mercado aberto, 
após o lançamento das Letras do Te­
souro Nacional, que alterou profunda­
mente o comportamento estacional 
dos redescontos de liquidez observa­
do nos anos anteriores. 
Redesconto Normal 

Nesse grupo figuram os redescontos 
de liquictez concedidos aos bancos co­
merciais, os redescontos aos bancos 
de contrôle da Un1ão e eventuais fai­
xas extraordinárias instituídas para 
sanar problemas conjunturais de cré­
dito. 

Os redescontos de liquidez têm por 
objetivo a recomposição imediata dos 
encaixes bancários e são concedidos 
com base em limites normais deter­
minados como percentagem do volu­
me dos depósitos bancários, admitin­
do~se a possibilidade de utilização de 
faixas extras. 

Relativamente a 1969 os redescontos 
de Uquidez tiveram menor participa­
ção no total das operações de redes­
contos. Essas operações, após rápida 
expansão na fase inicial do ano, en­
traram em dec1ínio acentuado ainda 
no primeiro trimestre até atingir o ní­
vel mais baixo do ano no mês de maio. 

No terceiro trimestre, mais acentua­
damente no mês de agôsto, observou­
se um recrudescimento nas operações 
de redesconto de emergência, relacio­
nado ao impacto provocado pelo lan­
çamento das Letras do Tesouro. quan­
do alguns bancos comerciais apresen-

. taram problemas de adaptação ao 
open-market, e recorreram mais in­
tensamente ao redesconto para re­
compor os seus encaixes. 

Os bancos oficiais controlados pela 
União, a não ser nos primeiros meses 
em que recorreram mais intensamente 
ao redesconto, apresentaram uma 
tendêncJa decnnante no saldo dessas 
operações. 

Redesconto Seletivo 

O redesconto seletivo destina-se a 
atender a determinados setores ou 
produtos, considerados prioritários. 

Nesse grupo englobam-se os refinan­
ciamentos de custeio e comercializa-.. - ,. . . - - --· 

~~ão agrícola, os refinanciamentos a 
produtos manufaturados de exporta· 
•;ão e os especificas sôbre café, cacau, 
:fumo, mamona e sisal. 

os refinanciamentos de custeio da 
produção são pouco representativos 
:no total das operações de redescon­
tos, sendo que em 1970, houve um de­
·~réscimo na sua participação no valor 
global dos redescontos. 

Por outro lado, os refinanciamentos 
à comercíalização agrícola continua­
ram a apresentar comportam_ento bas­
tante definido, sendo utilizado mais 
intensamente no segundo e terceiro 
trimestres do ano, atingindo no mês 
de junho a participação de 18,3% no 
saldo global dos redescontos. 

O refinanciamento das operações, li­
gadas à exportação de produtos ma­
nufaturados, tem registrado níveís 
crescentes, desde a sua instituição 
pela Resolução n. 0 71, de 1967. Para 
um teto operacional de Cr$ 367 mi.,. 
lhões (40% do limite dos redescontos 
de liquidez, conforme a Resolução 
h.0 135, de 18-2-70), o saldo das ope­
rações atingiu a Cr$ 322 milhóes em 
dezembro de 1970, correspondendo a 
87,7% daquele limHe. 

Os redescontos a cafê, que absor­
vem a maior parcela do total dos re­
descontos, atingiram a 41,7% daquele 
total com um saldo de Cr$ 640 milhões, 
ao final do ano. 

Quanto às operações relativas aos 
produtos rurais exportáveis, cacau, fu­
mo, mamona e sisal, estas apresenta­
ram um saldo ligeiramente inferior ao 
registrado no ano anterior (Cr$ 94 
milhões, em 1969 e Cr$ 86 milhões, em 
1970). 

A Política de Depósitos 
Compulsórios 

A maior flexibilídade imposta à po­
lítica da dívida pública pelo desen­
volvimento das operações no mercado 
aberto levou a uma menor intensida­
de na manipulação do instrumento 
dos depósitos compulsórios, não ten­
do havido alteração nos percentuais 
de recolhimento no ano de 1970. 

Afora os aspectos do cOntrôle quan­
titativo, cabe assinalar que os depôsi­
tos compulsórios continuaram sendo 
utilizados não só como instrumento 
capaz de auxiliar a política de crédito 
seletivo do G<Jvêrno, como também no 
sentido de promover condições favo­
ráveis aos bancos para redução da 
taxa de juros de suas operações e re­
manejamento de agências. 

Dentro da política de crédito seleti­
vo foi liberada parcela do recolhimen­
to compulsório, correspondente a 2% 
dos depósitos à vista ou de aviso pré­
vio até 90 dias (Resolução n.0 130, de 
28-1""70), destinada aos estabeleci­
mentos bancários que se ·comprome­
tessem à abertura de uma faixa es­
p~cial de. fipazw.iamento f!,s ~mprê.sas 

industriais de pequeno e médio porte, 
assim consideradas aquelas cujo mon­
tante de venda, em 1969, não tivesse 
ultrapassado a Cr$ 9 milhões. Nessas 
operações admitiratri-se juros máxi­
mos de 1,5% ao mês, ao qual se pode­
ria somar 0,5% a título de abertura de 
crédito. 

Objetivando ainda reforçar as apli­
cações beneficiando pequenas e mé­
dias emprêsas industriais, estabeleceu 
a referida Resolução que as liberações 
dos depósitos bancários compulsórios 
processar-se-iam, inicialmente, no va­
lor de 50%, ficando a parcela restante 
condicionada a que os bancos optan­
tes aplicassem igual proporção de re­
cursos próprios nesse esquema de ope­
ração. Tendo em vista que essa fahca 
foi vinculada ao nível dos depôsitos, 
os créditos concedidos cresceram du­
rante o ano. Os recursos efetívamen .. 
te liberados pelo Banco Central evo­
luíram de Cr$ 125 milhões em fe­
vereiro, para Cr$ 324 milhões em no .. 
vembro. 

Através da Resolução n.o 134, de 
18-2~70, foram fixados novos tetos pa­
ra as taxas de juros que os estabeleci­
mentos bancários poderiam cobrar em 
suas operações de financiamento à 
produção e comercialização, sendo de 
1,6% nas de prazo até 60 dias e 1,8% 
nas de prazo superior a 60 dias. Em 
contrapartida, foi elevada a participa­
ção das ORTN de 50% (Res. n.0 114, de 
7-5-69) para 55% do total do compul­
sório. 

Refletindo as medidas adotadas, o 
saldo das ORTN apresentou um cres­
cimento de Cr$ 1.081 milhões em 1970, 
contra Cr$ 629 milhões em 1969, en­
quanto que o recolhimento em espé-. 
cie, em relação ao total dos depósitos 
sujeitos ao recolhimento, declinou sen­
sivelmente, passando tal relação de 
0,161 em dezembro de 1968, 0,127 em 
dezembro de 1969, para 0,098 em de­
zembro de 1970. 

Em têrmos ábsolutos as reservas 
compulsórias em moeda evoluíram de 
Cr$ 1. 982 milhões em dezembro de 
1969 para Cr$ I. 926 milhões em de­
zembro de 1970. Em !969, tal variação 
foi de + Cr$ 17 milhões. A compara­
ção dos dados semestrais revela, no 
entanto, que os recolhimentos em 
moeda mostraram um comportamen­
to inverso ao do ano anterior, o que 
explica pela diferença de data entre 
as medidas tomadas nos dois perío­
dos. As modificacões feitas no 1.0 se­
mestre refletirarÍl-se em queda de 
Cr$ 262 milhões no recolhimento em 
moeda, ao contrário de 1969, quando 
tivemos um acréscimo de Cr$ 20 mi­
lhões. Já no 2.0 semestre, os recolhi­
me-ntos em moeda não experimenta­
ram as oscilações que ocorriam em 
anos anteriores por fôrça das altera~ 
ções que as autoridades processavam 
nos percentuais de recolhimento. 

Finalmente, com a Resolução núme­
ro 141, de.23-3-70, o compulsório con-·-
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tinuou a ser utilizado como um meio 
de estimular os estabelecimentos ban­
cários a efetuarem o remanejamento 
de suas dependências. Tal estímulo 
baseia-se na isenção temporária do 
recolhimento sôbre os depósitos de 
agências transferidas para locais on­
de ineXista outra dependência ban­
cária. 

Opera-ções no Mercado Aberto 

As operações no mercado ab~rto 
que, desde 1968, vinham sendo pratlCa­
das em caráter experimental, passa­
ram a representar, a partir de 1970, o 
mais dinâmico instrumento de con­
trôle monetário. O lançamento das 
Letras do Tesouro que substituíram as 
ORTN nessas operações, foi um pa!'­
so decisivo para a institucionalizaçao 
do open-market no Brasil. As Letras 
do Tesouro revelaram~se título mais 
apropriado para as op':rações 1?-o m.e~­
cado aberto em funçao da Simplici­
dade quanto à determinação d3: sua 
rentabilidade e ao tratamento fisCal. 

A manipulação dêsse instrumento 
desempenhou -papel eStratégico para 
que se tornasse possível dosar adequa­
damente o nível da liquidez da eco­
nomia. 

A intensificação das operações ~o 
mercado aberto representou um apn­
moramento e desenvolvimento do mer_:­
cado monetário brasileiro e ~~vera 
trazer benefícios para a economia co­
mo um todo e especialmente para ? 

·próprio sistema bancário, o qual te~a 
melhorada a estrutura de seus enCai­
xes pela ampliação das reservas de 
segunda ordem. Para as grandes em­
prêsas, o desenvolvimento do m~rcado 
monetário implica em n~e.Ihona ~e 
receita uma vez que possibilita a apli­
cação de saldos de caixa eventual­
mente ociosos, por prazos curtos. 

o processo Ce aprimoramento ?a 
utiliza'tão dessa técnica de controle 
monetâ.rio exige acúmulo de expe­
riência e estudos que se alongam anos 
a fio, a exemplo do que tem ocorr~do 
em outros paises onde a.s operaçoes 
no mercado aberto já representam 
instrumento básico de contrôle da li­
quidez do sistema econômico. O open­
market mesmo nessa fa.se inicial já 
se apresenta como o mais flexível 
instrumento de política monetária 
no Brasil. Os outros dois instrumen­
tos clássicos - os redescontos e os 
compulsórios - deverão continuar co­
mo importantes elementos da política 
oficial de crédito bancário, passando 
a desempenhar papei complementar 
ao open-market quando os objetivos 
forem estritamente monetários. 

1. 2. 5' - Operações com Agentes Fi­
nanceiros dos Fundos Espe .. 
Ciais Administrados p e I o 
Banco Central 

As autoridades monetárias procura­
ram orientar suas atividades de as-

sistência financeira à agricultura e à 
indústria através da utilização de 
crédito espe·cializado, com base no 
programa de desenvolvimento agroin­
dustrial do CTovêrno. 

O repasse de recursos financeiros 
externos e internos através dos di­
versos fundos administrados pelo 
Banco Central tem possibilitado o 
atendimento creditício a áreas prio~ 
ritãrias. 

Em 1970 as taxas de repasse dessas 
operações foram revistas de modo a 
compatibilizá-las com os níveis fixa­
f'os pelo Conselho Monetãrio Nacio­
nal, visando à manutenção de um flu­
xo adequado de recursos aos setores 
rural e industrial com condicões mais 
favoráveis de custo. · 

Através do FUNAGRI (Fundo Ge­
ral para a Agricultura e Indústria}, 
tendo como subcontas específicas pÇi­
ra o crédito rural o Fundo Nacional 
de Refinanciamento Rural <FNRR), o· 
Funda de Desenvolvimento da Pecuti­
ria <FUNDEPE) e o Fundo Especial 
de De se n v o I v í m e n to Agrícol~ 
(FUNDAG) • como subcontas especí­
ficas do crédito industrial o Fundo 
de Financiamento de Importações de 
Bens de Capital (FIBEP) e o Fundo 
de Democratização do Capital das 
Emprêsas (FUNDECE), o Banco Cen­
tral dinamizou o processo de destina­
ção de recursos para os setores in­
dustrial e rural, estimulando na área 
rural os investimentos em bens de 
capital. 

As aplicaçôes do FNRR "apresenta­
ram expansáo de Cr$ 190 milhões 
(38,9%) em relacão ao ano de 1969 e 
foram financiadas com recursos ex­
ternos oriundo.s do VIII (Cr$ 32 mi­
lhões) e IX (Cr$ 33 milhões) Acôrdos 
sôbre ProduVJs Agrícolas, Lei Pública 
n.0 480, dos J~stados Unidos, e Cr$ .. 
7 milhões, do Acôrdo com o BID, bem 
como recursos internos de CrS 119 mi­
lhões. 

O FUNDEPE, para o qual são cana­
lizr-.rlos os recursos destinados ao pro­
grama de desenvolvimento da pecuá­
ria de corte, recebeu recursos no mon­
tante de Cr$ 52 milhões, provenientes 
de adiantamentos do Banco Central 
(Resolução n.0 69) e do Banco Mun­
dial. As aplicações realizadas median­
te repasses dêsse fundo alcançaram 
em 1970 a cifra de Cr$ 34 milhões. 

O FUNDAG, criado através da Re­
solução n. 0 143, de 23-3-70, destina-se 
a estimular as exportações de produ­
tos agropecuários, aumentar a pro­
dução e produtividade da terra e me­
lhoria da comercialização de bens 
agropecuários, subsidiando parte das 
despesas financeiras de operações 
destinadas à aquisição de insumos 
modernos. tsse fundo começou a ope­
rar em julho de 1970, com recursos 
resultantes da venda no mercado in­
terno dos estoques governamentais de 
café, aos preços que foram fixados 

periOdicamente pelo CMN, cujo mon­
tante jâ atingiu o valor de Cr$ 273 
milhões para 1970. Suas aplicações, 
que obedecem a programação anual 
prêviamente aprovada pelo Conselho 
Monetário Nacional, alcançaram a ex­
pressiva cifra de CrS 104 milhões ao 
fina~ de 1970. 

Quanto ao crédito industrial, foram 
dinamizadas as importações de bens 
de capital, principalmente tratores, 
máquinas e implementas agrícolas 
sem similar nacional, com recursos do 
FIBEP. Êsse fundo recebeu no ano 
de 1970 um a f 1 u x o de recursos 
no montante de Cr$ 46 milhões ori­
ginários da AID . 

As aplícações em 1970 realizadas pe­
lo Banco do Brasil, como agente fi­
nanceiro dê.sse fundo, cresceram de 
8,8%, enquanto que as efetivadas pelo 
BNDE (Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico) acusaram um in­
cremento de 31%. 

O FUNDECE, destinado a prover re­
cursos de capital de giro às emprêsas 
industriais que se proponham a de­
mocratizar o seu capital, teve suas 
possibilidades de expansão limitadas à 
realização de receitas de juros e cor­
reção monetária e retôrno do capital 
emprestado. O acréscimo no saldo de 
créditos deferidos ao setor privado por 
êsse fundo foi de 17,3% em 1970, cuja 
expansão registrou apenas Cr$ 13 mi­
lhpes provenientes de recursos inter­
nos. No ano de 1970 o aporte de re­
cursos externos e internos originários 
de operações de crédito com institui­
ções internacionaiS', adiantamentos 
do Banco Central, Resolução n.o 69, 
alocados ao FUNAGRI, foi da ordem 
de Cr$ 753 milhões ( + 6B% j, já de­
duzidas as liquidações. Sua aplicação 
expanüiu-se de 51% em comparação 
com a do ano de 1969. 

Ainda no âmbíto do Banco Central, 
porém fora da alçada do FUNAGRI, 
figuram o Fundo de Investimentos So­
ciais (FUNINSO), o Fundo de Esti­
mulas Financeiros ao uso de Fertili­
zantes e Sup1ementos Mine r a i s 
(FlJNFERTIL), em extinção, e o Fun­
do de Financiamento às Exportftções 
fFINEXJ. 

Através do FUNINSO são financia­
dos os programas de serviços básicos 
de investimentos sociais e de infra-'f!s­
trutura, principalmente nQs campos 
de saneamento e abastecimento de 
ãgua às comunidades. Os recursos 
para o financiamento dêsses progra­
mas derivam, em grand-e parte, do 
Empréstimo B2/SF /BR, firmado com o 
Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento, cujo fluxo em 1970 foi de 
CrS 29 milhões. 

Os subsídios pagos pelo FUNFERTIL 
(fundo em extinção) aos produtores 
rurais relativamente às despesas ban­
carias dos financiamentos concedidos 
pelos agentes financeiros para aqui-
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slção de adubos, corretivos e sais mi.­
nerais se elevam a CrS 19 mílhões em 
1970. 

O Fundo de Financiamento às Ex­
portações (FINEX) destina-se ao fl­
nanciamento da expfjrtação e da pro­
dução para a exportação, além da 
aquisição de excedentes exportáveis, 
complementação de preços dos produ­
tos de exportação, que tenham difi­
culdade momentânea de colocação ex­
terna. O fluxo de recursos para o 
FINEX em 1970 atingiu Cr$ 52 mi­
lhões, tendo o volume das apJjcações 
se elevado de Cr$ 47 milhões. 

1.3 - Finanças da União 

O deficit de caixa da execução or­
çamentária federal evidenciou melho­
ria em relação aos nívejs já reduzidos 
do ano anterior. Como proporção das 
despesas, êsse deficit correspondeu a 
4% em 1970, enquanto em 1969 essa 
relacão havia sido de 5%. Em com­
parâção com o Produto Interno Bruto, 
o deficit de caixa, que correspondeu a 
0,6% em 1969, decresceu essa partiei­
pação para apenas 0,4% em 1970. 

A melhoria nos resultados finais do 
orçamento federal continuou a ser boa 
parte derivada do comportamento da 
receita, cujo aumento em têrmos reais 
foi de 15,3%, Na ausência de aumen­
tos nas alíquotas dos impostos, em 
gerai, tal comportamento parece es­
tar associado à eficiência do próprio 
sistema tributário, que passou a mos­
trar maior flexibilidade em relação a 
variações de produto, bem como ao 
funcionamento mais adequado da má­
quina arrecadadora. 

O aumento das despesas manteve··se 
elevado em têrmos reais (13,6%), mui­
to embora se tenham desenvolvido es­
forços de disciplinamento dêsses gas­
tos através do estabelecimento de cri­
térios de prioridades. Aspecto também 
importante ligado ao comportamento 
das despesas tem sido a redução de 
gastos diferidos de anos anteriore::;. 

A ação fiscal teve também em vi:.;ta 
estimular a expansão de determinadas 
atividades e assegurar condições p~Lra 
um melhor equilíbrio €ntre as regiôes 
do País .. A regulamentação do Impôs­
to de Renda incidente sôbre rendi­
mentos agrícolas e a isenção do Im­
pôsto sôbre Produtos Industríalízados 
para tratores e mãquinas agrícolas 
vieram propiciar condições para a t:x­
pansão mais satisfatória das ativida­
dés rurais. Por outro lado, a institui­
ção do Programa de Integração Na­
cíonal (Decreto-le-i n. 0 1.106, de 16 de 
junho de 1970), com recursos de 
Cr$ 2 bilhões, inclusive dotações or­
çamentárias, a serem constituídos nos 
exercícios de 1971 a 1974, tem por fi­
nalidade financiar o plano de obras 
de infra-estrutura nas regiões onde 
atuam a SUDENE e a SUDAM e pro­
mover mais rápida integração ctes,sas 

. áreas na economia nacional. 

Composição da Receita 

O total da receita orçamentária em 
1970 atingiu Cr$ 19.193,8 milhões, re­
presentando taxa de acréscimo de 
37,6% em relação ao ano anterior. Os 
Impostos sóbre Produtos Industriali­
zados, de Renda, sôbre Combustíveis e 
Lubrificantes e de Importação revela­
ram acréscimos apreciáveis, apesar de 
continuarem a ser amplamente utili­
zados como instrumento;:; da política 
de incentivos fiscais. 

Na composição por tipo de tributo, 
o Impôsto de Renda manteve prAtica­
mente inalterada sua participação na 
arrecadação orçamentária total, pas­
sando de 25,8% em 1969 para 24,1% em 
1970, enquanto o Impôsto sôbre Pro­
dutos Industrializados apresentou li­
geira redução, com uma participação 
de 45,6'% e 42,5% entre os dois pe­
ríodos. 

O Impôsto sôbre Produtos Indus­
trializados - Cr$ 8.143,1 milhões -
continuou a constituir-se no principal 
item da receita tributária (42,5%), 
apesar da dilatação nos prazos de seu 
recolhimento e de ter sido mais inten­
samente utilizado dentro do esquema 
de incentivos fiscais. 

O Impôsto de Renda, por seu lado, 
situou-se em segundo lugar dentre os 
de maior arrecadação e partícípação 
no total dos ingressos. Em comparação 
a 1969, registrou-se uma elevação de 
Cr$ 1. 030 milhões, em têrmos absolu­
tos, tendo a arrecadação totalizado 
CrS 4. 628 milhões. 

O Impôsto de Importação registrou 
arrecadação de Cr$ 1. 371 milhões, re­
presentando um acréscimo de 23% sô­
bre o ano anterior. Sua participação 
no total da receita caiu de 7,9% em 
1969 para 7.1% em 1970, o que é em 
parte devido à utilização intensa dês­
se impôsto como instrumento de estí­
mulo à importação de maquinaria e 
equipamentos sem similar nacional. 
Nesse mesmo sentido deve também ter 
atuado na queda relativa da impor­
tação de produtos considerados menos 
essenciais, já que êsses produtos estão 
sujeitos a taxação mais -elevada. 

No grupo dos impostos únicos, a ar­
recadação dos Impostos sôbre Ener­
gia Elétrica e sôbre Minerais registrou 
acréscimos substanciais. O Impôsto 
sôbre Energia Elétrica, com ... 
Cr$ 434,5 milhões, duplicou sua ar­
recadação (100,6%) em relação a 
1969. O Impôsto sôbre Minerais, que 
teve seu Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.0 66.694, de 11-6-70, sofreu 
os efeitos de diversas medidas adota­
das no ano anterior, como a criação 
da Cia. de Pesquisa de Recursos Mi­
nerais e a alteração de alíquotas inci­
dentes sôbre alguns minerais. 

Quanto à área de incidência, os tri­
butos indiretos continuaram a mos­
trar em 1970 maior participação 
relativa (66,1%), permanecendo a,. 
tributação direta com 24,1% do total. 

Comportamento da Despesa 

A despesa efetiva da União em 1970 
alcançou a cifra de Cr$ 19.932 
milhões, que correspondeu à taxa de 
acréscimo, em têrmos reais, de 13,6% 
sôbre o ano de 1969. As autorizações 
dos gastos à conta das cotas da des­
pesa alcançaram Cr$ 13.22,8 milhões, 
dos quais apenas reduzido volume de 
recursos não foi utilizado pelas 
Unidades Orçamentárias. 

Ressalte-se o fato de que no total 
da despesa estão incluídas operações 
com base em receita vinculada, por 
dispositivos constitucionais, que mon­
taram a Cr$ 5 .122 milhões, envol­
vendo Cr$ 1. 532 milhões da parcela 
do Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios, e os restantes ....... . 
Cr$ 3. 590 milhões correspondentes à 
entrega de recursos inscritos na re­
ceita e comprometidos com progra­
mas rodoviários, de eletrificação, de 
educação e saúde e de pesquisas mi­
nerais. 

"Deficit" de Caixa e seu I 
Financiamento 

Os resultados das operações orça­
mentárias em 1970 foram satisfató­
rios quer quanto ao nível do deficit 
de caixa registrado quer quanto ao 
mecanismo de seu financiamento. 

O deficit final de caixa alcançou 
Cr$ 738 milhões, que se compara fa-
voràvelmente ao -resultado de ..... . 
Cr$ 756 milhões do ano anterior. Em 
têrmos reais o deficit de caixa de­
cresceu de 18,1% em relação a 1969, 
ao mesmo tempo em que como pro­
porção do PIB êsse deficit caiu de 
0,6% para 0,4% em 1970. 

O financiamento dêsse deficit, por 
sua vez, se processou jntegralmente 
por operações com títulos colocados 
junto ao público. A ativação da polí­
tica de dívida pública, especialmente 
a partir de agô.sto, propiciou recursos 
que permitiram não sOmente o finan­
ciamento do deficit mas também o 
aumento de depósito do Tesouro Na­
cional junto ao Banco Central. 

1. 4 - Intermediários Financeiros 
Não Monetários 

Os empréstimos e financiamentos 
ao setor privado supridos através do 
sistema financeiro alcançaram o 
saldo de CrS 65. 099 milhões ao final 
de 1970, mostrando taxa de expansão 
de 44,3% sôbre o ano anterior. 

De um modo geral o funcionamento 
dos intermediãrios financeiros em 
1970 foi satisfatório, considerando-se 
sua capacidade de suprir recursos ao 
seror privado em volume mais elevado 
e a prazo mais dilatado. Além disso, 
tais recursos foram supridos a taxas 
de juros mais reduzidos em alguns 
mercados, enquanto em outros essas 
taxas mostraram-se estáveis, não se 
registrando tendência de elevação. 

Em relacão aos intermediários fi­
nanceiros Tião monetãrios, no que se 



3260 Sábado, 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Julho de 1971 

refere às operações com titulas de 
prazo superior a 6 meses, a rentabi~ 
lldade das letras !mobiliárias mostrou 
pequeno aumento entre as posições de 
fim de ano, mas êsse comportamento 
apenas refletiu os efeitos defasados 
dos aumentos anormais de preços 
ocorridos entre o 2.0 e 3.0 trimestres 
de 1970. o que veio influenciar a cor­
reção monetária aplicada sôbre êstes 
títulos ao final do ar~o. Já a rentabi­
lidade para os tomadores de letras de 
câmbio mostrou-se de modo geral 
estável, embora a comparação de po­
sições de fim de ano registre ligeira 
elevação. Para os mutuários ü custo 
médio das operações cam le_tras de 
câmbio registrou ligeira reduçao entre 
1969 e 1970. 

As taxas de juros sôbre os fundos 
supridos pelos bancos de investimen­
to por sua vez mostraram redução. A 
Resolução n.0 136, de 18-2-70, deter­
minou redução mínima de 10% no 
custo total das operações de crédito 
para o financ~ado, realizadas por 
êsses bancos, a partir de 2-3-·m. 

As operações de empréstimos rea­
lizadas com base em fundos oficiais 
de financiamento continuaram a ser 
realizadas a taxas preferenciais. Tais 
operações são de modo geral realiza­
das a taxas de juros de até 12% a.a., 
além de uma correção monetária es­
pecial, prefixada pelo COnselho Mo­
netário Nacional, cujo nível em 1970 
foi de 10%. Os Bancos Estaduais e 
Re~onais de Desenvolvimento, além 
de outras agências financeiras fe­
derais, são importantes repassadores 
dês.ses fundos. 

No conjunto de instituições finan­
ceiras não monetárias continuaram a 
se destacar o Banco Nacional da Ha­
bitação lBNHl e demais entidades 
componentes do sistema financeiro de 
habitação, cuja participação no total 
dos empréstimos supridos ao setor 
privado pelo sistema financeiro ele­
vou-se de 10,5% para 14,3% entre 
1969 e 1970. 1lsse ritmo elevado de ati­
vidade do sistema financeiro de ha­
bitação continua em boa parte a ser 
devido ao comportamento do próprio 
BNH. ltste banco tem-se beneficiado 
de um afluxo substancial de recursos 
proporcionado pela melhoria do nível 
de atividade econôm:ca que resulta 
em maiores recolhimentos ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) sob sua administração. 

As sociedades de crédito imobiliá­
rio, as Associações de Empréstimos .. e 
Poupança (APE) e as Caixas Econo­
micas têm, além disso, mantido em 
ritmo rápido suas operações de em­
préstimos imobiliáriQS, dada não sO­
mente sua condição de repas.sadores 
de fundos do BNH mas também o su­
cesso obtido quanto ao levantamento 
de recursos diretamente junto ao pú­
blico, através dos instrumentos de 
débito à sua disposição, especialmente 
os depósitos de poupança e as letras 
\1Tiob1Uárias: Entre 1969 e 19'10 _o cres-

cimento dos depósitos de poupança e 
das letras imobiliárias em circulação 
foi de 123.3% e 116,9% respectiva­
mente. 

Os bancos privados de investimento, 
mesmo excluindo as operações de 
repasse por conta do FINAME, mos­
traram aumento de 64,8% em seus 
empréstimos ao setor privado, o que 
lhes permitiu elevar sua participação 
no total dos empréstimos do sistema 
financeiro de 7,1% em 1969 para 8,1% 
em 1970. O ativo dos bancos de in­
vestimento sob a forma de valôres 
mobiliários, que envolve em propor­
ção elevada operações de underwri­
ting, mostrou igualmente crescimento 
expressivo de 83%, representando 
cêrca de 12% do ativo total dêsses· 
bancos. 

Com o número des.sas instituições 
crescendo de apenas uma unidade em 
1970, o ritmo rápido de expansão de 
seus empréstimos pode ser atribuído 
à elevada capacidade demonstrada 
de captar recursos diretamente do 
público, especialmente sob a forma 
de depósitos a prazo, cujo aumento 
no ano alcançou 155%. Os recursos 
.captados no exterior na forma da 
Resolução n.0 63, de 21-8-67, cresceram 
também expressivamente, ou seja, de 
87%, enquanto as responsabilidades 
por aceites cambiais mostraram cres­
cimento modesto de apenas 10%. 

o Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico (BNDE) elevou 
seus empréstímos de aproximadamen­
te 50%, mantendo assim em expansão 
sua participação nas operações de 
empréstimos do sll>tema financeiro 
como um todo. Essa participação, 
que era de 7,2%, .aumentou para 7,4%, 
o que reflete não sàmente um maior 
afluxo de recursos oficiais, especial­
mente aquêles supridos através do 
Banco Central, por conta da arreca­
dação do Impôsto sôbre Operações 
Financeiras, como também um cres­
cimento mais sa1iisfatório de receitas 
próprias, fato que se deve à aplicação 
de taxas mais realistas sôbre suas 
operações de empréstimos" a partir de 
1964. 

o conjunto do,3 Bancos de Desen .. 
volvimento, Estaduais e Regionais, 
mostrou igualmente ritmo expressivo 
de crescimento em suas operações de 
empréstimos. Tais operações, com 
uma taxa de au:mento de 57,7% em 
1970, levaram a que a posição dêsse 
tipo de bancos no ativo do sistema fi~ 
nanceiro sob a forma de empréstimos 
ao setor privado se elevasse de 0,9% 
para 1%, mesmo excluídas as opera­
ções de repasse do FINAME. Taic re­
sultados indicam o sucesso dessas 
entidades quanto à capacidade de 
mobilização de recursos oficiais, in­
ternos e externos. 

As companhias de crédito, finan­
ciamento e investimento aumentaram 
suas operações à taxa bastante ex­
pressiva de 43,3%, mantendo sua po­
sição pràticaJ:Uente est~vel nas -ope-

rações de empréstimos do sistema fi­
nanceiro, com uma participação de 
9,9%. 

Mercado de Ações 

Em complemento às medidas toma­
das diretamente com o objetivo de 
desenvolver o mercado primário, com 
vistas a sua melhor organização e 
eficiência, e indiretamente com o fa­
tor auxiliar dêsse desenvolvimento, o 
Govêrno tem procurado aperfeiçoar 
no mercado secundário, se]a nas Bôl­
sas de Valôres, seja no mercado de 
balcão, mecanismos de liquidez que 
sirvam como elementos de apoio aos 
instrumentos de crédito de médio e 
longo prazos. 

No mercado de ações, por fôrça dos 
estímulos das medidas governamen­
tais e da existência de uma mecâni­
ca simples para a transferência de re­
cursos e, ainda, pelo encurtamento do 
período das informações contábeis, é 
sua maior divulgação que permite se 
avaliar a rentabilidade e as perspec­
tivas de cada emprêsa, em função dos 
seus ganhos potenciais, observando-se 
urn volume crescente de negociações 
de titulas. Tal fato fêz atrair àquele 
mercado novos investidores de várias 
camadas da população, que têm ago­
ra a oportunidade de participar da 
posse indireta de propriedade, atra­
vés de instrumentos financeiros. 

€sses novos recursos fizeram subir a 
cotação dos títulos. o que cumulati­
vamente levou a atrair novos investi­
dores e a provocar novas elevações. A 
demanda de títulos que se concentra­
va em papéis tradicionais, e de maior 
negociabilidade, diante de maior vo­
lume de transações, orientou-se tam­
bém para as novas emissões, com lan­
çamentos diretos e operações de un­
derwriting, abrindo-se às emprêsas a 
oportunidade de captação de recursos 
de baixo custo e aos investidores 
maiores opções. 

1 - Incentivos ao Mercado 

O ano de 1970 foi marcado por im­
portantes medidas tomadas no âm­
bito do mercado de capitais, eviden­
ciando-se aquelas relativas aos fun­
dos fiScais e aos fundos mútuos de 
investimento" A Resolução n.0 131, de 
28-1-70, estabelece a autorização pré­
via do Banco Central para o funcio ... 
namento de novos fundos mútuos, e 
a Resolução n.O 145, de 14-4-70, ao 
baixar normas definitivas sôbre o 
funcionamento dessas entidades, deu 
a medida da sua importância como 
investidores i'nstitucionais no merca­
do de ações. O condomínio aberto foi 
escolhido como forma adequada de 
organização dos fundos mútuos, e sua 
administração foi atribuída exclusi­
vamente a bancos de investimento, 
sociedades corretoras e sociedades de­
crédito, financiamento e investimen­
to, estas últimas submetidas a certas 
l!mitações de capital. VIsando pro­
porcionar maior diversificação-~~ ?P.e.-
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racões dos fundos, a Resolução n. 0 164, 
de~ 24~11-70, autorizou a aqutsiçã.o de 
letras de câmbio, de prazo superwr a 
24 meses, no montante de até 15% do 

J valor da respectiva carteira. 
A Portaria do Ministro da Fazenda 

n. 0 GB-95, ao facultar às pessoas fí­
sicas contribuintes do Impôsto de 
Renda na fonte os benefícios do De­
creto-lei n.0 157, procurou não sOmen­
te facilitar ao mercado o acesso a no­
vas fontes de recursos, como também 
criar hábitos de poupança em impor­
tante faixa do público potencialmen­
te investidor. Complementarmente, a 
Resolução n.0 146, de 8-5-70, autorizou 
o aumento das aplicações dos Fundos 
157 diretamente em Bôlsa de 1!3 para 
2/3 do total. O Decreto.lei n.0 1.109. 
de 26-6-70, ao estabelecer a reten­
ção compulsória por quatro anos das 
aplicações nos fundos fi~cais, veio im­
pedir que maiores pressoes de vendas 
se fizessem sentir sôbre o mercado. O 
prazo anterior de dois anos foi julga­
do insuficiente para a conquista do 
investidor, e o crescimento das solici­
tacões de resgates de cotas forçaria 
unia queda no preço das ações moti­
vada por um excesso de ofertas. 

A Lei n.0 5.589, de 3-7-70, abordou 
aspectos ligados à lei de sociedades 
anônimas e à lei de mercado de ca­
pitais. Assim, foram afastados certos 
óbices burocrátjcos a um maior de­
senvolvimento dos negócios com ações, 
inclusive pela autorização dD uso da 
chancela mecânica em títulos emiti­
dos por sociedades anônimas. A Re­
solucão n.0 149, de 9-7-70, pertínente 
à mâ.téria, definiu as normas respec­
tivas e transferiu às Bôlsas de Valô­
res a responsabilidade de sua obser­
vância. Pela supracitada Lei as so­
ciedades anônimas registradas em 
Bôlsas de Valôres foram também obri­
gadas a apresentar balanços semes­
trais para conhecimento do público 
investidor. De outra parte, foi fixado 
o prazo máximo de 60 dias a contar 
da Ata da Assembléia-Geral para que 
as Sociedades cujas ações sejam ad­
mitidas à cotação das Bôlsas de Va.­
lôres, coloquem os dividendo~ e boni­
ficações à disposição das aciOnistas. 
2 ~ Resultados do Mercado 

Os altos índices de crescimento 
econômico em 1970, refletiram-se no 
mercado mobiliário o qual apresentou 
excepcionais resultados não sOmente 
quanto à quantidade de titulas nego­
ciados, mas também quanto à renta­
bilidade. As cotacões diárias foram 
admitidos novos Papéis, alguns dêles 
já apresentando valorização superior 
â média do mercado, incluindo-se aí 
a atuação dos Bancos de Investimen­
to nos underwriting. 

Na Bôlsa de Valôres do Rio de Ja­
neiro o volume dos negócios com pa­
péis de risco elevou-se de quase 90% 
em 1970. Este percentual torna-se 
mais digno de menção se forem con­
siderados os excepcionais índices de 

incremento de negócios em 1969 
(545%). Além disso, o resultado apon­
tado foi quase todo êle obtido duran­
te o segundo senestre de vez que: ~té 
julho, a tônica do volume de ne~oc~os 
foi a acomodação, atingindo o mdtce 
BV pràticamente o mesmo nível de 
janeiro do ano anterior. A recupera­
cão do mercado foi assinalada pelo 
âumento da cotação das açõe-s do 
Banco do Brasil após convocação de 
assembléia para aumento de capi~al. 
A partir daí a média das transac:;oes 
diárias esteve em alta crescente, par­
tindo da média de CrS 4,8 milhões em 
,iunho para Cr$ 20,3~ em dezem~ro. 
Em São Paulo a Bolsa de Valores 
também acusou um aumento nos ne­
gócios com acões de 90% em rela~ão 
ao ano anterior. O grau de rentabi­
lidade aferido pelos indices usuais 
<BV Úo Rio de Janeiro e BOVESPA 
em São Paulo) foi também incomum, 
apresentando. respectivamente, um 
crescimento de 104% e 56% que em­
bora tenham sido inferiores aos va­
lôres do ano de 1969, continuaram a 
evidenciar o clima de otimismo prin· 
cipalmente a partir do início do se­
gundo semestre. 

O mercado a têrmo, instituído na 
Bôlsa de Valôres do Rio de Janeiro no 
início do ano transato, continuou a 
apresentar valõres expressivos para o 
volume de negócios. Paralelamente, 
êsse tipo de operação vem exe!cendo 
ponderável influência no sentido de 
evitar oscilações vlo1entas de preços 
além de se constituir em elemento 
importante de avaliação de conjun­
tura, aferindo perspectivas atuais dos 
negócios no futuro. O percentual das 
negociações a têrmos em relação âs 
operações à vista foi inferior ao re­
gistrado em 1969, embora essa moda­
lidade operacional tenha se concen­
trado mais fortemente nos meses que 
ante.cederam às altas ocorridas a 
partir de julho. Quanto aos prazos, 
não se confirmou a tendência- ocorri­
da a partir do final do ano anterior, 
ou seja, de 60 dias, pois os investidores 
passaram a realizar negócios a 90 
dias, o que lhes daria maiores proba~ 
bilidades de ganhos quando se verifi­
casse a esperada recuperação do mer­
cado. A apuração do diferencial entre 
os preços das ações à vista e a têrmo, 
em operações de prazo médio de 90 
dias em que, em principio, poderh ser 
considerado como taxa de juros de 
mercado a têrmo, deduzida uma co­
missão de corretagem de 2%, indica 
um percentual médio da ordem de 
34%, pouco inferior à registrada em 
1969. 

As operações de underwriting, ou 
seja, a colocação de ações resultan­
tes do aumento de capital das emprê­
sas com a interve;niência de institui­
cães financeiras continuaram a rece­
ber atencões d~s Autoridades Mone­
tárias. · 

o· grande aumento de operações 
dessa natureza ocorrido em 1970 

040%), indica a disposição das em­
prêsas em aumentar a participação do 
público nas respectivas estruturas de 
capital, de acôrdo, aliãs, com a políti­
ca econômica do Govêrno, benefician­
do-se, por outro lado, dos custos m~is 
baixos do capital de risco em relaç~o 
ao .capital financeiro. A remuneraçao 
também designada margem do un­
;derwriting não sofreu modificações 
notáveis durante o exercício de 1970, 
permanecendo dentro dos limites an­
teriormente assinalados de 7% e 15%. 
Os registros de emissões de ações e 
debêntures para oferta pública em 
underwriting liderados por bancos de 
investimento, tiveram um acréscimo 
da ordem de 262%, ou seja, de CrS 
50,9 milhões em 1969, atingiram Cr$ 
289 milhões, em 1.0~11-70. 

O incentivo à abertura do capital 
das emprêsas tem sido objeto cons­
tante da atenção das Autoridade Mo­
netárias. As sociedades fechadas, isto 
ê, as constituidas por um grupo res­
trito, geralmente familiar, já não 
conseguem manter uma cobertura de 
recursos compatível com as necessi­
dades do processo produtivo moder­
no. A ocorrência de elevado grau de 
endividamento a curto prazo no mer­
cado financeiro, sem qualquer rela­
ção com os resultados positivos ou ne­
gativos dos negócios do credor, tem se 
mostrado indesejável, seja do ponto 
de vista individual das emprêsas, s-eja 
como manifestação de política global. 
Com a nova orientação de incenti­
vo ao capital aberto, grandes segmen­
tos do setor privado poderão suprir 
suas necessidades de capital fixo e de 
movimento diretamente junto ao pú­
blico. 

Durante o ano transato, um total 
de 70 novas emprêsas abriu seu capi­
tal, aumentando de 296 para 400 o 
número de sociedades reconhecidas 
como sendo de capital aberto. Dêsse 
montante, 357 certificados eram vá­
lidos por dois anos e 43 por um ano 
(itens II e X da Resolução 106), 

Os Fundos Fiscais do Decreto-lei 
n.0 157 vêm obtendo notável desenvol­
vimento, tanto na captação de recur­
sos quanto nas respectivas aplicações. 
Um razoável segmento do público po­
tencialmente investidor foi induzido a 
participar pela primeira vez do merca­
do, tendo suas parcelas dedutíveis do 
Impôsto de Renda sido canalizadas 
para o mercado de ações. 

3 - Instituições do Mercado 

Ao final de 1970 estavam registra­
das no Banco Central um total de 
404 Sociedades Corretoras com 42 
agências, permanecendo seu número 
pràticamente estável em relação ao 
ano anterior <'394 SOciedades com 4'3 
Agências). Como decorrência da cen­
tralizacão dos negócios bolsísticos, Rio 
e São Paulo possuem 56% da total das 
Corretoras, 
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Além de suas funções específicas de 
execução de ordens de compra e ven­
da de ações nas Bôlsas de Valôres, as 
Corretoras têm apresentado va.Jiosa 
contribuição para o desenvolvimento 
do mercado de ações, quer através de 
sua atuação na área de incentivos fis­
cais e Colocação de papéis no mercado 
primário, quer ainda em underwritings 
e na administração de fundos de in­
vestimentos. 

O total de 573 Sociedades Distribui­
doras com 362 agências existentes em 
1970, representou sensível acréséimo 
sôbre as 576 Sociedades e 162 agências 
existentes ao final de 1969. 

As Sociedades estão fortemente cen­
tralizadas no Rio e em São Paulo, que 
possuem 63% das emprêsas. De modo 
geral, as Distribuidoras caracterizam­
se por um capital social relativamente 
balxo em relação às demais institui­
ções financeiras. Das 573 sociedades 
apenas 18 possuem capital superior a 
Cr$ 500 mil. 

Se bem que não possam operar no 
mercado secundário de ações, o papel 
das Distribuidoras tem sido relevante 
para o desenvolvimento do mercado de 
capitais, quer nas operações ligadas ao 
mercado primário de~ ações, quer na 
intermediação de papéis de renda fixa 
e aquêles referentes a incentivos fis­
cais. 

2 - A POLíTICA FINANCEIRA 
EXTERNA 

O Balanço ele Pagamentos em 1970 
teve como resultado o expressivo su­
peravit de US$ 545 milhões. O saldo 
na balança comercial, de US$ 213 mi­
lhões, o movimento líquido de capitais 
·de US$ 1. 060 milhões, e o das trans­
ferências, de YJS$ 10 milhões, ambos 
positivos, foram transcedentais na 
consecução dê,sse resultado, compen­
sando sobejamente uma composição 
de serviços, del'icitária de US$ 845 mi­
lhões. 

BALANÇO DE PAGAMENTOS 
US$ Milhões 

Itens 1970 (') 

I - BALANÇA COMERCIAL ............................. . 213 
Exportação (FOB) .. , ............................. . 2.739 

- 2.526 Importação (FOB) ................................ . 
11 - SERVIÇOS E TRANSFER!l:NCIAS ................... . 835 

Receita ..................................... . 451 
Despesa (**) ..............•..•............... 1.286 

11I - TRANSAÇOES CORRENTES (1 + Il) .......... . 622 
IV - MOVIMENTO DE CAPITAIS (liquido) .. 1.060 

A curto prazo (líquido) ..................... . 95 
A médío e longo prazo ...................... . 965 

Ingresso(**) ..................... , ...... . - 1. 748 
Retôrno ................................... . 783 

V - ERROS E OMISSõES ........................ . 107 

VI- SUPERAVIT (+l OU DEFICIT (-) + 545 

(''') Dados preliminares 
(**} Ex.clusive Reinvestimentos 

A notável performance das transa­
ções externas decorrem de uma ga­
ma de medidas, efetivadas pelas Au­
toridades M<metárias, de natureza 
cambial, de promoção à.s exportações, 
de disciplinamento das importações, 
de estímulos aos transportes e de for­
talecimento de nossa posição finan­
ceira externa. 

Em 1970, a taxa de câmbio foi rea­
justada em 13,8%, como continuida­
de da política de fortalecimento das 
transações econômicas e financeiras 
com o exterior. 
Comércio Exterior 

O intercâmbio comercial do Brasil 
com o exterior registrou, em 1970, em 
têrmos FOB, a cifra recorde de 
USS 5,3 b!lhões. J!:sse re•ultado re­

. vela, no confronto com 1969 (US$ 4 3 
bilhões) e cum a média do qüinqüê-

nlo 1964/68. :nGremento da ordem de 
22,3% e 75;5%, re&pectívamente. 

Quanto às exportações, seu creSci­
mento segue ritmo seguro e continua­
do. O total de US$ 2. 738,9 milhões, 
observado em 1970, constitui recorde 
absoluto nas vendas externas brasi­
leiras. Relacionado êsse valor com o 
ocorrido em 191i9 (US$ 2,3 bilhões), a 
expansãD observada foi de 17,1%, va­
lendo registrar. ainda, que no con­
fronto com a média do período 
1964/68 (US$ 1, 7 bilhão). o Incremen­
to foi da ordem de 58,8%. 

:esses resultados, que sugerem ta­
xas de crescimento muito acima das 
observadas para o PIB, demonstram 
claramente o acêrto das políticas mo­
netária .. fiscal, de câmbio e comércio 
exterior que, integradas desde 1965, 
vêm-se constituindo em um eficien-

te sistema de incentivos creditícios, 
fiscais e administrativos. 

Nas importações, o dispêndio veri­
ficado elevou-se a US$ 2,53 bilhões, 
valor que, comparado com os gastos 
realizados em 1969 ms$ 1,99 bilhão>, 
e com as compras médias do período 
1964/68 (US$ 1,3 bilhão) revela cres­
cimento em tôrno de 2.7% e 95%, res­
pectivamente. Quanto a êsse qüin­
qüênio, vale registrar que a média 
observada para o período está sensi­
velmente · fetada pelo comportamen­
to das compras brasileiras nos dois 
primeiros anos da série, quando 
apresentaram níveis anormalmente 
reduzidos. 

A evolução dos níveis das importa­
ções, que _se distribuiu preponderan­
temente na compra de bens necessá­
rios à complementação dos investi­
mentos e manutenção da produção 
corrente, resultou também da série 
de medidas adotadas pelo Govêrno, 
visando, não só a harmonização do 
processo de importaçá<l com a políti­
ca de desenvolvimento econômico, 
como ainda a redução de eventuais 
efeitos inflacionários decorrentes do 
excedente de divisas, proveniente 
dos constantes saldos favoráveis na 
balança de comércto. 

Enquanto, em 1970, o saldo comer­
cial lo! de US$ 213 milhões, no qüin­
qüênio 1964/68, a média dêsses sal­
dos elevou-se a US$ 335 milhões, re­
fletindo certamente o excepcional 
superavit de USS 655 milhões, obser­
vado em 1965, quando as importações 
brasileiras não chegaram a atingir 
US$ 1 bilhão. 

No que tange a dlstr!bulção das 
correntes do comércio, o exame do 
ano de 1970 revela que o 'intercâmbio 
com os Estados Unidos continuou a 
manter o predomínio. Em ordem de 
importância, seguiram-se a Comuni­
dade Econômica Européia (CEE); a 
Associa(}ão Européia de Livre Comér­
cio (AELC); a Associação Latino­
A m e r i c a n a de Livre Comércio 
( ALALC) e o Conselho de Assistência 
Econômica Mútua (COMECON). 

Dos países não pertencentes a blo­
cos econômicDs, os destaques cabem 
aos Estados Unidos da América, ao 
Japão e Canadá. Embora em 1970 
se tenha reg i s t r a do crescimento 
superior a US$ 200 milhões no inter­
câmbio Brasil/EUA, superando em 
mais de US$ 400 milhões a média do 
período 1964/68, observou-se redução 
da ordem de 30% na participação 
relativa das exportações de produtos 
brasileiros para os Estados Unidos, 
evidenciando, certamente~ a diversifi­
cação que vem alcançando, nos últi­
mos anos, a produção nacional expor­
tável. 

Neste particular_. registre-se a no­
tável expansão do comércio com o 
Japão, que, em têrmos percentuais, 
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cresceu de 284,9%, feita a compara­
ção com o mencionado qüinqüênio. 
Em números absolutos, as exporta­
ções para aquêle País aumentaram 

. em valor superior a USS 100 milhões 
desde 1964/68 a 1970, em razão, prin­
cipalmente, do volume crescente dos 
embarques de minério de ferro. Tam­
bém as compras brasileiras no mer­
cado japonês - que se restringiram 
p··àticamente a produtos manufatu­
rados, máquinas e equipamentos -
apresentaram expressivo comporta­
mento, superando em mais de 318% 
o valor médio do período 1964/68. 

Quanto às transações com blocos 
econômicos, vale destacar a impor­
tância da Comunidade Econômica 
Européia no global do intercâmbio 
brasíleíro com o exterior. Em 1970, 
superando USS 1,3 bilhão, essas tran~ 
sações representaram mais da quar~ 
ta parte do valor global do comércio 
exterior do Brasil. Dentro,dessa cor-· 
rente de comércio, o café e a hema-· 
tita lideraram as vendas para essa 
área, aparecendo, em menor escala, 
o algodão. Quanto às compras bra-· 
sileiras na Comunidade das SEIS, ti-· 
veram maior importância as de ma-­
nufaturas, 

cabe registrar ainda a excepcional 
expansão das transações com a As-­
sociação Européia de Livre Comércio, 
que, alcançando USS 668,6 milhões, 
pràticamente dobraram em relação it 
média observada no qüinqüênio 
1964/68, superando, inclusive, em 
mais de 20%, o crescimento global do 
comércio exterior no intervalo em 
aprêço. 

Também na área da ALALC foi re­
almente significativo o valor globa.l 
das transações, que, nos dois senti­
dos somaram, em 1970, USS 565,7 mi­
lhões, contra a media de US$ 337,4 
milhões registrada de 1964 a 1968. 

Afora os produtos tradicionais, 
como café, minério de !erro, algodão, 
madeiras e cacau, a exportação na­
cional para a área em aprêço vem 
sendo grandemente ampliadà na pau­
ta de produtos manufaturados, cujas 
vendas cresceram de cêrca de 129% 
entre 1967 e 1970. Do lado das impor­
tações brasileiras, continuam preda­
mjnando o trigo argentino e o petró­
leo venezuelano. 

Exportações 

Totalizando USS 2,7 milhões, o valor 
das exportações em 1970, supera em 
17,1% as efetivadas em 1969 e em 
58,8% a média de 1964/68. ltste re­
sultado deve-se às medidas de polí­
tica econômico-financeira adotadas 
pelo Govérno, visando, partícularmen­
te no setor de comércio exterior, ao 
estímulo à produção e ao aumento 
da. competividade do setor export:;•­
dor .. 

Dentre as medidas de políticas ado­
tadas com o objetivo de estimular a 
abertura para os mercados externos, 
assumem relê-vo especial a instituição 
da taxa flexível de câmbio, os incen~ 
tivos fiscais do Decreto-lei n.0 491, de 
murço de 1969, quanto à tributação 
sôbre a renda e sôbre a industriali­
zação de produtos, assim como os be~ 
neficios do Decreto-lei n.0 406, de 
dezembro de 1968, que na área esta­
dual, limitou a incidência máxima do 
ICM, aplicado sôbre os produtos pri­
mários de exportação. 

Como destaque importante na 
pauta brasileira, pelo seu particular 
significado econômico, aparecem as 
vendas ao exterior de produtos ma­
nufaturados, que continuam em pro­
cesso de ascensão. As exportações al­
cançaram USS 455,0 milhões, cifra 
que, comparada com a de 1969 !US$ 
288 milhões) e com a média de 1964/ 
68 russ 160 milhões), revela cresci­
mento da ordem de 58,5% e 184,4%, 
respectivamente. A participação dês­
ses produtos, no global das exporta­
ções, vem crescendo continuamente 
rios períodos alinhados: 16,6%, 12,4%, 
e 9,6%. 

Os países da Associação Latino­
Americana de Livre Comércio são o 
maior mercado para as manufaturas 
brasileiras, absorvendo US$ 159 mi­
lhões, ou seja, 34,9% das vendas de 
1970. Na composição dessas exporta­
ções, destacam-se mâquinas e veí­
culos, seus pertences a acessórios e 
manufaturas diversas. Nestas, sobres­
saem significativamente os produtos 
siderúrgicos. Os Principais comprado­
res désses produtos na área são: Ar­
gentina, México, Uruguai, Chile, Para­
guai e Venezuela. 

A Comunidade Econômica Européia 
é o segundo comprador dêsses produ- · 
tos, destacando-se a Alemanha Oci­
dental, como o principal importa­
dor. 

As importações efetuadas pelos paí­
ses membros da Associação Européia 
de Livre Comércio são grandemente 
influenciadas pelas compras do Reino 
Unido, que correspondem a mais da 
metade das exportações de manufa­
turados para a área. 

A partjcipação dos Estados Unidos 
nas exportações brasileiras de ma­
nufaturados, reduziu-se substancial­
mente, passando de 31,0% em 1969, 
para apenas 20,2%, em 1970, como 
conseqüência principalmente da re­
dução da compra de produtos siderúr­
gicos. A penetração em mercados no­
vos, como Japão, Argélia, Espanha e 
Israel, veio compensar aquela perda 
relativa. 

Quanto aos produtos tradicionais 
da pauta, o café no ano de 1970 ca­
racterizou~se por sensível elevacão do 
preço externo, fenômeno decoí·rente 

da queda verificada na produção bra­
sileira (safra de 1970/71), como con­
seqüência das geadas de julho de 
1969. 

O crescimento do preço médio de 
exportação do café, ano passado. 
( + 33,3% l possibilitou a efetivação 
de uma receita equivalente a USS 
981,8 milhões. relativa ao volume de 
17.084.949 saéas; em 1969, os números 
respectivos foram de US$ 845,7 mi­
lhões e 19.612.506 sacas. Dêsse modo, 
a diminuição da quantidade expor­
tada f~ 12,9%) foi plenamente com­
pensada pela melhoria de preços. Em 
conseqüência, a participação da re­
ceita do café no total das exportações 
do Pais manteve-se, como em 1969. 
em tôrno de 37% . 

Em que pêse o decréscimo das dis­
ponibilidades brasileiras e mundiais 
de cà.fé, a comercializacão externa do 
produto, em 1'970, apl-esentou uma 
série de problemas, todos ligados a 
intenção dos países consumidores, de 
neutralizar, no seio do Conselho do 
Convênio Internacional do Café, a 
tendência de alta que os preços-our .... 
da rubiácea experimentaram desde 
julho de 1969, 

De fato, para o ana-convênio de 
1970/71, referido ConselhO, contrària­
mente ao ponto de vista brasileiro, 
aprovou um aumento de 6_.02% \(de 
51.760,700 sacas para 54.878.496 sa­
cas) na quota global de exportação, 
estabelecendo para o Brasil a quota 
de 21.119 mil sacas (posição em 
24-12-70), ou seja, mai!5 9,24% do que 
o total estabelecido para o ano-con~ 
vênio precedente. 

Tais níveis significaram afrouxa· 
mento excessivo entre as montantes 
de oferta e procura efetivas do pro­
duto, eis que os índices das importa­
ções mundiais de café vêm indicando 
uma tendência histórica de cresci­
mento anual em tôrno de 2,4%, sen­
do que, nos últimos dois anos, esta 
marca decresceu, em virtude de ab­
sorção de estoques formados nos 
países importadores em 1968, 

Dentro dêsse contexto, a política 
brasileira de exportação de café ~ 
que, em face dos níveis decrescidos da 
oferta, objetivava a manutenção de 
preços estáveis e coerentes com a real 
situação do mercado - foi mantida 
até o extremo ponto suportável, não 
obstante os grandes sacrifícios para 
o volume e valor das vendas do café 
nacionaL 

Em têrmos globais, a destinação das 
exportações de café segue evidencian­
do flagrante perda no mercado nor­
te-americano - fenômeno comum ao 
café cru e 1industrializado - compen­
sada com crescente melhoria do per­
centual relativo aos embarques para o 
resto do mundo. ~ 
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EXPORTAÇOES BRASILEIRAS DE CAFiii 
Unidades: 1. t)OO sac;:ts 

1964/68 (média) 1969 1970 

Estados Unidos .... ' 6.955 I 42%1 
Outros ............. 9.413 ( 53%) 
Total ............ " 16.368 1100%) 

Quanto ao minério de ferro, suas 
exportações totalizaram 27,9 milhões 
de toneladas, proporcionando uma re~ 
celta cambial de US$ 208,6 milhões, 
com acréscimo, em relação ao ano 
precedente, de 29,8% em volume e 
41,5% em valor. No confronto com as 
exportações do qüinqüênio 1964/68, os 
resultados alcançados expressaram ex­
pansão de 116,2% na receita cambial 
e 112,4% no volume. 

:Jtsses excelentes resultados devem­
se sobretudo ao êxito da política de 
vendas da Cia. Vale do Rio Doce, que 
é responsável por 80% do total do mi­
nério exportado Dela País. 

Por blocos econômicos, a CEE con • 
tinuou mantendo a posição de maior 
Importador do produto brasileiro com 
a participacão de 45,1%. Neste grupo, 
destaca·se ~a Alemanha Ocidental -
o principal consumidor do proÇluto na­
cional - que chegou' a adquirir no 
ano passado US$ 54,5 milhões, ou se­
ja, 26,2% do valor da hematita ven­
dida pelo Brasil. 

No que se relaciona ao algodão, as 
exportações brasileiras registraram 
receita equivalente a US$ 154,4 mi­
lhões, correspondentes a um volume 
físico de 342.834 toneladas. 

Embora inferior a 1969 IUS$ 196,0 
milhões) - ano impróprio para con~ 
fronto, ern face das excepcionais ca­
racterísticas que envolveram o mer­
cado - o resultado apurado em 1970 
foi bastante expressivo, superando a 
média do período 1964/68 IUS$ 108,0 
mllhõesJ. 

Conquanto algumas variáveis te-
•ham-se comportado positivamente 

m têrmos de demanda - principal­
ll.ente a ascenção dos preços interna­

cionais decorrentes da quebra de sa­
fra norte-americana, com redução 
conseqüente da oferta mundial - a 
comercialização do produto brasileiro 
sofreu a influência de fatôres nega­
Uvas de natureza tnterna: incidência 
de chuvas e condições climáticas ad­
versas, que provocaram redução na 
produção e agravamento da qual1da­
de da fibra. 

Fenômenos aliatórios, portanto, 1m­
pediram fôssem integralmente apro­
veitadas as condições favoráveis do 
mercado em 1970. 

As vendas externas de cacau e de­
rivados renderam ao País cêrca de 
US$ 110 milhões, pelo embarque de 
aproximadamente 2,5 milhões de sa­
cas de 60 kg do produto, sendo cêrca 

6.681 ( 34%) 5.384 ( 32%) 
12.932 ( 66%) 11.700 ( 68%) 
19.613 1100%) 17.084 (100%) 

de 70% na forma de amêndoas e o 
restante industrializado em manteiga, 
pó e torta. 

Relativamente a 1969, tal resultado 
revela uma reducão de receita cam­
bial, da ordem de US$ 20 milhões e, 
bem assim, um decréscimo de 10% no 
volume exportado. 

Entre as fatôr~s que mais influen­
ciaram essa redução de receita, des­
tacam-se: 

a) ocorrência (em face da boa pro­
dução mundial da safra de 1969/ 
70, com volume superior em 200 
mil toneladas à do ano preceden­
te} de recomposição das reservas 
técnicas dos grandes moageiros 
lnternaclonais, fato que refletiu 
negativamente sôbre os preços­
ouro do pmduto. De fato, a mé­
dia do Spot Bahia, na Bólsa de 
Nova Iorque, reduziu-se cêrca de 
30%, relativamente a 1969, pas­
sando de 45,68 cents ·de dólar por 
libra pêso para 31,98; 

b) decréscimo ~e 10% na produção 
brasileira, em confronto com a 
safra anterior, em face da inci­
dência da podridão 1Htrda, pro­
vocada pelo excesso de chuvas 
nos meses de inverno. 

Quanto ao açúcar, as vendas brasi­
leiras para o exterior totalizaram 
1.125,2 mil toneladas, com a receita 
de US$ 126,5 milhões. Relativamente 
a 1969, êsses resultados representam 
incrementos de :~,38% no volutne ex­
portado e 9,96% na respectiva receita 
cambial. 

O Mercado Mundial Livre absorveu 
544,3 mil toneladas (inclusive 27,9 mll 
para o consumo não-humano), que 
produziram a receita de US$ 38,8 mi­
lhões. As características principais do 
comércio com êsse mercado no decor­
rer do ano foram duas, a saber: 

a) recuperação dos preços do pro­
duto, que foi negociado à taxa 
média de US$ 71,32/t, contra 
US$ 49,81/t em 1969, ou seJa. 
mais 43%: e 

b) ampliação de 25,6% no volume 
exportado, em relação a 1969, gra ... 
ças não só à redistribuição de 
contingentes que não puderam 
ser fornecidos por outros países 
exportadore8, membros do Acôr­
do Internacional do Açúcar, co­
mo também às vendas destina­
das a consumo não-humano. 

No que tange aos demais produtos 
de exportação, ca,be destacar as ven .. 

das de pinho serrado que atingindo 
US$ 67,5 milhões, superaram em 24o/o 
o valor médio apurado no qüinqüênio 
1964/68, e as de carne bovina conge­
lada e resfriada que proporcionaram 
ao País receita equivalente a US$ 
69,5 milhões, ou seja, ntais 67% do va­
lor das vendas de 1969. 

Demonstrando ainda fortalecimento 
da capacidade brasileira de exportar, 
como reflexo do esfôrço conjunto do 
Govêrno e do setor privado da econo .. 
mia, surgem também, proporcionando 
receita cambial ponderável, os embar­
ques de milho IUS$ 80,6 milhões), de 
farelo, torta e grão de soja IUS$ 70.7 
milhões), e de minério de manganês 
IUSS 30,6 milhões). 

Com referência ao restante, e, em 
especial, quanto ao óleo de mamona, 
couros e peles, lã e fuso em fólhas, 
vale mencionar os excelentes resulta­
dos obtidos em têrmo de receita, ten­
do em vista os substanciais acrésci­
mos nesse ano, em relação à média de 
!964/68. 

Importações 

As importações totalízaram nível 
superior ao de 1969 em cêrca de US$ 
532,9 milhões 1+26,7%), sendo quase o 
ctôbro da média de compras externas 
{USS 1, 325 milhões}, observada no 
qüinqüênio 1964/68. 

O crescimento das importações se 
processou de forma a acentuar a ten­
dência de concentração da componen­
te máquinas e equipamentos, produtos 
Químicos e farmacêuticos e matérias­
primas, no total importado. Este fato 
tem sido conseqüência do ascendente 
nível de atividade econômica global, 
cuja dinâmica, especialmente no se­
tor industrial, vem exigindo quantida­
des crescentes de bens de capital na 
efetivação dos investimentos e, bem 
assim, de matérias-primas, necessá­
rio~ ao processo produtivo. 

Os registros de gastos com tais im­
portações mostram incrementos sôbre 
1969 da ordem de US$ 241, US$ 103 e 
US$ 66 milhões, respectivamente. Ob­
serve-se ainda que os dados de 1970 
para as importações em a p r ê ç o 
acusam, em têrmos de valor, aumen­
tos de respectivamente 150, 106 e 45%, 
em comparação com as médias do 
qüinqüênio 1964/68. 

As compras de petróleo e derivados, 
no valor de US$ 225,0 milhões (FOB), 
acusaram incremento de 22,0% no 
confronto com as de 1969 e de 31%, 
em comparação com a média dos dis-
pêndios no periodo 1964/68. · 

O acréscimo nos valôres das impor­
ta~ões do produto foi conseqüência 
do descompasso ocorrido entre o cres­
cimento do consumo de derivados -
decorrência da expansão da atividade 
econômica interna - e a produção 
nacional de óleo bruto. bem assim, do 
aumento do preço internacional do 
produto determinadÇl pelos problemas 
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da atual conjuntura mundial do co­
mércio do petróleo, que reflete a exi­
gência de melhores preços por parte 
de importantes paises produtores. 

As importações de trigo em grão se 
reduziram acentuadamente em tone­
lagem e valor, como conseqüência dos 
resultados obtidos com a política go­
vernamental de estímulos ao cresci­
mento da produção doméstica. 

Os gastos efetuados com tais impor­
tações de trigo somaram US$ 110,0 
milhões (FOB), representando decrés­
cimos de 18,6% e 25,7% com relação 
a 1969 e à média do período 1964/68, 
respectivamente. 

O resultado apurado é expUcado, de 
um lado, pelo excesso de oferta, deri­
vado de superprodução mundial que 
provocou declínio de preços e, de ou­
tro, pelo crescimento da produção do­
méstica que atingiu nivel superior em 
60% relativamente a 1969. tsse cres­
cimento da produção interna, con­
jugado com uma elevação puramente 
vegetativa do consumo, reduziu a an­
tes substancial participação do pro­
duto nas importações globais. 

Quanto às compras de produtm. 
quimicos e farmacêuticos, totalizaram 
US$ 396 milhões, com acréscimo de 
35%, comparativamente a 1969, a ex-· 
pansão de 106,2% em confronto com. 
a média de 1964/68. 

Essas importações abrangem, em 
sua maioria, produtos indispensáveis 
à produção agrícola e, bem assim, in-· 
sumos básicos a vários setores indus·· 
triais, destacando-se entre êles o pe-· 
troquímico, cujo desenvolvimento vem 
sendo grandemente estimulado pelo 
Govêrno. 

Por outro lado, ·as importações de 
máquinas e eQuipamentos alcançaram 
o valor recorde de US$ 972 milhões, 
expressando crescimentos de 32,9% e 
149,9%, em relação a 1969 e à média 
de 1964/68, respectivamente. 

Tais níveis de crescimento são con·­
seqüência do processo de desenvolvi·­
mento por que vem atravessando a 
economia brasileira. O total de má·­
quinas e equipamentos ingressado no 
Pais, em 1970. representou 38,5% das 
importações globais, ou seja, montan­
te equivalente à receita produzida pe~ 
las exportações de café no ano em 
foco. · 

Pràticamente os setores de energia 
elétrica, telecomunicações, transportes 
e as indústrias mecânicas e de trans­
formação absorveram a quase t.otali­
dade dos bens de capital importados. 
Serviços 

O saldo negativo dos Serviços vem~ 
se apresentando sucessivamente de 
USS 422 milhões, na média 1964/68, 
de US$ 630 milhóes em 1969 e US$ 
845 milhões em 1970. Todavia, malgra­
do o deficit estrutural de algumas ru­
hricas, notamos que, em relação ao 
qüinqüênio 1964/68, a receita do cor-

rente ano teve um incremento de 132% 
e a despesa de 109%. 

O item Transportes vem merecendo 
cuidadosa atenção do Govêrno no 
sentido de ampliação da participação 
de nossa bandeira nos fretes maríti~ 
mos. Em 1970, a bandeira brasileira 
participou com 22% no lado 'das ex­
portações e 56% do lado das importa­
ções. Resultado bem satisfatório, mas 
que também indilZiu a aumento de 
despesas com combustivel, abasteci­
mento e taxas portuárias ocorridos em 
portos estrangeiros. Contudo, essas 
despesas e as de afretamentos são 
mais do que compensadas pelas recei­
tas da bandeira brasileira. Podemos 
observar que a receita de fretes cres­
ceu de- 314°/o com relação à média do 
qüinqüênio 1964/68. 

Quanto a Rendas de Capitais, des­
tacamos o crescimento de nossa re­
ceita decorrente, precipuamente, dos 
juros auferidos com aplicações no ex­
terior de parte das reservas cambiais 
do Brasil. Essas receitas participaram 
do total da receita com 6%, em 1964/68, 
com 8%, em 1969 e com 13% em 1970. 
As despesas dêsse item foram eleva­
das em razão da captação de recursos 
externos necessários à nossa demar­
rageru .econômica. Não obstante, no­
ta~se, em relação ao total das despe-

• sas de Servicos, um declínio dessas 
despesas em i969 e 1970, com relação 
à média do qüinqüênio, embora o aflu~ 
xo de capitais alienígenas tenha sido 
forte. 

Outras rubricas dignas de nota são 
Administração e Assistência Técnica 
e Corretagens e Comissões, ambas com 
expressivo incremento em relação à 
média 1964/68. 

Os demais itens de Serviços refle­
tem uma tendência histórica defici­
tária, resultante de peculiaridades de 
nossa economia em desenvolvimento. 
Capitais 

O movimento líquido de capitais 
elevou~se a US$ 1.060 milhões em 
1970. Temos a destacar o decréscimo 
do movimento líqujdo a curto prazo 
que, no corrente ano, foi de USS 95 
milhões, contra US$ 169 milhões em 
1969, e US$ 361 milhões em 1968. Em 
contraposição, o saldo de capitais a 
médio e longo prazos atingiu US$ 965 
milhões, contra US$ 681 milhões e 
US$ 180 milhões, respectivamente. em 
1969 e 1968. Isto deveu~se a profícuas 
medidas das autoridades monetárias, 
em face da nova política de ·progra­
macão da dívida externa, no sentido 
de Solucionar o problema da concen~ 
tração de compromissos a curto prazo. 

Nos capitais a médio e longo pra­
zos, destacam-se os Empréstimos e 
Financiamentos que respondem com 
83% dos ingressos em 1970. É opor~ 
tuno mencionar que os organismos 
internacionais têm participado dêsse 
ingresso de capitais, destacando-se o 
Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento com US$ 104,7 míl!lôes, USAID 

com US$ 78,3 milhões, Banco Mun­
dial com US$ 73,4 milhóes e o Exim­
bank com US$ 53,5 milhões. Os re­
cursos dessas instituições destinam~ 
se a projetos de infra-estrutura eco­
nômica e social. 

Os investimentos sítuaram·se ent 
escala menor que 1969, entretanto, 
bem superior ao ingresso médio de 
1964/68. 

Quanto à saída de capitais a médio 
e longo prazos em 1970, 81% corres­
ponde a amortizações. As amortiza­
ções de empréstimos compensatóriós 
vêm-se mostrando declinantes: US$ 80 
milhões em 1970, contra US$ 96 mi­
lhões e US$ 105 milhões, em 1969 e 
na média 1964/68, respectivamente. 
As outras amortizações correspondem 
aos demais empréstimos e financia­
mentos, com US$ 552 milhões em 1970. 

É oportuno destacar os investimen­
tos brasileiros no exterior, embora 
incipientes. São aplicações realizadas, 
quer por instituições bancárias ofi­
ciais, quer privadas, na aber~ura de 
agências no exterior. Há amda a 
mencionar o aumento de cota doBra­
sil no FMI - US$ 90 milhóes - e a 
distribuição inicial dos DES (Direitos 
Especiais de Saque) - US$ 58,8 mi­
lhões. 

Reservas Cambiajs 

o superavit do Balanço de Paga­
mentos traduziu-se em melhoria subs­
tancial de nossa liquidez internacio­
nal. 

As disponibilidades do Pais junto 
ao FMI elevaram-se de US$ 167 mi­
lhões, em decorrência da recompra 
do saldo de crédito stand by (US$ 75 
milhões); aumento de nossa cota, 
com elevacão na tranche-ouro <US$ 
22,5 milhõés); saques em nossa moe­
da efetuados pela RAU e Trínídad­
Tobago CUS$ 7,4 milhões); e obten­
ção de Direitos de Saques pelo mon­
tante de US$ 62,3 milhões. 

o aumento total dos haveres líqui­
dos, a curto prazo, da~ autoridades 
monetárias, foi de US$ 388 milhões, 
Os bancos comerciais reduziram seus 
ativos líquidos, a curto prazo, de US$ 
lO milhões. 

Em têrmos de liquidez internacio­
nal (reservas spot), nossa posição 
atingiu US$ 1.186 milhões. Para essa 
posição contribuíram os anos de 1969 
e 1970, respectivamente, com US$ 400 
milhões e USS 530 milhões. 

Em têrmos de poslção liquida glo~ 
bal (haveres menos obrigações a qual­
quer prazo) houve um saldo de US$ 
347 milhóes em 1970, contrastando 
com a posição negativa de US$ 156 
milhões em 1969. 

Endividamento Externo 

A posição, em 31-12-70, apreserita 
o montante de US$ 5,3 bílhóes. Para 
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êsse total, as en-tidades internacio­
nais e agências governamentais con­
tribuem eom US$ 1. 098,5 milhões: os 
empréstimos-programa da USAID 
com US$ 603,6 milhões; os emprésti­
mos de outros financiadores concor­
rem com US$ 610 milhões (Supplier's 
Cretiit); os empréstimos compensató-

rios montam a USS 381,5 milhões; os 
relacionados com aquisição de acer­
vos de companhias estrangeiras atin­
gem USS 301,2 milhões; a Dívida Pú­
blica Externa Consolidada chega a 
US$ 15 milhões. Temos ainda os em­
préstimos em moeda, ao amparo da 
Lei n.0 4 .131, Resolução n.O 63 do 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

DEPARTAMENTO ECONOM!CO 

Banco Central e Instrução n.0 289 da 
extinta SUMOC, que totalizam US$ 
2. 284,6 milhões. 

Observando o montante do endivi­
damento e sua distribuição de pra­
zos, nota-se que 69% concentram-se 
nos próximos dez anos. 

l- FATôRES DE EXPANSAO I+) E DE CONTRI\ÇAO {-) DO SALDO DO PAPEL-MOEDA EM CIRCULAÇAO 

CrS milhões 

I FLUXOS 

(Até o periodo indicado) 

'-----·----~-------------------------------------DJscriminaçio 

J - Tesouro Nacional - Financiamento p/ Auto-
ridades . . . .. · · ..... · · · · · .. · ·· 

II - Operações Cambiais 
a) Reservas Internacionais ....... , ........... . 
b) Contas Cambiais (Exclus. reservas estrangei-

ras líquidas) ........................ . 

:I!- Empréstimos do Banco do Brasil ao Setor 
Privado (x) . . . . . . . . . . . . . . . . . ................. . 

~V - Empréstimos a Autarquias ................ . 

V - Redescontos (excl. café) .................... . 

Vi. - Preços Mínimos .......................... . 

VII - Compra e Venda de Produtos ............ . 

VII! - Conta Café (saldo líquido) ............. , 

IX-- Saldo da Contrapartida em CrS de recursos 
externos ..............................•.••.••...• 

X - Recursos próprios do Banco du Brasil .... 

XI - Recursos prõprios do Banco Central 

XII - Depósitos p/fechamento de ~âmbio 

XIII - Depósitos de Bancos ................... . 
a) Voluntários ............ , .................... . 
b) Compulsórios ................................ . 

XIV - Depósitos do PUblico .................... . 
a) Autarquias . . . . . . . . . . . .................. . 
b) Setor Privado ............................... . 

XV - Demais Contas (saldo líquido) 

XVI - Papel-moeda. em Circulação 

XVII - Caixa. do Banco do Brasil ............. . 

XVIII - Papel-moeda emitido .................. . 

Em 

19119 

- 1.025 

4.580 

3.010 

1.570 

2.625 

63 

133 

15 

279 

640 

172 

- 1,05() 

535 

37 

764 

690 
74 

1.559 
638 
921 

714 

1.243 

57 

1.300 

( *) Exclui: Café, preços mínimos, compra e venda de produtos e FIREX:. 

!." 
Trim. 

- 1.208 

115 
983 

868 

408 

22 

280 

114 

189 

340 

56 

1 

215 

23 

681 
326 

355 

250 
159 
91 

392 

406 

6 

400 

1 9 7 o 

2." 
Trim. 

- 1.266 

1.293 
1.692 

399 

1.521 

63 

259 

280 

35 

916 

66 

649 

783 

80 

143 

184 

327 

977 
428 
549 

1.526 

SI 

19 

100 

3." 
Trim. 

- 1.921 

1.610 
2.365 

755 

1.630 

140 

342 

515 

313 

- 1.017 

222 

756 

724 

34 

646 
298 
348 

- 1.160 
474 
686 

951 

199 

1 

200 

4." 
Trim. 

838 

2.620 

3.308 

788 

2. 793 

270 

70 

338 

343 

919 

315 

- 1.156 

- 1.257 

58 

138 
410 

272 

- 1.425 
603 
822 

1.167 

1.425 

77 

1.502 
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·-

Discriminação 

11 - MEIOS DE PAGAMENTO 
Fatóres de Expansão <+) e Contração ( -

VARIAÇÕES 

crs: milhões % 

1969 1970 1969 1970 

I - Fatôres de Expansão .................•.... 
l. Empréstimos .................. , ........ . 

1.1. Ao setor público .................. . 
1.1.1. Tesouro Nacional .......... . 
1 .-1. 2. Governos Estadual$, Autar­

quias e outras ent. públicas 
1. 2. Setor privado ......... . 

2. Reservas Estrangeiras Líquidas (*) .••••• 

3. Outras contas cambiais ....... , ....... . 
4. Titulas do Govêrno Federal em poder dos 

Bancos Comerciais ............ , . 1 •• 

5. Outras cOntas do sistema bancé~rio (saldo 
liquido) .... • ............................ · 

!I - Fatôres de Contração ... , .................. . 
1. Depósitos a prazo ..................... . 
2. Outros depôsitos ....................... . 
S. Fundo do café ......................... . 
4. Recursos próprios (Autoridades Monetá~ 

rias e Bancos Comerciais) ............. . 
5. Contrapartida de auxílios externos (BIO 

e USAID) ............................. . 

lll - Expansão Líquida da Oferta. Monetária = 
(I-11) o= (A+B) ........................ . 

A - Depósitos a vista e a curto prazo 
1. Setor Privado ................ , ........ . 
2. Sf!tor Público ............ , .............• 

B - Papel~rnoeda em poder do público ......... . 

12.356 
7.603 

583 
- 1.025 

442 
8.186 
2.822 

362 

706 

863 
5.388 

164 
582 

1.397 

2.873 

372 

6.968 

5.658 
4.504 
1.154 

1.310 

14.500 
9.661 

235 
- 833 

1.068 
9.426 

2.917 
-268 

1.001 

1.189 
6.991 

636 
832 

1.180 

4.655 

- 312 

7.509 

6.148 
4.777 
1.372 

1.361 

38,2 
32,0 

-12,0 
-28,3 

36,0 
43,2 

328,8 
8,2 

73,4 

22.2 
49,0 

21,5 
29,6 
86,2 

53,6 

29,2 

32,6 

30,4 
32,6 
33.0 

32,1 

111 - MEIOS DE PAGAMENTO 
SALDOS 

Discriminação 

I - Papel~moed.a em poder do :público ... . 
II - Moeda Escriturai .................... . 

5.390 5.215 
22.960 23.175 

1. Banco do Brasil .................. . 5.347 5.597 
a. Autarquias ................. , .. . 2.176 2.335 
b. Setor Privado ................. . 3.171 3.262 

2. Depósitos a vista do público nos 
Bancos Comerciais ............... . 17.613 17.578 

UI-Total ............................. . 28.350 28.390 

IV - MEIOS DE PAGAMENTO 
VARIAÇõES PERCENTUAIS 

1969 
Discriminação 

DEZ MAR 

+ 32,1 - 2,3 
+ 32,7 + 0,9 

I - Papel-moeda em poder do público ... . 
11 - Moeda Escri tural .................... , 

1. Banco do Brasil .................. . + 40,0 + 4 .. 7 
+ 41,5 + 7,3 
+ 39,0 . + 2,9 

a. Autarquias .................... . 
b. Setor Privado ................ . 

+ 30,6 0,2 
+ 32,6 + 0,1 

2. Depósitos a vista do público nos 
Bancos Comerciais ............... . 

UI-Total: ............................ . 

(') Dados sujeitos a retificação 

37,0 
30,7 
5.4 

-32,1 

57.5 
34.7 

134,8 

- 3,9 

60,0 

40,9 
47,9 
68.6 
32,6 
41,1 

56,5 

- 61,9 

26,5 

26,8 
26.1 
29,4 

25,2 

1970 

JUN 

5.258 
26.232 

6.323 
2.604 
3. 719 

19.909 
31.490 

1970 

JUN 

2,5 
+ 14,2 

+ 18,2 
+ 19,7 
+ 17,3 

+ 13,0 
+ 11,1 

Sábado, 17 3267 

Participação sôbre a 
expansão e contração 

(%) 

1969 1970 

100.0 100,0 

61,5 66,6 
-4,7 - 1,6 
-8,3 -5,8 

3,6 7,4 
66,2 65,0 

22,8 20,1 
2.9 - 1,8 

~.7 6,9 

7,1 8,2 

100,0 100,0 

3,0 9,1 
10,8 11,9 
25,9 16,9 

53,4 66,6 

6,9 -4,5 

100.0 100,0 

81,2 81,9 

64,6 63,6 
16,6 18,3 

18,8 18,1 

Cr$ milhões 

SET DEZ 

5.595 6.750 (') 
26.287 29.108 (') 

6.507 6.772 
2.650 2.779 
3.857 3.993 

19.780 22.336 (') 
31.882 35.858 (*) 

SET. DEZ 

+ 3,8 + 25,2 (') 
+ 14,5 + 26,8 (') 
+ 21,7 + 26,7 
+ 21,8 + 27,7 
+ 21,6 + 25,9 

+ 12,2 + 26,8 (') 
+ 12,4 + 26,5 (') 
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V - FINANCIAIIIENTO DO "DEFICIT" DO TESOURO NACIONAL 
n-12-1970 

A - Débito junto às Autorhlades Monetárias 
I - Banco Central 

a) Operações com Títulos 
b) Cobertura Dec.-lei 96/66 
c) Depós. Ops. Especiais 

!I - Banco do Brasil 
B - Débito junto ao público 

I - Através da Dívida Mobiliària 
II - Depósitos de contribuintes 

Total do deficit - Total do financiamento 

169,9 
1.443,9 

- 2.140,3 

- 526,5 

- 306,0 

1.382,8 
188,0 

Cr$ milhões 
- 832,5 

1.570,8 

738,3 

VI- EVOLUÇAO DA LIQUIDEZ E DOS EMPRES'riMOS AO SETOR PRIVADO 

Saldos em cr$ MILHOES 

índice Geral 
Evolução da Liquidez Evolução dos Empréstimos ao Setor Privado 

de Preços por 
Meios de Pa~ Nominal I Real (Cr$ milhões de 1965/67) Data Atacado FOV Meios de 

(Disp lnterna) Pagamento gamento Real 
Total! 1965/67 = 100 <Non1ína11 (Crs milhões Banco do Bancos Banco do Bancos Total 

de 1965/67) Brasil Comerciais Brasn Comerciais 

1969 

Março .......... 174,4 22.264 12.766 6.204 13.638 19.842 3.557 7.820 11.377 
Junho .......... 183,1 23.905 13.055 7.225 !4.777 22.002 3.946 8.070 12.016 
Setembro ....... 196,4 25.019 12.738 8.053 16,369 2.4..422 4.100 8.334 12.434 
Dezembro ...... 203,2 28.350 13.952 9.016. 18.1!4 27.130 4.437 8.914 13.351 

1970 

Março .......... 2!2,7 28.390 13.347 9.389 19.041 28.430 4.414 8.952 13.366 
Junho .......... 220.0 31.490 14.313 10.762 21.007 31.769 4.892 9.547 14.439 
Setembro . ...... 233.6 31.882 13.648 10.951 22.454 33.405 4.688 9.612 14.300 
Dezembro ....... 240,8 35.858('") 14.892('"} 12.178 24.377("') 36.555(') 5.057 10.12t('") 15.18!(') 

I"') Dados sujeítos a retificação 

VII-EXPORTAÇõES- FOB 

1 9 6 9 1 9 7 o 
Discriminaçio 

uss % 
milhões 

US$ % 
milhões 

TOTAL-GERAL ....................................... .. 2.311 100,0 2.739 100,0 

Café ............................. · · · .. · ... · ........ · .. · · 846 36,6 982 35,9 
Em grão .......................................... . 813 35,2 939 34,3 
Sohivel ............................................. . 33 1,4 43 1,6 

Produto Industrializado ............................... . 255 11,0 413 15,1 
Produtos mais importantes ............................. . 956 41,3 1.056 38,6 

Algodão ........................................... . 196 8,5 154 5,6 
Minério de ferro ................. · ................. . 147 6.4 209 7,7 
Minério de manganês .............................. . 17 0,7 31 1,1 
Cacau e derivados ............................. . 136 5,9 110 4,0 
Madeira <!e pinho .............................. . 72 3,1 68 2,5 
Açúcar . . . . . . ............................... . 115 5,0 127 4,6 
Carne bovina (congelada, resfriada e industrializada) 42 1,8 70 2.6 
Milho em grão .................................... . 33 1,4 81 3,0 
Arroz ............................................... . 8 0,3 7 0,3 
Couros e peles .................................... . 44 1,9 41 1,5 
óleo de mamona .................................. . 45 1,9 38 1,4 
Soja (grão, farelo e torta) ........................ . 53 2.3 71 2,6 
Lã ................................................. . 22 1,0 17 0,6 
Fumo .............................................. . 26 1,1 31 1,1 

Outros ................................................. . 254 11,1 289 10,4 
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VIII- IM:PORTAÇôES BRASILEIRAS 

Discriminação 

· 1. Matérias~ primas .................................... . 

Petróleo e Derivados 

Outras ............................................. . 

2. Gêneros Alimentícios e Bebidns ................... . 

Trigo em grão .................................... . 

o·utros ............................................. . 

3. Produtos Químicos e Farmacêuticos ............... . 

4. Máquinas, Equipamentos, Veículos, seus Pertences e 
Acessórios ......................................... . 

5. Outros Produtos ................................... . 

Total-Geral ................................ ~ ........ . 

(*) Dados sujeitos a retificação. 

1 9 6 9 

Valor 

291 

185 

106 

255 

135 

120 

293 

731 

423 

1.993 

IX - fNDICES DE PRE:ÇOS 

% 

14,6 

9,3 

5,3 

12,8 

6,8 

6,0 

14,7 

36,7 

21,2 

100,0 

sábado, 11 3269 

(FOB) 

US$ milhões 

1 9 7 o (') 

Valor % 

357 14,1 

225 8,9 

132 5,2 

245 9,7 

110 4,4 

135 5,3 

396 15,7 

972 38,5 

556 22,0 

2.526 100,0 

Pcrcent.<tgens de aumento nos períodos anuais terminados nos, meses indicados (1) 

íNDICE: GERAL I PREÇOS POR I CUSTO DA I CUSTO DA 
DE PREÇOS ATACADO VIDA CONSTRUÇAO 

• • e Meses .!. = ~ E ~ .s ~ 
t• ~ t 

~· • ~ • " . :à .; ,.; J • ~ • • " " " ·= ~ " " ·= -;:; ~ ·- " • " ~ ill • o o~ o " • ~·é • o o~ o~ • ~ ·c ~~ õ5 " . " ~ 00> ~. ~~ ~~ ~ .. • s • • ~'O • ,; " :l! " ". Q ; 
"' 

<O 
~ .. " 

1970 

JAN 21,2 1.9,5 22.0 18,8 14,7 32,8 22,4 21,8 21,0 22,4 26,4 13,9 7,7 
FEV 21,4 19.6 22,6 19,2 14,6 34,2 22,6 21,7 21,9 21,l 27,1 12,0 8,6 
MAR 23,1 21,3 25,2 22,0 16,1 38,4 22,8 21,9 21,8 23,2 30,0 14,1 9,0 

ABR 22,0 20,0 23.3 20,3 15,7 34,2 21,8 21,6 20,9 23,0 3<1,1 16,4 ••• 
MAI 22,5 20,6 24,0 21,0 17,3 33,3 22,1 18,4 22,5 24,8 29,1 16,7 14,9 

JW 22,4 20,6 23.7 20,4 15,5 35,2 22,5 18,5 19,8 23,0 28.2 17,3 18,7 

JUL 22,2 19,8 23,5 19,3 17 ,o 32,6 21,5 17,7 21,1 23,6 26,3 17,0 18,9 

AGO 22,8 20,6 23.4 19,6 17,8 31,2 23,4 17,4 22,1 23,9 26,2 17,7 20,7 

SET 21,6 20.3 21.2 18,9 18,2 25,4 23,5 18,1 19,2 23,2 26,0 18,3 20,8 

OUT 20,4 19,5 19,5 17,9 18,7 20,8 23,0 17,9 21,3 21,4 25,4 18,4 20,1 

NOV 19,4 18,7 18,3 17,2 18,2 24,0 21,7 17,6 20,8 21,2 23,9 !8.5 19,9 

DEZ 19,8 19,3 19,4 18,5 18,9 20,4 20,9 17,5 23,0 21,9 22,3 18,7 19,9 

Fonte dos dados brutos: FGV, Instituto •ie Pesquisas Econômlcp.s da USP, Fad". de Ciências Econômicas da UFRGS, FS:c. ct·e Ciências Eco· 
nõmlcas da UFMG, Banco de Desenvolvimento do Paranâ. S.A., Revista "A coustrução em SA.o Paulo". 

__ J.U:_lndice_ __ ~o _InêS_ d).vidido pelo çcll.:respc,nde~te ao ano ~ ~º..t~rior. 
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X- íNDICES DE OFERTA IIE EMPREGO EM SAO PAULO 

Discriminação Base: Dez/64 = 100 Base: Ilez/64 = 100 
Vendas Produção Total Discriminação Vendas Produção Total 

1967 - Janeiro .......... 150 133 118 Março 132 216 192 Fevereiro 129 82 82 ......... ........ Abril 189 268 175 Março 63 93 79 ............ ........... Maio 157 292 167 Abril 117 95 75 ............ ............ Junho 163 231 165 Maio 129 119 84 ......... . . . . . . . . . . . . Julho 157 184 156 Junho 129 154 92 .......... ........... Agôsto ........... 184 224 155 Julho ............ 138 126 93 
Agôsto ........... 168 141 116 Setembro ........ 179 187 148 

Outubro 172 227 165 Setembro ........ 179 157 119 Novembro 178 169 169 Outubro 169 179 131 ........ ......... Dezembro 140 119 180 Novembro ........ 152 162 130 
Dezembro ........ 128 155 115 1970 - Janeiro 214 135 154 .......... 

1968 - Janeiro 193 223 158 Fevereiro ..... 193 205 166 .......... Março 220 181 149 Fevereiro 157 169 128 .......... ........ Abril 234 161 169 Março 169 241 162 . . . . . . . . . . ........... Maio 214 231 185 Abril 161 228 155 ......... ............ Junho 212 148 164 Maio 189 203 161 ........ . . . . . . . . . . . . Julho 226 168 168 Junho 162 225 164 .......... ........... Agôsto ........ 226 209 192 Julho ............ 178 214 155 
Agôsto ........... 186 212 155 Setembro ........ 217 170 172 

Setembro 178 269 173 Outubro 247 232 193 ..... ... Novembro .. 217 201 168 Outubro ......... 244 256 202 Dezembro ... 168 219 168 Novembro ........ 193 263 212 
Dezembro ........ 152 255 183 

No"ta: O total correspondente a oferta de empregos admi-
1969 - Janeiro .......... 216 282 237 nistrativos, Vendas, Produção e Técnicos - Fonte: 

Fevereiro ........ 165 244 179 FJESP - CIESP. 

XI - INDICADORES DE EMPR!l;GO 

1968 1969 

AN01 I 

1970 
Discriminação 

I II lii IV ANO 1 II UI IV Il Ili IV ANO 

índice de Emprêgo Industrial 

Brasil (1) 97 99 !OI 102 100 103 103 103 103 !03 103 104 104 !05 104 
São Paulo 96 98 !OI 102 99 104 105 104 103 104 103 104 105 105 104 

índice de Oferta de Emprêgo 

São Paulo 89 95 96 119 100 121 !OI 92 93 !02 94 103 106 106 102 
Guanabara 94 93 96 118 100 92 74 78 78 81 68 82 

(lJ Amostra referente aos Estados de São Paulo, Guanabara, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Pernambuco 
Fonte: IBGE - DEICON - IPEA FIEGA - FIESP - CIESP. 

RESOLUÇõES E CIRCULARES 
DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Em 1970 - Resumo 

RESOLUÇõES 

lJ n." 130, de 28-1-70: 

Recomenda aos estabelecimentos 
bancários a criação de faixa especial 
de financiamento para emprêsas de 
pequeno e médio porte e destinado, 
Unicamente. a aquisição de matérias­
primas. Estabelece liberação parcial 
dos recolhimentos compulsórios para 
os que aderirem à recomendação. 

2) n.0 131, de 28-1-70: 

Estabelece que, a partir desta data, 
a constituição de· Fundos Mútuos de 
Investimentos dependerá de autoriza-

ção prévia do Baneo Central do Bra­
sil e veda, até que sejam baixadas 
pelo Banco Central do Brasil as ins­
truções competentes sôbre a constitui­
ção e funcionamento, a criação de no­
vos Fundos. 

3) n.0 132, de 29-1-70: 

Inclui entre os bens que podem ser 
objetos de penhor cedular, estabele­
cidos pelo Dec.-lei n.o 413, de 9-1-691 

quaisquer outros títulos e valõres mo­
biliários, emitidos e negociáveis nos 
têrmos da legislaçào em vigor, além 
dos enumerados no inciso IX do refe­
rido Decreto-lei. 

4) n.0 133, de 30-1-70: 

Estende aos bancos autorízados a 
operar em câmbio a faculdade de 
comprar divisas resultantes de em-

préstimos contratados no exterior na 
conformidade da Instrução n.0 289, de 
14-1-65, da extinta Superintendência 
da Moeda e do Crédito, modificada 
pela Resolução n.0 83, de 3-1-68. 
Transfere para o Banco Central do 
Brasil a emissão dos Certificados re­
ferentes aos empréstimos em aprêço, 
e mantém, quanto ao mais, as ante­
riores disposições aplicáveis aos casos 
da espécie. 

5) n." 134, de 18-2-70: 

Fixa, a partir de 2-3~70, as taxas 
máximas que os estabelecimentos ban­
cários noderão cobrar em suas opera­
ções ativas, quando lastreadas por ti­
tulas representativos de financiamen­
to à produção e comercialização, ex­
ceção dos empréstimos a particulares e 
das operações tipicas de crédito rural, 
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as realizadas mediante repasse de re­
cursos externos e outras refinancia­
das com recursos de instituições fi­
nanceiras oficiais, sujeitas a regula­
mentação específica. Eleva de 30% 
para 55% a parcela remunerada dos 
depósitos compulsórios apllcáveis em 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. Revoga a Resolução n.o 5, 
de 26-8-65. 

6) n.• 135, de 18-2-76: 

Eleva de 30% para 40% a percenta­
gem referida no item I, da Resolução 
n.o 71, de 1-11-67, referente ao refi­
nanciamento de contratos vinculados 
à fabricação de manufatur~s destina­
das à exportação. Dá nova redação ao 
item V da citada Resolução. 

7) n.• 136, de 18-2-70: 

Determina aos Bancos de Investi­
mentos que em tôdas as operações de 
crédito, inclusive as realizadas me­
diante letras de câmbio, procedam a 
uma redução mínima de 10% no custo 
total da operação para o financiado 
a partir de 2-3-70, permanecendo inal­
teradas as demais disposições da Re­
solução n.o 115, de 21-5-69. 

8) n.• 137, de 18-2-70: 

Determina a redução de 3% para 
2% a.a., do limite máximo para a Taxa 
de Colocação que poderá ser cobrada 
ou paga no mercado de letras imobi­
liárias, titulas camhiários ou debêntu­
res, de que trata o item I da Resolu­
ção n.O 95, de 19-7-68. 

9) n.• 138, de 18-2-70: 

Estabelece percentuais mínimos pa­
ra depreciação semestral obrigatória 
de bens do ativo imobilizado. Reco­
menda para exata caracterização dos 
valôres inscritos em "Imóveis em Uso'' 
a utilização dos subtítulos - a) "Ter­
renos" e b) "Edifícios ou Constru­
ções" e revoga, em conseqüência, o 
disposto na Padronização da Contabi­
lidade Bancária em Critérios - Pa­
drão I, Títu1o 2, Letra C, item lb. 

!O) n.• 139, de 18-2-70: 

Torna públicQ que em atendimento 
ao Dec-lei n.0 1. 060, de 21-10-69, o 
Conselho Monetário Nacional resolveu, 
em Sessão de 17-2-70, que o recebi­
mento e o contrôle das declarações de 
bens e valôres no exterior serão exe­
cutados pelo Ministério da Fazenda 
que expedirá instruções complemen­
tares. 

11 l n.• 140, de 23-3-76: 

Estabelece que as Operações de Cré· 
dito Rural praticadas pelos órgãos in­
tegrantes e auxiliares do Sistema Na­
cional de Crédito Rural passam a re­
ger-se pelas normas da presente Re­
solução e seus dispositivos comple­
mentares, sendo abrangidas por essas 
normas as operações efetuadas com 
recursos do FUNAGRI, do Fundo de 
Defesa dos Produtores Agropecuá~ 
rios, da Resolu~ão n.0 69, .e com quais ... 

quer outros de origem pública, inclui­
dos ainda os atribuídos a programas 
co-financiados por empréstimos ex­
ternos. 

12) n.• 141, de 23-3-70: 

Suspende, até 31-12-71, a concessão 
de novas autorizações para a instala­
ção de agências de estabelecimentos 
bancários, inclusive de Caixas Eco­
nômicas Federais e Estaduais, ressal­
vado o disposto no item XVIII- con­
cessão excepcional aos bancos oficiais 
estaduais para instalar novas agên­
cias em praÇas desassistidas ou insu­
ficientemente assistidas, no âmbito do 
próprio Estado. Estabelece critérios 
para classificação das dependências 
bancárias. Revoga a Resolução n.0 107, 
de 3-2-69 e as demais disposições em 
contrário. 

13) n.• 142, de 23-3-70: 

Determina que os critérios estabele­
cidos na Resolução n.0 113, de 28-4-69, 
para aplicação das reservas técnicas 
das sociedades seguradoras, vigorem 
até março de 1971, observados, com a 
atualização dos exercícíos, os prazos 
indicados em seu item III. 

14) n.0 143, de 23-3-70: 

Aprova e torna público o Regu1a­
men to, que lhe é anexo, do Fundo Es­
pecial de Desenvolvimento Agrícola -
FUNDAG, criado pelo Conselho Mo­
netário Nacional, em Sessão de .... 
16-12-69, como subconta do Fundo­
Geral para a Agricultura e Indústria 
- FUNAGRI. 

13) n.• 142, de 23-3-70: 

Determina que a partir de 15-5-70, 
a unidade do sistema monetário bra~ 
sileiro passará a denominar-se CRU~ 
ZEIRO e terá como símbolo a expres~ 
são Cr. A centésima parte do cruzei~ 
ro, denominado CENTAVO, escrever~ 
se-á em têrmo de fração decimal, pre­
cedída da vírgula que segue a unida­
de de cruzeiro; dá as características 
das novas cédulas, de emissão do Ban­
co Central do Brasil; estabelece a·per­
da do poder 1i bera tório das cédulas 
antigas de 100, 50, 20 e lO cruzeiros, 
carimbadas ou não, a partir de .... 
1.0 -10-70 e o curso legal das demais 
antigas, carimbadas ou não, até que 
sejam recolhidas em épocas a serem 
fixadas pelo Conselho Monetário Na­
cional. 

16) n.• 145, de 14-4-70: 

Em obediência à Lei n.0 4. 728, de 
14-7-65 aprova o Regulamento que lhe 
é anexo, a constituição e funciona­
mento dos Fundos Mútuos de Inves­
timento, sob a forma de condomínio 
aberto, de acôrdo com a Resolução n.O 
131, de 28-1-70. 

17) n.0 146, de 8-5-70: 

Eleva de 1/3 (um têrço) para 2/3 
(dois terços) a proporção dos recursos 
arrecadados para a constituição de 

· Fundos Fiscais de Investimento, de 

que trata o item II do art. 9.0 , do Dec.­
Lei n.0 403, de 30-12-68, desti!)ada à 
sustentação das quotas dos referidos 
Fundos ou à aquisição, em Bôlsas de 
Valôres, de ações ou debêntures emi­
tidas de conformidade com o Decreto­
lei n.• 157, de 10-2-67. 

18) n.• 147, de 12-6-70: 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. a 
conceder empréstimos especiais até 
o limite de Cr$ 20.000.000,00, aos pro­
prietários de terras destinadas ao cul­
tivo agrícola e à criação de animais, 
situadas· em zonas do Polígono das 
Sêcas, comprovadamente atingidas 
pela estiagem havida na ocasião, ob­
jetivando, principalmente, evitar o 
êxodo dos trabalhadores e minifundiá­
rios. Exclui dêstes empréstimos os 
proprietários que se dediquem à ex­
ploração da cana-de-açúcar e cacau, 
bem assim os que se beneficiaram de 
composlção de dívidas decorrentes de 
créditos destinados à erradicação de 
cafeeiros antieconômicos. 

19) n.• 148, de 14-6-70: 

Estabelece que os depósitos compul­
sórios efetuados a partir do exercí­
cio de 1958, com base no incremento 
das reservas técnicas das emprêsas de 
seguro e de capitalização, na confor­
midade do disposto no item II, do art. 
7.o da Lei n.o 1.628, de 20-6-52, com a 
redar,:.ão que lhe deu o art. 9.0, da Lei 
n.o 2.973, de 26-11-56, serão mantidos 
indispensáveis no BNDE pelo prazo de 
6 anos a contar da data do seu efetivo 
recolhimento, nos têrmos do que dis­
põe o art. 7.0 do Dec.-lei n.0 263, de 
28-2-67. Em caso de comprovada fôr­
ça maior, mediante prova cabal dos 
interessados, poderá o BNDE proceder 
à restituição do depósito em prazo in­
ferior ao previsto. 

20) n.• 149, de 9-7-76: 

Determina que a "chancela mecâ­
nica" usada na autenticacão de títulos 
societários, de emissão dâs sociedades 
anõnimas de -capital aberto, na forma 
prevista na Lei n.0 5.589, de 3-7-70, 
seja resguardada por características 
técnicas obtidas por impressão de se­
gurança ou por máquina especialmen­
te destinada a êsse fim, mediante pro­
cesso de compressão e ainda que o uso 
da chancela mecânica será precedida 
de convencão entre a sociedade anô­
nima emitente e a Bôlsa de Valôre.s 
em que seus títulos estejam registra­
dos para negociação: 

21) n.• 150, de 22-7-70: 

Estabelece que a emisS"ão, colocação 
e resgate das Letras do Tesouro Na­
cional, instituídas pelo Decreto-lei 
n.• 1.079, de 29-l-70, para o desenvol­
vimento das operações de mercado 
aberto, são da competência do Banco 
Central do Brasil, como delegado do 
Tesouro Nacional. Revoga as Circula­
res n.0 85, de 31-3-67 e 116, de 11-4-68, 
mantído, para os títulos em circula-
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ção, o direito de reeompta antecipada 
nelas previsto. 

22) n.• 151, de 18-8-70: 

Exclui do item li da Resolução 
n.0 82, de 3-11-68, a importação de 
mercadorias não sujeitas à emissão de 
Guia de Importação, conforme os ca­
sos relacionados pela Carteira do Co­
mércio Exterior, após audiência do 
Conselho Nacional do Comércio Exte­
rior e revoga o i tem I da Resolução 
n.• 121, de 18-8-69, aplicando-se aos 
produtos ali abrangidos as normas ge­
rais vigentes para contratação de 
câmbio, vigorando esta Resolução a 
partir de 1-9-70. 

23) n.• 152, de 27-8-70: 

Resolve que, nos financiamentos ex­
ternos de importações de bens com 
prazo superior a 1 (um) ano, as con­
. dições financeiras das operações de­
verão ser submetidas pelos interessa­
dos à aprovação do Banco Central do 
Brasil - que as apreciara em função 
das diretrizes da política de endivida­
mento externo previamente ao pedido 
de registro a êste órgão, nos têrmos e 
para os fins da Lei n.O 4 .131, de 
3-9-62, modificada pela Lei n.0 4.390, 
de 29-8-64, ambas regulamentadas 
pelo Decreto n.O 55.672, de 17-2-65 e 
ainda, que as operações de financia­
mento que, por suas características, 
devam ser excluídas do disposto an­
teriormente serão especificadas pelo 
Banco Central do Brasil em instru­
-ções complementares. 

24) n.• 153, de 27-8-70: 

Recomenda a abstenção pelos ór­
gãos da Administração' Pública direta 
e indireta, federal, estadual, munici­
pal e do Distrito Federal, de inserir 
nos editais de concorrência pública 
cláusula em que se atribuam aos par-

, ticipantes ·a responsabilidade pela ob­
tenção de oferta de empréstimos, cré­
ditos ou financiamentos externos pa­
ra atender a gastos locais, salvo nos 
.casos em que haja autorização do 
Con .. lho Monetãrio Nacional. Por 
proposta da Comíssão de Empréstimos 
Externos, poderá o Conselho Monetá­
rio autorizar a inserção da referida 
cláu.sula, nos casos em que, por cir­
cunstâncias excepcionais, possa ela 
resultar vantajosa para a mobilização 
de recursos externos. 

25) n.0 154, de 2?-8-?0 

Amplia a margem de dísponibilida­
de de divisas dos estabelecimentos 
bancáríos que negociarem cambiais 
provenientes da exportação de café, 
reduzindo de 70% para 40% a percen­
tagem obrígatória de repasse ao Ban­
co Central do Brasil. Revoga, em con­
seqüência, o item I da Resolução 
n.• 68 de 21-9-67. 

26) n.O 155, de 10-9-70: 

Prorroga para 30-6-'11 o prazo esta­
belecido pelo item III da Resolução 

n.0 144, de 31-3-70, pa~a que as cédu­
las antigas de 100, 50, 20 e 10 cruzeiros, 
carimbadas ou não pelo Banco Cen­
tral do Brasil, deixem de ter poder li~ 
beratório. 

27) n.0 156, de 10-9-70: 

Estabelece que as autorizações para 
funcionamento dos Bancos Comer­
ciais, Caixas E:conômicas, Cooperativas 
de Crédito Rural e Cooperativas de 
Crédito Mútuo, passarão a ser dora­
vante, concedidas por prazo indeter­
minado, f i c ando automàticamente 
prorrogadas por prazo indeterminado 
as autorizações concedidas e as car­
tas-patente emitidas por prazo certo. 
Esta faculdade não se estende aos de­
maiS tipos de Cooperativas de Cré­
dito. 

28) n.O 157, de 10-9-70: 

Autoriza oi':. Bancos Comerciais a 
atuarem, a título de mera prestação 
de serviços, no mercado primário de 
colocação de ações, ísto é, no que se 
relaciona a colocação de papéis novo&, 
resUltante de· formação ou aumento 
de capital social, cuja emissão tenha 
sido d<evidamente registrada para 
oferta pUblica. no Banco Central do 
Brasil. A não observância das normas 
contidas nesta Resolução cancela a 
autorização, sujeitando-se o estabe­
lecimento infrator às sanções previs· 
tas na Lei n.O 4.595, de 31-12-64. 

29) n.0 158, 1le 10-9-70: 

Prescreve li::nites e condições para 
operações de <:âmbio, quando realiza­
das em praç.as que selam sede de Bôl­
sas de Valôres em funcionamento, que 
sàmente poderão ser contratadas com 
a interveniência de firmas individuais 
ou sociedades corretoras devidamente 
autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil. Faz exclusão a essa obrigato­
riedade de transações que especifica. 

30) n.O 159, de 10-9-70: 

Determina que a quota de contri­
buição de 5% .sôbre as exportações de 
derivados de cacau a que se refere a 
Inst. n.0 241, de 28-6-63, da extinta 
Superintendência da Moeda e da Cré­
dito, não incidirá sôbre o resultado de 
industrialização de até 300,000 sacos 
de cacau em amêndoas. Para a apura­
ção dos totais correspondentes serão 
utilizados os percentuais de 21 o/o para 
perdas, umidades e impurezas, 47% 
do saldo para manteiga e 53% para 
torta ou pó. 1"ica a Carteira de Co­
mércio Exterior do Banco do Brasil 
autorizada a fixar as normas para o 
contrôle da execução da presente R-e­
solução. 

31) n.o 160, de 10-9-70: 

Altera o item IV da minuta de Con­
vênio-padrão, anexa à Circular n.o 91, 
de 13-6-67, da.ndo-lhe nova redação 
e altera o esquema então estabelecido 
na alínea b do item IV da Resolução 
n.0 46, de 17·1-67, pelo qual se regulou 

a transferência ao Banco do Brasil 
S. A., dos fundos arrecadados pelos 
Bancos depositários, em nome do 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, dando-lhe nova formulação, en­
trando em vigor em 1-10-70. 

32) n.O 161, de 10-9-70: 

Resolve que as instituições que, até 
esta data. não tinham obtido do Ban­
co Centrá! do Brasil autorização para 
operar em crédito rural ficam impe· 
didaa de realizar transações em espé­
cie, previsto na Resolução n.0 69, de 
22-9-67. Tal impedimento não se apJi .. 
ca aos agentes financeiros do Fundo 
Geral para Agricultura - FUNAGRI, 
nem aos estabelecimentos que, até 
31-3-70, haviam satísf-eito plenamente 
as exigências formuladas pelo Banco 
Central do Brasil, relativamente à au­
torização pretendida . 

33) n.O 162, de 24-11-70: 

Aprova as normas gerais para a 
Contabilidade, consubatanciada na 
Padronização Contábil constante do 
anexo, a serem observadas pelas So­
ciedades de Crédito e Financiamento 
e do tipo misto, para o registro de 
suas operações. Concede o prazo de 
6 (seis) meses por parte das referidas 
instituições para adaptação plena e 
esclarece que as diretrizes e normas de 
que trata a Padronização Contâbil das 
Sociedades de Crédito e Financiamen­
to e do Tipo Misto que não pressupõem 
permissão para a prática de opera­
ções ou serviços vedados por lei, re­
gulamento ou ato administrativo, ou 
dependentes de autorização prévia do 
Banco Central do Brasil. 

34) n.O l63, de 24-11-70: 

Eleva para 15% do total das aplica­
ções da sociedade financiadora, o li­
mite para operações de financiamen­
to ã.o consumidor ou usuário final de 
serviços, de que trata o item li da Re­
solução n.O 103, de 10-12-68, facultan­
do a dispensa da exigências de co­
obrigação da emprêsa prestadora de 
serviços, referida na alínea c do item 
II da supracitada Resolução, desde 
que observadas as duas prescri­
ções que indica, devendo constar, dos 
contratos de aceite cambial relativo 
às operações de prestação de serviços, 
especificamente, o nome da emprêsa 
e vincular o documento comprobató­
rio da efetiva prestação de serviços. 
Permite que· as operações mistas se­
jam classificadas de acôrdo com o tipo 
de financiamento representado pela 
parcela de maior valor. 

35) n.O 164, de 24-11-70: 

Autoriza a inclusão das letras de 
câmbio, aceitas por instituições finan­
ceiras (Bancos de Investimento, So­
ciedades de Crédito e Financiamento 
e do tipo misto) entre os títulos de 
renda fixa que poderão compor a car­
teira de Fundos Mútuos de Investi­
mentos, como previsto no art. 30, iil-
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ciso li, do Regulamento baixado nela 
Resolução n. 0 145, de 14-4-70, ob€de- -
cidas as normas complementares con­
tidas nesta Resolução. 

36) n.0 165, de 24-ll-70: 

Estabelece que a caução a que alu­
de a letra d do item V da Resolução 
n. 0 45, de 30-12-66. exigida das firmas 
devedora::t para que o financianlento 
ao cliente se eleve até o valor total 
do bem adquirido, poderá ser consti­
tuida, inclusive, pelo depósito de tí­
tulos relativos a vendas efetuadas, em 
valor que permita a manutenção da 
margem mínima de garantia de 20%. 

37) N.0 166, de 24-ll-70: 

Amplia a composição da Comissão 
Consultiva de Mercado de Capitais, 
mediante partícipação de represen­
tantes das Entidades de Crédito Imo­
biliário e Poupança. 

CIRCULARES 

1) N.0 133, de 9-4-10: 

SubStitui o Ca}Jítulo VI - "Opera­
ções de Comercialização" do Manual 
do Crédito Rural (MCR), conforme 
previsto na Circular n.0 120, item 
n. 0 11, de 20-8-68 e em decorrência da 
Resolução n.o 140, de 23-3-70 

2) N.• 134, de 28-4-70: 

De acôrdo com o item 11 da Circ. 
n.0 120, de 20-8-1968, remete do­
cumentos para substituição Ou inclu­
são no Manual do Crédito Rural 
(MCR): 

Capítulo I - "Disposições Gerais'' 
- fôlhas 1 a 10, em substituição às 

existentes; 
Capitulo III- "Operações de Custeio'' 

- fôlhas 3 e 4, em substituição às 
existentes; 

- fólhas 5 e 6. NOVAS. 
Capitulo IV - "Operações de Inves­
timentos" 

- fôlhas 1 a 4, em substituição às 
duas existentes. 

Tais ditames explicitam a regula­
mentação das operações de Crédito 
Rural. a partir de 1-5-70,, conforme 
dispõe a Resolução de n. 0 140, de 
23-3-70, e complementa a Circular 
n.o 133, de 9-4-70, que versa sôbre fi­
nanciamento à comercialização. 

3) N.' 135, de 30-4-70: 

Conceitua como "indústrias básicas", 
para efeito de registro no Banco Cen­
tral do Brasil conforme a alínea b 
item I, do art. 9.0 do Decreto-lei 
n. 0 403, de 30-12-68, e a alínea c, item 
II'. da R•soluçi\o n.0 113, de 23-4-69. as 
atividades desenvolvidas pelas emprê­
sas que se dedicam aos ramos de ex­
pJora-ção industrial que espednca. 

4) N,0 136, de 9~6~70: 

Comunica a decisão da Diretoria do 
Bauc_o C~ntral do Brasil de que o 1're· 

colhimento compulsório", após ultra­
passado o teto ou transcorrido o pra­
w de que tratam os incisos XI e XII 
da R•solução n.0 141, de 23-3-70, pode­
rá ser efetuado em seis parcelas men­
sais e consecutivas de igual valor a 
contar da data em que o recolhimen­
to se tornar devido". 

5) N.0 137, de 29-6-70: 
Prorroga até 1-1-71 Q prazo para 

entrada em vigor dos dispositivos da 
Circular n.0 131, de 17-10-69, que re~ 
gulamentou a padronização do che­
que, deliberanOo que as exigências 
desta se aplicam às instituições finan~ 
ceiras em todo o território nacional e 
informando que a utilizaçãQ da linha 
magnetízável continuará sem o sen­
tido de compulsoriedade, 

6) N.' 138, de 1-7-70: 
Dirigida ao BNDE, Bancos de Inves­

timento e Bancos Comerciais autori­
zados a operar em câmbio, comunica 
·a aprovação pela Diretoria do Banco 
Central do Brasil de normas para a 
execucão dos financiamentos 'deferi­
dos pelo EXIMBANK-Export-Import 
Bank of The United States Washing­
ton, aos Bancos de Investimentos 
(Mutuários), através do programa de­
nominado "ReJending Credits", o qual, 
mediante o repasse de recursos exter­
nos aos importadores, se destina a 
proporcionar a éstes assistência fí~ 
nanceira para a aquisição de máqui.­
nas, aparelhos, sobressalentes respec­
tivos e serviços correlatos, de fabrica­
ção ou de origem norte-americana. 

7) N. 0 139, de 1-7-70: 
Comunica que se tendo tornado fa­

cultativo o uso do copiador de cartas, 
os bancos que deixarem de utilizá-lo 
deverão adotar, como ponto de parti~ 
da para a contagem do prazo de aviso 
prévio, a que se refere o item V da Re~ 
solução n.0 15, de 28-1-66, a data cons­
tante de cópia, devidamente autenti­
cada, da correspondência em que acu­
sarem o recebimento do aviso feito 
pelo depositante. 

81 N.0 140, de 13•7-70: 
Estabelece normas relativas a libe­

ração de depósitos efetuados com 
cheques e caracteriza como fraude 'de 
escrita: sujeitando-se o infrator às 
penalidades previstas no 'art. 44 da 
Lei n.0 4.595, de 31-12-64, a contabili­
zação do depósito efetuado com che­
ques, como tendo sido feito em dinhei­
ro. Entrarão em vígor, referidas nor­
mas. a partir de 1-10-70. 

9) N.' 141, de 29-7-70: 
Aproximando-se a época fixada no 

Manual de crédito Rural (MCR), lem­
bra-se âs instituições financeiras a 
possibilidade de, a partir de 1. 0 de 
agôsto de 1970, aplicar exigibilidades 
da Resolução n.0 69 em operações de 
comercialização de safras ao Norte e 
ao Nordeste (inclusive 13ahia e Ser­
gipe), observadas as normas contidas 
nesta circular. 

10) N.' 142, de 3-8-70: 

A íim de contornar eventuais dífi­
culdades criadas pelas recentes alte­
racões introduzidas na sistemáti~ 
ca ~ do crédito. rural, estabelece, em 
caráter de emergência, prorrogação, 
até 5-9-1970, do prazo lixado •m 
5-8-70, para a comprovação das apli­
cações em crédito .rural, exigido, lXI~ 
rém, em ambas as datas, o mapa a 
que se refere a Circular n. 0 129 e pe-r­
mite que no decurso dêste mês as 
instituicões financeiras, observadas as 
regras gerais da Circular n.0 133, efe­
tuem as operações que especifica. 

11) N.• 143, de 31-8-70: 

Visando a facilitar o escoamento das 
safras de café e cana-de-açúcar, au~ 
toriza as instituições financeiras a 
realizar operações de précomercializa­
cão isolada de café e comercialização 
de cana-de-açúcar. até o limite de 
10% de suas exigibilidades, segundo a 
Resolução n.0 69, 

12) N. 0 144, de 15-9-70: 

Considerada a convemencia de or­
dem geral, que resultara do pleno em ... 
prêgo, pelos Bancos, de eqmpamento 
de mecanização avançada, de moder­
nos sistemas de comunicação e de ~e­
guranca substitui o demonstratwo 
para a· c'álculo do índice de imobili~a­
çáo dos bancos. baixado com a Cu~ 
cular n.0 84, àe 21-3-1967, pelo que é 
anexada à presente. 

13) N.' 145, de 25-9-70: 

Fixa a sistemática para encaminha­
mento das Letras do Tesouro Nacio­
nal, pelos estabelecimentos_ bancários, 
aos Servicos de Compensaçao de Che­
ques e oUtros papéis, p~ua liquldaç~o 
por êste Banco; determma o procedl­
mento a ser observado pelas institui­
cães financeiras intervenientes nas 
:Oegociações de Letras do Tesouro Na.­
cional1 próprias ou de terceiros. 

14) n.0 146, de 25-9-10: 

Estabelece procedimentos com re­
lação às aplicações e execução das 
normas de crédito rural, revogando 
os itens lll e IV da Circular n.0 141, 
de 29-7-70, e ratifica a Circular n.O 
143, de 31-8-1970. A nova sistemáti­
ca substituirá os mapas a que se re­
fere a Circular n. 0 132. 

15) n.0 147, de 14-10-70: 

Presta esclarecimentos sôbre o pa­
gamento da remuneração pelas ins­
tituições financeiras, a título de 
prestação de serviço de cobrança ou 
cadastro, relacionado com os contra­
tos de aceite cambial, quando efe­
tuad-o a outra instituição financeira 
ou a emprêsas especializadas na pres­
tação do serviço respectivo e que da­
quelas não sejam devedoras direta ou 
indiretamente e, ainda, não sejam U­
gadas a emprêsa.s devedoras e/ou Jn­
tervenien tes. 
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16) n.• 148, de 24-11·70: 

Comunica ter o Conselho Monetá~ 
rio Nacional facultado às Sociedades 
C:e Crédito e Financiamento e do tipo 
misto substituírem, em sua escritura­
ção, o livro "Diário" pelo de "Balan­
cetes Diários e Balanços" observadas, 
fielmente, as normas baixadas pela 
Circular n.• 61, de 9-12-1966, para os 
Bancos e Casas Bancárias, e as dis­
posições da Resolução n.O 162, desta 
data. 

17) n.• 149, de 3-12·70: 

Com relação às aplicações e exe~ 
cução das normas de crédito rural, 
pron:ogada até 31-1-71 o disposto no 
item IV da Circular n.o 141, de 
29-7~70, relativo a exigências quan­
to a projetos especiais junto ao 
CONDEP. estipula que o prazo dos 
títulos referentes à comercialização 
de cana poderá ser estabelecido em 
até 120 dias da data da emissão, re~ 
vogado o item 3 da Circular n.0 143, 
de 31-8-1970, .sõbre o mesmo assunto 
e eleva para ate 2 anos o prazo para 
as operações relativas à aquisição de 
insumos modernos, a que se refere o 
inciso II, letra a, da Resolução n.0 

140, de 23-3-70. 

18) n.• 150, de 24-12-70: 

Face a simplificação de rotinas e a 
conseqüente redução dos custos ope­
racionais dos serviços bancários, es­
tabelece, facultando, permitindo e 
impondo, no que se refere a opera­
ções de desconto de titulos e às des· 
pesas de juros e correção monetária 
sôbre depâsitos a prazo, os procedi­
mentos que contêm. 

19) n.• 151, de 24-12-10: 

Em aditamento à Circular n.0 144, 
de 15-9-70, estabelece que não será 
computado no cálculo do índice de 
imobilizações o valor das ações e de­
bêntures adquiridas com recursos de­
duzidos do impôsto sâbre a renda e 
seus adicionais, a titulo de incentivo 
fiscal, na forma da legislação em vi­
gor. 

PARECERES 

PARECER 
N. 0 237, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 36~ de 197'0, (número 
1.102-D, de 1963, na Câmara dós 
Deputados), que altera dispositi­
vos do art. 484 do Código de Pro­
cesso -Fenal. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 

Designado Relator do Projeto de Lei 
da Câmara n.O 36, de 1970, pleiteei 
fôsse o processo instruído com a jun­
tada, por fotocópias, das paginas do 

Diário do Con1rresso Nacional, Seção 
I, referidas na "Ficha da Sinopse". 

Cumprida a diligência, proferi pa­
recer, historiando o curso da proposi­
ção na outra casa, e concluí restau­
rando integralmente o texto elabora­
do, para 2.a discussão, pela respectiva 
Comíssão de Constituição e Justiça, 
e que acolhera os pareceres do ilustre 
Deputado Geraldo Freire. Em face dos 
elementos até então trazidos ao pro­
cesso, meu parecer informava que, 
apesar de destacado para ser rejei­
tado! o art. 3.0 do aludido substitutivo 
não fôra votado CDCN, Seção I, de 
12·8-70, pág. 3 .855). 

Subindo o processo à Mesa, houve 
por bem o ilustre Presidente do Se­
nado dirigir-se a seu colega da Câ­
mara dos Deputados a respeito da 
referida omissào, e dêle recebeu o 
Ofício número 413/71, de 9 de junho 
de 1971, capeando a pã.gina n.o 4.187, 
do DCN de 27-8-70, com a re<>uecttva 
errata, na qual se corrige a falha da 
publicação anterior. 

&se fato, entretanto, não modifica 
os têrmos de nosso parecer, aprovado 
unânimemente nor esta douta Comis­
são, aos 5 de níaio último, que assim 
conclui: 

"É o meu voto, salvo melhor 
juizo, e que torna despicienda a 
circunstância de não haver sido 
votado, destacadamente, o art. 3.0 

do texto redigido tJara a 2.a dis­
cussão, na Câmara dos Depu­
tados." 

Todavia, para facilitar o trabalho 
da Mesa, no momento de põr a votos, 
em Plenário, o pronunciamento desta 
douta Comi.ssão, destaco do aludido 
parecer o texto integral do projeto1 

tal como foi aqui aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

Altera dispositivos dos arts. 464, 
484 e 697 do Código de Processo 
Penal. 

Art. 1.0 - O art. 462 do Código de 
Processo Penal, passa a ter o seguinte 
parágrafo único: 

"Parágrafo Unico - São tam­
bém impedidos de servir no Con­
selho os jurados que tenham 
tomado parte em jul.gamento 
anterior do mesmo Processo." 

Art. 2/' - Passando a V, VI e VII, 
os atuais n. 0 s do art. 484 do Código 
de Processo Penal, redija-se assim o 
primeiro dêles: 

"IV - Se o réu alegar legítima 
defesa <:lu êrro de fato quanto à 
legitima de.fesa, será formulado 
apenas um quesito sôbre a atua­
lidade ou iminência da agressão." 

Art. 3.0 - Fica suprimido o § 3.o 
do art. 607 do Código de Processo 
Penal. 

Art. 4.0 - Esta Lei entr"ará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Comis.sões, em 14 de julho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - Hei .. 
vídio Nunes - J'ccioly Filho -Eurico 
Rezende - Antônio Carlos - 1\tilton 
Campos - Heitor Dias - Wilson 
Gonçalves. 

PARECER 
N.O 238, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 16, de 1970 
(n.~> 333-B/67, na Câmara), que 
dá nova redação ao art. 1.061 do 
Código Civil Brasileiro (Lei núme­
ro 3.071, de 1.0 -1-16). 

(Requerimento n.~> 126/71.) 

Relator: Sr. Nelson Carl\..eiro 

O Projeto de Lei da Câmara n .. 0 16, 
de 1970, que dá nova redação ao art. 
I. 061 do Código Civil, recebeu parecer 
favorável desta' Comissão (Relator, 
Senador Guido Mondin) e contrário 
da Comissão de Finanças, depois de 
ouvidos os Ministérios da Fazenda e 
do Planejamento. 

Em plenário, ao ser allunciada a 
discussão e votação do projeto, o 
ilustre Senador Ruy Santos, como 
Líder da Maioria, requereu fôssem as 
mesmas adiadas até que chegasse ao 
Senado Federal o anunciado projeto 
de revisão do Código Civl1. Ainda, que 
não me pareça essa a melhor prática, 
especialmente quando nem se co .. 
nhece a data da conclusão dos estudos, 
que ora se realizam no Ministério da 
Justiça, visando à conclusão de um 
a11teprojeto do Código Civil, concordei 
em plenário com o adiamento, em vir.­
tude do conflito de pareceres. 

Eis que, na -forma do art. 373 do 
Regimento Interno, é solicitado· o 
pronunciamento desta Comissão, e, na 
qualidade de integrante de um órgão 
técnico, é pedido meu parecer. Hã. 
uma generalizada frustração no meio 
parlamentar, não só pela rejeição 
quase sistemática de projetos de sua 
iniciativa, como pelo retardamento 
injustificado em sua apreciação. 

Como afirmei em Plenário, sou (e 
falava então em nome de meu Parti­
do) contra tais adiamentos, sem têrmo 
conhecido, salvo - e ajunto - quan­
do o requer· o próprio autor. Não posSo 
ignorar, entretanto, o fim que aguarda 
a atual proposição, em face do con­
flito de pareceres já referido. 

Acolho por isso, e excepcional­
mente, o requerimento formulado pelo 
ilustrado Senador Ruy Santos, fican-

' 
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do portanto sobrestada a proposição 
em aprêço. 

Sala das Comissões, em 14 de julho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presidente 
- Nelson Carneiro, Relator - Helvi­
dio Nunes - Accioly Filho - Eurico 
Rezende - Antônio Carlos - Milton 
Campos - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias. 

PARECER 
N." 239, DE 1971 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 61, de 1971, que dispõe 
sôbre a concessão de gratificação 
de risco de vida aos trabalhado­
res na construção civil. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

Por intermédio d-o Projeto de Lei 
n.o 61, de 1971, o ilustre senador 
Vasconcelos Torres persegue a cria­
ção de uma gratificação de "risco de­
vida", correspondente a 20% (vintE· 
por cento) do valor do salárío per­
cebido, pagável, mensalmente, aos 
empregados de construção civil pelos 
empregadores, quando em trabalho 
efetivo de edificação da obra; e nãü 
incorporável ao salário. 

Na verdade, é indiscutível o largo 
alcance social da proposição, sobre-· 
tudo quando, a cada passo, noticiam 
os jornais freqüentes desastres, muita. 
vez com perda de preclosas ex1stên .. 
cias. 

A hipótese, porém, versa sôbre ~~ 
prevenção dos acidentes de trabalho, 
que não pode, pelo menos não deve, 
ser solucionada através de gratifica .. 
ção, qualquer que seja o nome .que se 
lhe dê. 

Importa prevenir e não remediar, 
quando estão em jôgo vidas huma·­
nas. 

Aliás, 'o Decreto-lei n.0 293, de 2H 
de fevereiro de 1967, depois de de fi·· 
nir, no art. 1.0 , o que se considera. 
acidente do trabalho, dispõe no 
art. 2.0

: 

"O risco de acidente de trabalho 
é responsabilidade do emprega­
dor, o qual fica obrigado a man­
ter seguro que lhe dê cobertura. 
~ 2.0 - O pagamento das inde­
nizações do seguro de acidentes 
do trabalho não excluí Qs benefí­
cios que o Instituto Nacional de 
Previdência SOcial - INPS -­
concede aos acidentados, seus as­
sociados, dentro dos planos nor­
mais." 

A Lei n.0 5. 316, de 14 de setembr-o 
de 1967, depois de afirmar, art. 1.0, 
que o "seguro obrigatório de aciden­
tes do trabalho, de que trata o artig·J 
158, item XVII, da Constituição Fe­
deral, será realizado na previdência .. 
social" (sistema de que trata a Lei 
n." 3.807, de 26 de agôsto de 1960, 
com· a.s alterações decorrentes do De-

cretoJlei n.0 66, de 21 de novembro 
de 1966), equiparou ao acidente a 
doença do trabalho e ao acidentado 
o trabalhador acometido de doenca 
do trabalho f art. 5. 0 , I e ID . · 

O Regulamento de Seguro de Aci­
dentes do Trabalho, aprovado pelo 
Decreto n.0 61.784, de 28 de novem­
bro de 1967, art. 2.0 , parágrafo único, 
reza o que se deve entender como 
emprêsa: 

"a) o empregador, com~ tal defi­
nido no art. 2.0 e seus parágra­
fos da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 
b) a repartição pUblica, a autar­
quia e qualquer outra entidade 
pUblica ou serviço admínistrati­
vo, incorporado ou c-oncedido pe~ 
lo Poder Público, em relação aos 
respectivos servidores abrangidos 
pelo sistema geral de previdên~ 
cia social ... ; 
c) o presídio, no caso do item 
li!." 

Pojs bem, diz o art. z.o da CLT: 
"Considera-se empregador a em­
prêsa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos .de atividade 
econômica, admite, assalaria e 
dirige a prestação pessoal de ser­
viços." 

É curial, pois, que a categoria pro­
fissional a que se refere o projeto de 
lei do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres está circunscrita à conceitua­
ção e amparada pela legislação pre­
videnciária, que deu vigoroso passo 
a'1 retirar da esfera privada para a 
do INPS o seguro obrigatório de aci­
dentes do trabalho. 

Problema interessante a perquirir 
é o relativo à omissão na Emenda 
Constitucional n.O 1, de 17 de outu­
bro de 1969, art. 165, no relacionar 
os dlre1to.s assegurados aos trabalha­
dores, do item XVII da Constituição 
de 24 de fevereiro de 1967, in verbis; 
"seguro obrigatório pelo empregador 
contra acidentes do trabalho". 

Ora, a Lei n.0 5.316, já citada, ao 
declarar que o seguro obrigatório de 
acidentes do trabalho será realizado 
na previdência social, faz rem1ssao 
expressa ao art. 158, item XVII, da 
Carta Política de 1967. 

Face ao nôvo text-o constitucional, 
que excluiu do elenco dos direitos, co­
mo item autônomo, o "seguro obri­
gatório pelo empregador contra aci­
dentes do trabalho", permanece ínte­
gra a Lei n.0 5.316, de 14 de setembro 
de 1967? 

Entendo que slm. O relacionamen­
to de que trata o art. 158. da antiga, 
e art. 165 da nova Constituição, não 
exaure, absolutamente, os direitos 
dos trabalhadores. Têmo-lo, pois, 
como exemplificativo. Mas ainda que 
não o fôsse, o direito ao seguro con-

tra acidentes do trabalho está ex­
presso no item XVI, embora sem a 
designação de obrigatório. 

De qualquer sorte, os empregados 
de construção civil, como os traba­
lhadores em geral, já contam com 
legislação protetora dos acidentes do 
trabalho, que varia de acôrdo com a 
natureza da emprêsa. 

Adotar mais cautelas, impor novas 
medidas de proteção e de segurança, 
tudo com o escopo de evitar ou mi­
nimizar acidentes. eís a tarefa que 
deve ser· remetida à autoridade com­
petente. 

Certo é que a Constituição vigente 
veda o acolhimento da proposição em 
exame, pois que a previdência social 
se baseia, nos têrmos do art. 165, 
item XVI, na tríplice contribuição 
da União, do empregador e do em­
pregado, o que equivale a dizer que 
os seus ônus não podem ser unilate­
ralmente suportados. 

O parecer é peia inconstitucionali­
dade e injuridicidade do Projeto de 
Lei n.0 61, de 1971. 

Sala das C-omissões, em 14 de julho 
de 1971. - Daniel Krieger, Presiden­
te - Helvídio Nunes. Relator - Mil­
ton Campos - Accíoly Filho - Wil­
son Goncalves - Nelson Carneiro 
Heitor Dias. 

PARECER 
N.0 240, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 58, de 1971, que auto­
riza a encampação, pelo BNH, de 
incorporações de edifícios que 
permanecem inacabados há mais 
de 5 anos. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 
O ilustre Senador Vasconcelos Tor­

res, calcado em sugestão oferecida à 
Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, propõe, por intermé­
dio do Projeto de Lei do Senado n.0 

58, de 1971, que o Banco Nacional da 
Habitação "seja autorizado a encam­
par incorporações de edifícios em 
obras iniciadas e paralisadas há mais 
de cinco (5) anos". 

A proposição, não resta dúvida, re­
presenta incontestável prova de con­
fiança no Sístema Fínanceíro de Ha­
bitação, particicularmente no princi­
pal executor da política governamen-_ 
tal respectiva. - o Banco Nacional da 
Habitação. 

É certo, por outro lado, que por 
diferentes motivos, que não vem a 
pêlo investigar, existem em inúmeras 
cidades brasíleiras ediflcios de apar­
tamentos inconcluídos, com graves 
problemas, segundo a justificativa. do 
projeto, "de ordem estética e econô­
mica", que a iniciativa particular e 
os governos locais não podem solu­
cionar. 
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Ocorre, porém, que a Lei n.0 4. 380, 
de 21 de agôsto de 1964, dispõe, no 
art. 1.0 que "O Govêrno Federal, atra­
vés do Ministério do Planejamento, 
formulará a política nacional de ha­
bitação e do planejamento territorial, 
coordenando a ação dos órgãos públi­
cos e orientando a iniciativa privada 
no sentido de estimular a construção 
de habitações de interêsse social e o 
financiamento da aquisição de casa 
própria, especialmente pelas classes 
da população de menor rencta· .... 

De outra parte, é da lei, o Poder 
Central intervirá no setor habitacio­
nal por intermédio do BNH, do SER­
FHAU, Caixa Econômica Federal, 
IPASE, Caixas Militares, órgãos fede­
rais de desenvolvimento regional e das 
sociedades de economia mista, apli­
cados os recursos disponíveis, priorl­
tàriamente, em construção de qonjun­
tos destinados à eliminação de favelas 
e mocambos, em projetos de coopera­
tivas e de iniciativa privada que con­
tribuam para a solução de problemas 
habitacionais. 

E o art. 3.o da lei citada, depois de 
afirmar que os órgãos responsáveis 
pela política habitacional "exercerão, 
de preferência, atividades de coorde­
nação, orientação e assistência técni­
ca e financeira", remete à iniciativa 
privada a promoção e execução de 
projetos de construção, eonsoante as 
diretrizes urbanísticas da localidade. 

A Lei n.0 4.380, de 21-8-64, nos arts. 
17 e 18, estabelece as finalidades e 
define a competência do BNH, res­
pectivamel).te. 

Trata-se, como o próprio nome in­
dica, de estabelecimento bancário, 
com personalidade jurídica de direito 
público, patrimônio próprio e auto­
nomia administrativa <art. 16), que 
opera exclusivamente como órgão 
orientador, disciplinador e de assis­
tência financeira, sendo-lhe defeso 
operar diretamente em financiamen­
to, compra e venda ou construção 
de habitações (art. 17, i única). 

Aliás, na justificação do projeto 
está inserto: "compreende~se perfei­
tamente que a tarefa não se enquadra 
nas finalidades especificas do BNH" 
ruas .. ; nada impede que o ... respon­
sável pela política habitacional do 
govêrno encampe, discipline e resal;­
va". 

A mim o problema não me parece 
de solução tão simplória. 

Em primeiro lugar, sou dos que des­
crêem, no estágio atual do direito po­
sitivo brasileiro, na.s leis simplesmente 
autorizativas. 

No tnais, o BNH não é um organis­
mo que opera isoladamente, mas 
como peça e elo do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, com as limitações 
já enunciadas. 

De resto, e para evitar a inocuictade, 
face aos enormes encargos tinancel-

ros que represtmta, o projeto deve* 
ria informar se a situação contábil do 
BNH lhe permite acréscimos de tal 
porte, sabido que apesar dos esforços 
despendidos, ainda é terrivelmente 
grande a deficiéncia numérica de ha­
bitações. 

Por fim, exatamente à falta de in­
formação tão lmportante, não veja 
aconselhâvel qualquer alteração no 
SFH, sobretudo as que lhe pretendem 
adicionar atribuições que já estão 
convenientemente disciplinadas. em 
lei. 

Em decorrência, entendo que a pro­
posição do ilustre Senador Vasconce­
los Torres não fere a Constituição, 
não abordâa a lei, pois que da mesma 
categoria, mas é injurídico porque 
impõe encargos sem dar a imprescin­
dível certeza de que poderão ser su­
portados, sobretudo porque fere todo 
o Sistema Financeiro de Habitação, 
especialmente o art. 17, parâ.grafo Uni­
co, da Lei n.0 4.380, de 21-8-1964. 

~ o parecer. 

Sala das Comissões, em 14 de julho 
de 1971. - Danid Krieger) Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator - Eurico 
Rezende- Nelson Carneiro- Accioly 
Filho - Antônio Carlos - Milton 
Campos·- WilMn Gonçalves _;_ Hei­
tor Dias. 

PARECER 
N,0 241, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 40, de 1971, que dispõe 
sôbre a instituição de prêmios à 
pesquisa sõhre energia atômica 
aplicada à medicina, à indústria e 
à agricultura, e dá outras provi­
dên<!ias. 

Relator: Sr. Ht~Ivídio Nunes 

"Com o objetivo de estimular tra~ 
balhos de pesquisa sôbre a aplicação 
de energia nuclear para fins pacífi­
cos", pretende o :llustre Senador Fran­
co Montoro, através do Projeto de Lei 
n.0 40, de 1971, autorizar o Poder Exe­
cutivo a instituir, "em caráter perma­
nente, os prêmios Osvaldo Cruz, Ro­
berto Simonsen e Luiz de Queiroz, a 
serem conferidos aos autores dos me­
lhores trabalhos sôhre física nuclear 
aplicada, respectivamente, à medicina, 
à indústria e à agricultura". 

Complementando a providência le­
gislativa, o art. 2.0 do projeto defere à 
Comissão Nacional de Energia Nuclear 
a atribuição de conferir, alternada e 
sucessivamente, por intermédio de um 
Conselho Curador, os prêmios, os 
quais, consoante o art. 3.0 , deverão 
consistir em um diploina e no paga­
mento de 36 (trinta e ,eis) parcelas. 
mensais no valor de 10 ·(dez} vêzes o 
maior salário~ mínimo vigente no País. 

Por último, na tentativa de fugir à 
vedação constitucional consubstan­
ciada no art. 61, § 1.0 , letra c, in fine, 

o projeto em causa remete ao orça­
mento vigente, à conta de dotação 
específica do CNEC, a solução pe­
cuniária dos prêmios. 

O projeta de lei fere o art. 65 da 
Emenda Constitucional n.O 1, de 1'1 
de outubro de 1969, que estabelece co­
mo da competência exclusiva do Po­
der Executivo as leis que. "de qualquer 
modo, autorizem, criem ou aumentem 
a despesa pública". 

É exatamente o caso, pois que a 
apuração do prêmio consistiria no re­
sultado da multiplicação por 36 (trin­
ta e seis) de 10 (dez) vêzes o valor do 
maior salário-mínimo vigente no País. 

E não se diga, para contornar a si­
tuação, que o pagamento poderá. ser 
feito à conta da dotação específica 
existente, pois ainda que as transpo­
sicões de verbas não fôssem proibi­
dãs, e o são, os efeitos do projeto de 
lei se projetariam no tempo para al­
cançar, na pior das hipóteses, 3 (três) 
orçamentos consecutivos. 

A proposição do ilustre Senador 
Franco Montoro, apesar dos elevados 
fins que objetiva, contraria o art. 61, 
§ 1.0, letras a e c. e § 4.0 , e o art. 65, 
ambos da Carta Magna vigente, pelo 
que terá que ser tachada de incons- . 
ti tucional e inj urídica. 

1!: o parecer que submeto à douta 
Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado. 

Sala das comissões, em 14 de julho 
de 1971:- Daniel Krieger, Presidente 
- Helvídia Nunes, Relator - Nelson 
Carneiro - Eurico Rezende - Accioly 
Filho - Antônio Carlos - Milton 
Campos - Wilson Gonçalves -- Hei­
tor Dias. 

PARECER 
N.0 242, de 1971 

da' Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre .o Projeto de Lei do 
Senado n.0 29, de 1971, que acres­
centa parágrafo ao art. 3.0 do De~ 
creto~lei n.O 594, de 27 de maio de 
1969, que instituiu a Loteria Es­
portiva Federal. 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

o nobre Senador Benedito Ferreira 
apresentou pro}eto de lei, mandando 
acrescentar parágrafo único ao art. 
3.0 do Decreto~lei n.ll 594, de 21 de 
maio de 1969. que ínstituiu a Lotería 
Esportiva Federal. 

A proposição determina que "a pro­
gramação tratada no artigo observará 
também o critério de aplicação de, no 
mínimo, 80% (oitenta por cento) da 
renda líquida nas regiões de proce­
dência da receita". 

Observa-se, sem n€ces.sidade · de 
qualquer esfôrço interpretativo, que o 
projeto conduz à apreciação da Casa 
matéria evidentemente financeira, o 
que é vedado pelo art. 57, I, da Cons­
tituição. 

• 
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Em conseqüência, a Cornissão de 
Çons~ituição e Justiça considera o pro­
Jeto mconstitucional. 

Sala das Conlissões, em 14 de julho 
de 197~. -. Daniel Krieger, Presidente 
- Eurico Rezende, Relator do venci­
do - Helvídio Nunes - Nelson Car­
n~ei~o, ven~ido - Accioly Filho - An­
tomo Carlos - Milton Campos - Wil­
son Gonçalves - }feitor Dias. 

VOTO VENCIDO 

Senador Nelson Carneiro 

RELATóRIO 

Manda o Projeto n.0 29 do i1 ustre 
Senador Benedito FerreÚa,.. que se 
acrescente ao art. 3.0 do Decreto-lei 
n.o 594, de 27 de maio de 1969, que 
mst1tum a Lot~ria Esportiva, pará­
grafo dispondo que "a programacão 
tratada no artigo observará também 
o critério de aplicação de~ no mínimo, 
80% (oitenta por cento) da renda li­
quid~ nas regiões de procedência da 
recetta". 

Em sua justificação, o nobre par-· 
lamentar goiano assinala que "na 
programação em benefício da assis·· 
tência., do esporte e da educação, de .. 
vem ser evitadas distorções prove·­
nientes de aplicações desproporcio·· 
nalmente inferiores às arrecadações 
feitas, implicando, lamentàvelmente, 
num processo de verdadeira descapi­
talização regional". Daí, a norma que 
sugere, "prescrevendo que, no critérlo 
de aplicação da renda liquida da Lo­
teria Esportiva Federal, 80% (oitenta 
por cento) retorne à região de pro­
cedência da receita", e que, no seu 
entender, "sana, por completo o in-
conveniente apontado". ' 

É o relatório. 

PARECER 

Veda o art. 62, § 2.0 , da Emenda 
Constitucional n.0 1: "a vinculaç~lo 
do prod~to de arrecadação de qual­
quer tributo a determinado órgão, 
fundo ou despesa". SOmente rig.Jr 
exagerad() descobriria nesse texto 
proibição ao curso do presente Pro­
jeto, eis que não se trata de renda 
proveniente de qualquer tributo. 
Também_ não há como impugnar a 
proposiçao por injurídtca. A esta Co­
missão não ca.be descer ao mérito da 
proposta, estudar seus reflexos e re­
percussões nas diversas unidades 
federativas. Para êsse exame está 
convocada a douta Comissão de Fi­
nanças. 

Meu voto é, assim,· pela constitucio­
n~Iídade e juridicidade da proposi­
çao. 

Sala das Comi&')ões, 2 de junho de 
1971 .. - Nelson Carneiro, Relator, 
vencido. 

PARECER 
N." 243, DE 1971 

da. Comjssão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 27, de 1971, que auto­
riza o Poder Executivo a insti~ 
tuir, junto ao Ministério do Inte­
rior, Grupo de Trabalho com a 
finalidade de proceder a um le­
v~n~amento básico para o diag~ 
nosbco da situacão sócio~eco­
nômica do Estado ·do Rio de Ja­
neiro, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Eurico Rezende 
Com o objetivo de ser criado um 

Grupo de Trabalho vinculado ao Mi­
nistério do Inter'ior, destinado a 
p~oceder a um levantamento básico, 
nsando a alcançar-se um diagnóstico 
da situação sócio-econômica do Esta­
do do Rio de Janeiro. o nobre Sena­
dor ~aula Tôrres apresentou projeto 
de le1, que, relatado pelo ilustre Se­
nador Nelson Carnejro, com parecer 
favorável, foi considerado inc:msti­
tl!cional pela maioria desta Comis­
sao. 

Conforme se observa, o artigo pri­
meiro da proposição é meramente 
autorizativo. pelo que não conflita 
com os dispositivos constitucionais, 
embora seja matéria supérflua, eis 
~ue o Sr. Presidente da República, 
mdependentemente de autorizacão le­
gislativas, pode. através de simpies de­
creto, instituir grupo de trabalho. 
. Ac~nt.ece ~que o artigo 2.0 obriga, 
Isto e, lmpoe ao Poder Executivo a 
fixação de objetivos do órgão que' se 
pretende criar, ob.servando-se o mes­
mo sentido obrigacional no artigo 3.0 

Ora, não pode a lei ditar normas 
de c.omportamento _e de ação para o 
Presidente da Republica em questões 
de sua competência exclusiva (Cons­
tituição, art. 811. 

Isto pôsto, a Comissão de Consti­
tuição e Justica considera inconsti­
tucional o projeto em referência. 

Sala das Comissões. em 14 de julho 
de 1971. - Daniel Krieger Presiden­
te - Eurico Rezende, RelaÍor do ven­
cido - Helvídio Nunes - Nelson Car­
neiro, vencido - Accioly Filho ven­
cido - .<\ntônio Carlos - r\.tilton 
~a.mpos - Wilson Gonçalves, ven­
CidO. 

VOTO VENCIDO 
da Comissão de Constituir-ão e 

Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
s.enado n. 0 27, de 1971, que auto­
riZa o Poder Executivo a jnsUtuir 
junto ao Ministério do Interior: 
Grupo de Trabalho com a fiua­
Jidade de proceder a um levan­
tamento básico para o diagnóstico 
da situação sócio-econômico do 
Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras provjdéncias. ' 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
RELATóRIO 

_Sugere . o ilustre senador Paulo 
Torres seJa o Poder Executivo autori-

zado a instnulr Grupo de Trabalho 
junto ao Ministério do Interior com 
a ftnalictade cte proceder a um l~van­
tamento básico para o diagnóstico da 
situação sócio~económica do Estac1o 
do Rio de Janeiro, a exemplo do 
Decreto-lei n.0 157, de 1967, e de que 
resultou o Decreto~lei n.o 880, de 18 
de setembro de 1969, que criou o 
"Fundo de Recuperação Econômica r' o 
Esta do do Espírito Santo". 

O Grupo de Trabalho será integrado 
por dois representantes do Ministério 
do Planejamento, um dos quais seu 
presidente, dois representantes do 
Ministério do Interior. dois do Minis­
tério da Agricultura e dois do Govêrno 
do Estado do Rio. Poderão ser convi­
dados, pelo Presldente, elementos re­
presentativos da.s classes produtoras 
e conservadoras do Estado para inte­
grar o Grupo de Trabalho. Os serviços 
prestado.s .serão considerados de rele~ 
va:nte interêsse público e "as reco­
mendações do Grupo devem ser 
objetivas, compatíveis com o Plano 
Tr1enaJ do Govêrno e obedecer às 
diretrizes do programa nacional de 
de~envolvimento". 

~ o relatório. 

PARECER 

. Diz o art. 57, item li. da Emen;1·; 
constitucional n.O 1, que é privativa 
do Sr. Presidente da República a ini­
ciativa de projetos que criem cargos. 
funções ou empregos públicos ou 
aumentem vencimentos ou a despesa 
pública. A menos que esta douta 
comissão queira dar interpretação 
generosa a êsse dispositivo, não en -. 
contra qualquer infringência de or­
dem constitucional no projeto ora em 
exame, que, dado seu caráter autcri~ 
zativo, servirá como simples sugestão, 
embora valiosa, feita ao Executivo, 
para estudo sócio·eéonômico do Es­
tado do Rio de Janeiro, tanto mais 
- e isso me parece o principal -
quando a proposição não cria des­
pesa-s. nem cargos ou serviços perma­
nentes. A função do Grupo de 
Trabalho, por sua própria natureza, é 
transitória. E, integrada necessària­
mente por funcionários do Poder 
Executivo, não prevê qualquer remu­
neração por tal servic;o. considerado 
de relevante interêsse público. Minha · 
dúvida reside na possihilldade legal 
de serem incluidos em lei federal 
como integrantes necrssáríos d~ 
Gtupo de Trabalho, dois represen­
tantes do Govêrno do Estado do Río 
d_e Janeiro. _Mas. para remover pos­
srvel _ alegaçao de injuridicidade, a 
soluçao, a meu ver. estaria em 
deslocà-Ios do art. 3.0 para seu pará­
grafo único, atravês de emenda ora 
ofereclcta: 

"Art. 3. 0 - O Grupo de Trar>rd·--, 
será integrado de dois repr'escn­
tantes do Minlstério do Planeja,. 
mento. um dos quai.s será seu pre­
sidente, dois representantes do 
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Ministério do Interior e dois do 
, Ministério da Agricultura. 

Parágrafo único - Além de dois 
representantes do Govêrno do Es­
tado do Rio de Janeiro, poderão 
ser convidados, pelo Presidente, 
elementos representativos das 
classes produtoras e conservadoras 
do Estado para integrar o Grupo 
de Trabalho." 

Também, no art. 4.0 , onde se diz 
"Ministério do Planejamento", sugiro 
que se diga "Ministério do Interior", 
eis que, funcionando junto a êste, na­
tural que lhe caiba, e não àquele, a 
coordenação das providências para 
instalação e funcionamento do Grupo 
de Trabalho. 

Com essas duas emendas, meu voto 
é pela constitucionalidade e juridici­
dade do projeto, que deverá ser apre­
ciado em seu mérito pelas ilustradas 
Comissões de Economia e de Serviço 
Público. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 
1971. - Nelson Carneiro, Relator ven­
cido, tendo aceito, no debate, emenda 
ao art. 2.0 , que passaria a ter a se­
guinte redação: "0 Grupo de Tra­
balho terá, entre outros, os seguintes 
objetivos", etc ... 

PARECER 
N.0 244, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 20, de 1969, que sub­
mete concessões de energia hi­
dráulica e planejamento geral, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. José Sarney 

O projeto de lei que vem ao exame 
desta Comissão pretende (art. J.O) que 
o aproveitamento de energia hidráu­
lica - não inferior à potência de vinte 
mil quilowatts e concedido, nos têr­
mos do Código de Ãguas, a emprêsa 
privada, pública ou mista - tenha os 
anteprojetos submetidos à. f/Divisão 
de Águas do Ministério das Minas 
e Energia". Isto com o objetivo de 
que "o projeto definitivo da concessão 
seja apresentado pelo concessionário, 
juntamente com o poder público, den­
tro do quadro de um planejamento. 
geral do aproveitamento da energia 
hidráulica da região, sede da fonte de 
energia objeto da concessão". 

No art. 2.0 , é previsto o pagamento 
de tributo - que a proposição, de 
início, denomina "quantia proporcio­
nal ao custo da realização do projeto 
de aproveitamento" - exigível a tí­
tulo de satisfazer às exigências dos 
estudos relativos à captação da ener­
gia hidráulica. O parágrafo primeiro 
chama de "quota" ao referido ônus, 
cujo valor é fixado em dois décimos 
por cento do custo do projeto de cons­
trução. O parágrafo segundo determi­
na a modalidade de pagamento da 
"quota": três parcelas, a primeira res-. 

gatável imediatamente após a outorga 
da concessão; a segunda no a to da 
apresentaçáo do projeto; a terceira 
em data predeterminada pelo Ministé­
rio das Minas e Energia. Pela seqüên­
cia prevista, a concessão anteciparia 
a apresentação do projeto, o que di­
ficulta o entendimento do exegeta, 
porquanto o objetivo'do Autor da Pro­
posição, conforme está exposto na 
justificativa, é o de que as emprêsas 
tenham os "seus projetos revistos, 
adaptados a urr .. plano geral, sujeitos 
a substituição por variantes e mesmo 
por novos projetos que ofereçam me­
Ulores condições econômicas e técni­
cas". 

O art. 3.0 dá à "Divisão de Águas do 
Ministério das Minas e Energia" atri­
buição para fixar o valor das quotas 
"a que se refere o art. 2.0

" e promo­
ver-lhes a aplicação, "nos têrmos da 
Lei". Todavia, não esclarece a forma 
de aplicação da Receita. 

Por seu turno, o art. 4.0 vincula "às 
exigências da p.resente Lei, a partir 
de um ano após a sua promulgação, 
tôdas as concessões e ampliações ou 
acréscimos dos aproveitamentos de 
energia hidráulica já outorgados". 
Tal conduz ao raciocinio de que tôdas 
as concessões e ampliações ou acrés­
cimos deferidos ficam abrangidos pe­
la obrigação de submeter à Divisão 
de Aguas do MME os projetos já apro­
vados pela autoridade competente e, 
ainda, pagar o ônus de dois décimos 
por cento sôbre o custo do investimen­
to programado um ano antes. Pelo 
texto, a exigência poderá recuar no 
tempo, de maneira prejudicial a di­
reito adquirido e a ato jurídico per­
feito. 

Na justificativa, o Autor revela os 
motivos que o levaram a formular o 
projeto de lei em estudo, afirmando: 

"Com a- presente Lei, çlamos às 
entidades privadas que operam no 
campo da indústria da produção 
e da distribui.ção de energia hi­
drelétrica o máximo que de jus­
tiça se lhes pode dar, em face da 
política moderna mundial em vi­
gor nesse setor das fontes de ener­
gia, a qual se caracteriza pela 
acentuada tendência para a ab­
sorção das entidades particulares 
pelas grandes emprêsas estatais e 
paraestatais. Aparentemente, cria­
mos um ônus para as referidas 
emprêsas privadas, obrigando-as a 
contribuir com uma percentagem 
ínfima dos seus investimentos em 
benefício de.um planejamento ge­
ral, que é uma das metas do Go­
vêrno." 

Nenhuma dúvida existe quanto ao 
fato de constituir tarefa governamen­
tal a implantação de planejamento 
global como norma da administração 
brasileira. Mas é bom recordar que 
um dos setores em que mais se afir­
ma a ação revolucionária é, justamen­
te, o da energia elétrica. Até março 

de 1964, a grande maioria das emprê­
sas operava com tarifas baseadas no 
custo histórico dos investimentos. Ex­
cetuadas poucas organizayões - que 
dispunham de maciço apoio federal 
ou estadual - nota-se o franco pro­
cesso de destruicáo econômico-finan­
ceiro das aludidâ.s emprêsas, que de­
monstravam incapacidade, inclusive, 
de manter a normalidade dos serviços. 

Ocorrida, além de tudo, a dualida­
de do regime jurídico das emprêsas, 
instituído pelo art. 202 do Código de 
Águas (Decreto n.0 24.643, de 10 de 
julho de 1943): o contratual, para as 
organizações preéxistentes, e o regula­
mentar, para as concessões outorga­
das na vigência do Código. 

No mês de junho de 1964, o Presi­
dente da República aprovou exposição 
de motivos do Ministro das Minas e 
Energia, definindo as linhas orienta­
doras da nova politica energética, as­
sim concebidas no documento minis­
terial: 

a) Implantação generalizada de 
norma legal de prestação de ser­
viços pelo custo (art. 180 do Có­
digo de Águas, e art. 164 do De­
creto n.0 41.019, de 26 de feve­
reiro de 1957); 

b) Investimentos em energia elétri­
ca, a fim de se recuperar a con­
fiança dos investidores e, no 
mesmo passo, fazer cessar a sis­
temática destruição do capital 
que, de há muito, se vem verifi­
cando no setor; 

c) Revisão do Código de Águas, para 
o fim de se decretar legislação de 
energfa elétrica, assim se proces­
sando a separação do direito das 
águas do direito da energia elé- , 
trica. 

Diante disso, o Ministério das Minas 
e Energia elaborou os instrumentos 
que foram transformados nos seguin­
tes textos de lei: 

a) Qecreto n. 0 54.936, de 4 de no­
vembro de 1964, que regulamenta, 
para as emprêsas concessionárias 
de serviço de energia, a aplica­
ção do art. 57 da Lei n.O 3.470, 
de 28 de novembro de 1958, e dos 
arts. 3.0 a 6.0 da Lei n.0 4.357, 
de 16 de julho de 1964, relativos 
à correção da tradução monetá­
ria do valor original dos bens do 
ativo imobilizado das pessoas ju­
rídicas; 

b) Decreto n.0 54.937, de 4 de no­
vembro de 1964, que regulamenta 
o Decreto-lei n. 0 3 .128, de 19 de 
março de 1941, estabelecendo as 
normas para o tombamento dos 
bens das emprêsas concessioná~ 
rias de energia elétrica e para, 
efetivamente, aplicar às conces­
sões, quer as a êste preexistentes, 
o regime econômico-financeiro 
instituído pelo Código de Águas e 
pela legislação posterior comple­
mentar. 
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Em 1965, isto é, um ano depois da 
expedição dos dois textDs legais, o en­
genheiro Benedito Dutra, Chefe do 
Gabinete do Ministro das Minas e 
Energia, escrevia sôbre o assunto (in 
"Revista Brasileira de Energia Elétri­
ca" ---:- n.o 8): 

"Com tarifas realistas, que pérmi­
tem às emprêsas reproduzir o 
custo legal dos serviços, estão elas 
em franca recuperação econômi­
ca e, com os recursos da remune­
ração real (ao invés do nominal), 
coadjuvados pelos da taxa de de­
preciação incidindo sôbre investi­
mentos atualizados, já estão reali­
zando substanciais reinversões de 
recursos próprios; para que se fa­
ça uma idéia do quanto significou 
o abandono de uma política QUE· 

. implicava na sistemática destrui­
ção do capital das emprêsas, te-· 
nha-se em conta que apenas o 
grupo que abastece as áreas do 
Rio e São Paulo tem em execução 
um programa de expansão que al-­
cança cêrca de 400 bilhões de cru-­
zeiros, no qüinqüênio iniciado êste 
ano. 
Enquanto nos 15 anos que prece­
deram março de 1964 foram obti­
dos cêrca de US$ 370 milhões de 
fínanciamentos externos, nos doís 
anos subsequentes tais financia­
mentos atingiram a US$ 286 mi­
lhões. estando em curso de nego­
ciações, para conclusão em breve, 
mais US$ 130 milhões, 

O regime j uridico das emprêsa.s 
está unificado e hoje tôdas ope­
ram segundo as normas do Códígo 
de Aguas e do Decreto n.0 41.019, 
de 27 de fevereiro de 1957, pres­
tando o serviço pelo custo. 

Há 52 centrais elétricas em cons­
trução ou ainpUação. que adicio­
narão mais 6.000.000kw aos . , .. 
7. 500. 000 kw atuais de potência 
instalada. 

As aplícações da Eletrobrás, no 
setor, que, em 1963, foram de 
Cr$ 56,8 bilhões, em têrmos de 
moeda de 1965, nesses anos se ele­
varam a Cr$ 225 bilhões, ou seja, 
quase quintuplicaram no curto 
período de dois anos." 

O avanço assinalado desde entiio, 
parece indicar que o País dispõe de 
instrumentos legais para exercer a 
política energética traçada. A Lei 
n,0 4. 904, de 17 de dezembro de 1965, 
estabeleceu latt. 3.0 , IX) que o Mi­
nistério das Minas e Energia ~ res­
ponsável pela formulação, direção e 
execução da política nacional nos as­
suntos referentes a minas e energia~ 
seria constituído, entre outros órgáos, 
pelo Departamento Nacional de Águas 
e Energia tDNAE). :Ê:ste, por sua Yez, 
compreenderia (art. 20) as Divisões 
de Ãgua (DA), de Energia Elétrica e 
Concessões IDEEC), de Tarifas (IJT) 
e do Serviço de Estatisticas ISE) .. A 

incumbência do DNAE (art. 18) é 
promoyer e desenvolver a prOdução de 
energ-ia elétrica, bem como de assegu­
rar a execução do Código de Águas e 
leis subseqüentes. 

O Decreto-lei n.0 689, de 1969, ex­
tinguiu o Conselho Nacional de Ãguas 
e Energia Elétrica do Ministério das 
Minas e Energia, cujas atribuições fo­
ram absorvidas pelo DNAE. As Divi­
sões de Economia e Técniea do mesmo 
Conselho passaram a fazer parte in­
tegrante do DNAE que, dessa forma, 
se tornou também órgão consultivo, 
orientador e controlador da utilização 
dos recursos hidráulicos e de energia 
elétrica. 

É conveniente Salientar que a re­
gu}amentação dos serviços de energia 
elétrica já está exaustivamente efeti­
vada pelo Decreto n.0 41.019, de 26 de 
fevereiro de 1957, Nesse instrumento 
legal está indicada a competência da 
Divisão de Águas (que integrava o De­
partamento Nacional de Produção Mi­
neral, do Ministério da Agricultura, e 

,atualmente é órgão do Departamento 
de Aguas e Energia, do Ministério das 
Minas e Energia). O Decreto núme­
ro 41.019/57, inclusive, entrega a !is­
calízação técnica à Divisão de Aguas, 
conforme se pode verificar nos arts. 
12 a 25 e incisos e alíneas. 

A proposição inclui dispositivos que 
conflitam com a política energética 
em vjgor. Cria, por exemplo, ônus que 
- embora aparentemente inexpres­
sivo -influirá negativamente na em­
prêsa privada. E, quando propõe a 
substituição de projetos, parece indi­
car incapacidade técnica das compa­
nhias particulares. Ora, se um projeto 
não atende à orientação indicada pela 
concorrência, o correto é rejeitá-lo e 
não substituí-lo por outro elaborado 
pelo Poder Público. Também a inefi­
cácia dos ajustes e concessões, sugeri­
da no art. 4.0 do projeto, não se amol­
da ao texto constitucional Vigente 
(art. 153, § 3.0 ), que considera intocá­
veis o ato jurídico perfeito e o direito 
adquirido. 

O Projeto refoge à técnica legislati­
va e contém dispositjvos conflitantes 
entre si. Veja-se que o art. 3.0 manda 
a Divisão de Águas do MME fixar o 
valor da '·quota" referida no art. 2.0 , 

cujo § 1.0 jâ determina que "a quota 
importara em dois décimos por cento 
do custo do projeto de aproveitamento 
concedido." 

Em face do exposto, somos pela re­
jeição do presente Projeto de lei, por 
conter êle disposições que o maculam 
de injuridicidade. 

Sala das Comissões, 14 de julho de 
1971. - Daniel KriegerJ Presidente­
José Sarney, Relator - Nelson Car­
neiro - Heitor Dias - Eurico Rezen .. 
de - Helvídio Nunes - Accioly Fi .. 
lho - Mattos Leão _ Wilson Gon­
çalves. 

PARECER 
N,o 245, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 25, de 
1970 (n,0 I0/70-PMC no Supremo 
Tribunal Federal), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Fe­
deral, remetendo cópias das notas 
taquigráficas e dos acôrdãos pro~ 
feridos pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Representa­
ção n.0 746 e Embargos de Decla­
racão, do Estado da Guanabara, 
os ·quais declararam a inconstitu­
cionalidade das seguintes disposi­
ções da Constituição daquele Es­
tado: art. 53, 111, art. 53 IV e 
art. 57, parágrafo 3.0 , inciso V. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

Com vistas ao dísposto no art. 42, 
VII, da Constituição o Sr. Presidente 
do Supremo Tribunal F'ederal subme­
te à apreciação do Senado decisão da­
quela Egrégia Côrte, declarando in­
constitucionais disposições da Consti­
tuição do Estado da Guanabara. 

Vê-se do exame do processado que a 
decisão atendeu aos pressupostos do 
art. 116' da Constituição. O Tribunal 
adotou como razão de decidir o fato 
de haverem os mencionados preceitos 
infringido o princípio da prevalência 
da Constituição Federal sôbre suas 
congêneres estaduais, nos têrmos do 
art. 114, 1 L, da Constituição de 1967. 

Ante o exposto, vem a Comissão, em 
atendimento ao referido art. 42, VII, 
e ao art. 100, li, do Regimento Int-erno, 
propor ao Senado o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N,0 35, DE 1971 

"Suspende disposições da Cons­
tituicão do Estado da Guanabara, 
julgâctas inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal." 

Art. 1. 0
- É suspensa a execução das 

seguintes disposições da Constituição 
do Estado da Guanabara julgadas in­
constitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal: 

1) no art. 53, 111, as expressões: "dos 
Tribunais inclusive inferiores" e "dos 
magistrados e serventuários da Jus­
tiça pagos pelos cofres públicos". 

2) no art. 53, IV, as expressões: 
"ou no Tribunal de Alçada". 

3) o inciso c do parágrafo 3.o do ar-
tigo 57. · 

Art. 2.0 
- Revogam~se as disposi­

ções em contrário. 

Sala das Comissões, 14 de julho de 
1971. - Daniel Krieger, Presidente -
Heitor Dias, Relator - Eurico Rezen­
de - Accioly Filho - Helvidio Nunes 
- José Sarney - Wilson Gonçalves: 
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PARECER 
N.0 246, DE 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício S/26, de 
1971 (Of. 23171-PMC, de 1971), do 
Sr. Presidente do Supremo Tribu~ 
nal Federal, remetendo cópias das 
notas taquigráficas e de acórdão 
daquele Tribunal, proferido ao 
apreciar o Recurso Extraordinário 
n.0 70.563, dO Estado de São Pau~ 
lo, no qual declarou inêonstitucio~ 
na! o art. 7.0 da Lei Federal 
n.0 4.116, de 1962. 

Relator: Sr. Milton Campos 

Com vistas ao preceituado no artigo 
42, VII, da Constituição, o Senhor Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal 
remete à nossa apreciação cópia de 
acórdão -e notas taquigráficas de de­
cisão em que aquela Egrégia Côrte de­
clarou inconstitucional o art. 7.0 da 
Lei Federal n. 0 4.116, de 1962. 

A decisão atendeu aos aspectos for­
mais referidos no art. 116, da Consti .. 
tuição Federal e respaldou-se no fato 
de haver o dispositivo contrariado, 
sem motivação excepcional, o princí­
pio da liberdade de trabalho assegu­
rado pelo § 23, do art. 153, da Lei 
Maior. 

Ante o exposto, em atendimento aos 
preceitos constitucionais mencionados 
e ao art. 100, II, do nosso Estatuto In­
terno, apresentamos à consideração do 
Senado o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 36, DE 1971 

"Suspende a execução do art. 
7.0 , da Lei Federal n.0 4.116, de 
1962, declarado inconstitucional 
por deeisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal, aos 18 de 
março de 1971." 

Art. 1.0 -É suspensa a execução do 
Art. 7.0 da Lei Federal n.0 4.116, de 
1962, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, prolatada aos 18 de mar­
ço de 1971. 

Art. 2.0 
- Revogam .. se as disposi­

ções em contrário. 
Sala das Comissões, 14 de julho de 

1971. ~ Daniel Krieger, Presidente -
Milton Campos, Relator - Heitor Dias 
- Eurico Rezende - Accioly Filho -
Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Comunico ao Plenário que esta Pre­
sidência, nos têrmos do art. 279 do 
Regimento Interno, determinou o ar­
quivamento do Projeto de Lei do Se­
nado n.o 23, de 1971, que proíbe o 
trabalho _noturno à empregada ges­
tante, apos o terceiro mês de gravi­
dez, considerado rejeitado em virtude 
de ter recebido pareceres contrários, 

quanto ao mérito, das Comissões a 
que foi distribuido. 

Há oradores i.nscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena~ 

dor Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 

seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, repetidas 
vêzes tenho vindo à tribuna desta 
Casa para traduzir o agradecimento 
do povo sergipano e manifestar satis­
fação diante de importantes medidas 
adotadas pelo Govêrno do eminente 
Presidente Garrastazu Médici, visan­
do beneficiar Sergipe e também o 
Nordeste. Hoje, porém, não são pala­
vras de júbilo, mas de profunda preo­
cupação diante das perspectivas de 
agravamento das dificuldades do meu 
Estado, que atravessou uma longa es­
tiagem, a qual abalou a sua economia, 
com repercursão evidente, na admi­
nistração profícua do digno Governa­
dor Paulo Barret.o de Menezes. 

Na. semana passada, tomei conheci­
mento da iniciativa governamental 
determinando a redução do pagamen­
to dos royaltics aos Estados e Muni­
cipios, que se verão privados de um 
substancial recurso, embora as conse­
qüências inevitàvelmente desfavorá­
veis tenham sido minoradas pela acui­
dade do eminente Presidente da Repú­
blica, ao determinar que a redução do 
adicional de três por cento até o ano 
de 1974, permaneeendo então taxa de 
cinco por ·cento, fixada na Lei n.O 
2. 004, de 3 de outubro de 1953. 

Para um Estado como Sergipe. on­
de os royalties pagos pela PETRO­
BRAS representam uma parcela con­
siderável do orçamento, temo que esta 
redução possa si~~nificar o cancela­
mento de importantes projetos de im­
portância prioritária para o nosso de­
senvolvimento, podendo, inclusive, 
comprometer programas administra­
tivos elaborados com uma previsão de 
receita que sofrerá alteração. 

Os municípios produtores, atingi­
dos pela medida, poderão sofrer, 
igualmente, conseqüências graves. 

Para a PETROBRAS, a redução dos 
royalties poderâ representar a libera­
ção de maiores recursos para os. in­
vestimentos que vêm sendo realizados 
pela grande emprêsa que todos os 
brasileiros desejam ver cada vez maior 
e mais fortalecida. Todavia, não po­
derão deixar de .ser focalizados os 
problemas especificas de Estados f' 

Municípios brasileiros, que irão sofrer 
um esvaziamento de suas receitas. 

A indenização paga pela PETRO­
BRÁS representa, de fato, uma con­
trapartida pelas riquezas extraídas do 
subsolo, que proporeionara.m uma no­
tável economia de divisas à Nação, e 
também pelos inúmeros serviços que 
os Estados e Municipios são obrigados 
a. criar em face das transformações 
impostas pela atividade de exploração 

petrolífera, que representam novos 
encargos, até então plenamente co­
bertos com o recebimento dos royal­
ties na proporção de Bo/r (oito por 
cento), sôbre o valor do .óleo, gás na­
tural ou xisto extraídos. -

No meu Estado, a exploração do pe­
tróleo em terra concentra-se, princi­
palmente, na região dominada pela 
agroindústria canavieira. Naquelas 
áreas dos chamados terrenos de mas­
sapé hã populações inteiras sofrendo 
as agruras de uma pobreza trágica, 
agravada pela ausência de perspecti­
vas, face a estruturas obsoletas. 

A chegada da PETROBRAS provo­
cou, na ã.rea, transformações que con­
tribuiram para a crença de que uma 
nova era surgiria com o progresso que 
se traduzia nas tôrres, na movimen­
tação de veículos, na construção de 
oleodutos, e do terminal marítimo e 
de todos os fatôres ligados à atividade 
dinâmica da produção de petróleo. 

Empregos foram criados. abertas 
novas estradas, atividades diversas se 
formaram com a variada gama de 
prestação de serviços em decorrência 
da presença da PETROBRAS, supe­
riormente dirigida pelo seu ilustre 
Presidente, General Ernesto Geisel. Em 
determinados municipios, porém, onde 
as atividades de pesquisa foram ces­
sando e agora existem apenas poços 
produtores que não exigem grande 
quantidade de mão-de-obra, a ativi­
dade anterior vai desaparecendo e se­
-rá extinta completamente, quando as 
reservas forem esgotadas. 

Faço esta observação a título de co­
laboração sincera de quem tem vivido, 
através de sucessivos mandatos. os 
problemas e os dramas de uma região 
em que o trabalho do homem tem 
contra si, muitas vêzes, a ação capri­
chosa da natureza, ora com a sêca, 
que tudo cresta e consome, já com as 
chuvas também sacrificadoras das co­
lheitas. 

Desejo concluir êste pronunciamen­
to, reiterando minha fé na ação do 
Senhor Presidente da República, sem~ 
pre voltada para os legítimos interês­
ses do povo brasileiro. Assim sendo 
estou tranqüilo quanto ao estabeleci­
mento de uma fórmula que, sem pre­
judicar o programa de expansão da 
PETROBRÃS, venha compensar os 
eventuais prejuízos decorrentes do 
restabelecimento dos royalties pagos 
até agora aos Estados e Municipios. 

Nesta conjuntura, o eminente Pre­
sidente Garrastazu Médici saberá, 
ainda uma vez. ir ao encontro das 
reais necessidades de Sergipe. 

A minha preocupação, que é a de 
quem tem a responsabilidade de uma 
representação de um Estado atingido 
pela medida, não elimina a confiança 
que nos merece. a todo o Brasil, o 
grande Presidente Médici, conhecedor 
dos problemas nacionais e que tem o 
seu trabalho e o seu pensamento vol-
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tados para o desenvolvimento do País 
no seu todo e que, por. isso me.smo, hf, 
de, paralelamente, fortalecer tôdas as 
suas Unidades, entre as quais se en-­
contra o meu Estado, Sergipe. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -·Tem a palavra o nobre Se­
nador Benjamin Farah, que falará 
como Líder do MDB. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Como 
Líder. Lê o seguinte discurso . .) - Sr. 
Presidente, o que me traz a esta tri­
buna é o 27.° Congresso Brasileiro de 
Cardiologia, sob o patrocínio da So­
ciedade Brasileira de Cardiologia, que 
se realiza na cidade de Brasília, o 
qual teve início a 11, estendendo-se 
até 17 dês te mês. 

Sr. Presidente, me permito dizer 
algumas palavras sôbre essa impor­
tante Sociedade, fundada há 28 anos, 
tendo como seus presidentes figuras 
de relêvo da Cardiologia, dentre êles 
o meu Mestre e Amigo, de quem tive 
a honra, também, de ser seu interno­
assistente, na Santa Casa de Mise­
ricórdia, do Rio de Janeiro, o Pro­
fessor Magalhães Gomes, e mais os 
seguintes nomes: os Doutôres e Pro­
fessôres Dante Pazanese, Adriano 
Pondé, Arnaldo Marques, Eugênio Lo­
pes, Aristóteles BrasiJ, Jairo Ramos, 
Arthur de Azevedo, Luiz V. Decourt, 
Aarão Benchimol, Gastão P. da 
Cunha, Arnaldo A. Elian, Rubem Ta­
bacof, Reinaldo Chiaverini, Otávio 
Magalhães, Rubens Maciel, Luiz Ca­
priglioni, Claudio de Paula Penna, 
Antonio Jucá, Augusto Mascarenhas, 
Fernando Simões Barbosa, J.A. Fon­
seca Regall, Paulo de Q. Borba, Eduar­
do Faraco e Moisés Chuster. 

Sr. Presidente, declinei êsses nomes, 
e o fiz com o maior respeito. 

Da mesma maneira procede o ilus­
tre médico cardiologista, Dr. Luci2.no 
Vieira, presidente do 27.° Congresso 
Brasileiro de Cardiologia. ~sse emi­
nente e jovem cardiologista assim se 
refere aos ex-Presidentes: 

"Há 28 anos, desde o raiar da hm­
dacão da Sociedade BrasHeira de 
cai-diologia e pelos anos seguin­
tes, palmilhastes com eximia sa­
ber e mérito, e incontic'los sacrifí­
cios, a árdua trajetória que hoje 
culmina com o reconhecimento 
universal do alto nível da Cardio­
logia brasileira." 

Por igual, registro, gostosamente, a 
diretoria que hoje preside a Socieda­
de Brasileira de Cardiologia: 

"Presidente - Doutôra Bettina 
Ferro de Souza; Vice-Presidente 
- Dr. Luciano Vieira; Secretãrio­
Geral - Dr. Clodomir S. de Al­
meida; Subsecretário - Dr. Nel­
son· B. C. Martins; Tesoureiro -
Dr. Edson A. Saad; Presidente da 
FAPEC - Dr. Reinaldo Chiaveri­
·ni; Editor de Arquivos - Wan­
derley Nogueira da Silva." 

E que direi dêsse Congresso memo­
râvel que atraiu para a jovem, bela e 
florescente cidade de Brasília, gran­
des figuras da Medicina brasileira, 
grandes cardiólogos; e da mesma for­
ma? trouxe até aqui conhecidos e re­
nomados especialistas de outros paí­
ses, sobremodo da Inglaterra, França, 
Estados Unidos, Canadá, Bélgica, Mé­
xico, todos êles conhecidos e acatados 
no mundo, tais como: o Professor Do­
nald R.Qss, Dr. Wolfang Shaper, Dr. 
D. S. Fredrickson, Dr. René Favaloro, 
Prof. E. J. M. Campbell, Dr. Godofre­
do G. Gensini, Prof. Paul Sadoul, Prof. 
Jean Marie Palu e o querido Profes­
sor Ignacio Chavez, fundador do Ins­
tituto de Cardiologia do México e da 
Sociedade Internacional de Cardiolo­
gia. 

São êsses missionários do bem, Sr. 
Presidente, que, numa luta árdua e 
constante, dão tudo de si em busca de 
terapêutica adequada para o alivi·· rle 
tantos males, nestes tempos agitados 
em que os choques, os impactos e as 
emoções de todos os dias a tingem e 
agridem o coração do homem, não 
raro, com as mais terríveis conse­
qüências. 

O Sr. Adalbérto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
muito prazer . 

O Sr. AdaJberto Sena - Nobre Se­
nador Benjamin Farah, queira V. Ex.a 
receber as minhas mais sinceras con­
gratulações por êste registro justíssi­
mo que está fazendo das alturas da 
tribuna desta Casa, referente à reali­
zação do 27.° Congresso Brasileiro de 
Cardiologia. Há anos tive a felicidade 
de registrar a ocorrência de conclave 
análogo. 

Para bem ressaltar o sentido das 
minhas palavras, devo dizer aqui que 
foi a única vez em que me abalancei 
a ocupar a tribuna do Senado, La­
mento que meus afazeres na última 
semana, participando de um conclave 
no Chile, bem como outros afazeres li­
gados à Liderança do Partido, não me 
tivessem permitido assistir, pelo me­
nos, a uma das Sessões dêste Congres­
so. Como médico, como Parlamentar e 
como brasileiro, venho acompanhando 
todos êsses movimentos de grande 
sentido nacional, de grande significa­
ção humana. Parabéns a V. Ex.a 

O SR. BENJAMIN FARAH - Agra­
deço o aparte que o nobre Senador 
Adalberto Sena insere no meu discur­
so. Sei do interêsse de S. Ex. a por êsse 
importante conclave que, na verdade, 
é um esfôrço, uma demonstração do 
anseio incontido dos médicos do Bra­
sil, sobremodo dos cardiologistas, em 
busca de novos rumos. Também para 
o debate, em face de tantos males que 
afetam o coração do homem, nessa 
sociedade moderna, com os seus atro­
pelos, todos os dias, o homem é sur­
preendido pelos insultos cardiacos. 

J!:ste Congresso -vem trazendo con­
tribuição valiosa não só para essa es­
pecialidade mas para o terreno mé­
dico e, ainda mais, com um sentida ele 
entendimento entre ffiédicos do Brasil 
e médicos de outros países. 

Não falarei dos temas, que são 
inúmeros, nem da importância dos 
mesmos, porque êles serão conhecidos 
através das publicações que em breve 
serão feitas. O que pretendo di':';er, 
com alegria e com orgulho, é que êsse 
Congresso é digno de menção hOnrosa. 
Bra<:ílía está de parabéns, de parabéns 
está o Brasil, por tão importante 
acontecimento. 

Mas, êsses trabalhos, êsses estudos, 
ora e·m pauta na Capital dêste País, 
interessam a tôda humanidade. Por 
isso que, Sr. Presidente, êsse conclave 
está marcando um grande avanço na 
Medicina. Sim, êsse encontro de in­
teligências e de corações, nesta cida­
de, é de tal maneira relevante que o 
honrado Presidente da República, o 
General Emílio Garrastazu Médici, 
assim se expressou: 

"Identificando, nO 27.° Congresso 
Brasileiro de Cardiologia, grandes ex­
pressões de nossa Medicina, irmana­
das a especialistas de renome mun­
dial, sinto que o encontro prestigia 
Brasília e honra a Cardiologia Bra­
sileira. 

Ao saudar os eminentes cardiolo­
gistas e seus colegas de outras nações, 
trago, a todos os participantes, o voto 
de minha confiança em que a inte­
ligência, a cultura e a dedicação, aqui 
semeadas com generosidade e gran~ 
deza, possam fecundar em proveito 
da vida humana." 

Sr. Presidente, diante do esfôrço e 
interêsse que êsses nobres e devota~ 
dos médicos estão evidenciando nêsse 
Congresso, cujos frutos serão inesti~ 
máveis, o Senado da República, pela 
voz dêste representante da Guana­
bara, médico também, registra o even­
to, com orgulho e com os maiS calo ... 
rosas aplausos. 

Esta é a prova concreta, Sr. Presi­
dente, de que o Senado não só aco­
lhe, mas ampara a tôdas as inicia­
tivas de interêsse coletivo, sobremodo 
se se trata de uma causa nobre e ge­
nerosa, cuja finalidade é minorar o 
sofrimento humano. A Ciência só ê 
grande e digna de tôda a considera­
ção, quando serve ao entendimento, 
à confraternização ao progresso e à 
felicidade entre os hJmens. 

l'>ste é o grande motivo do 27.0 Con­
gresso Brasileiro de Cardiologia. Por 
tudo isso, consigno a minha mais 
efusiva saudação a todos os congres­
sistas, formulando votos para que o 
êxito dêsse encontro sei a o maior pos­
sível, e que os seus resultados tragam 
mais tranqüilidade para o Brasil e 
para o mundo. (Muito bem! _Muito 
bem!) · 



3282 , ·Sábado, 17 DIARIO DO CONG&ESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1971 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Eurico Rezende. (Pausa.) 

S. Ex.8 não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Heitor Dias. (Pausa.) 

S. Ex.a não est~ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Milton CabraL (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. 
Presidente, Srs. senadores, a pedido 
do meu nobre Colega Senador Franco 
Montoro, vou ler a seguinte nota que 
S. Ex.8 me deixou em mãos. 

"A propósito das explicações da­
das pelo Ministro do Trabalho 
sôbre o voto do Brasil na OIT, 
venho fazer as seguintes consi­
derações: 
É digna de louvor a atitude do 
Ministro do Trabalho ao apresen­
tar à opinião pública as explica­
ções do voto do Brasil na Orga­
nização Internacional do Traba­
lho. 
Mas, como autor da interpelação, 
devo fazer as seguintes pondera­
ções: 
1. Diz a nota ministerial: "Não 
existindo, no Brasil, lei sôbre tal 
assunto, como iríamos aceitar 
normas emanadas de um orga­
nismo internacional, que fixasse 
direitos -e regalias ainda não de­
finidos em nossa legislação?" 
Ora, precisamente, o objetivo da 
OIT, como organismo internacio­
nal de promoção da justiça so­
cial, é propor normas e garantias 
ainda não definidas nas legisla­
ções de todos os países. Do con­
trário, as Convenções e Recomen­
dações seriam inúteis. 

2. Acrescenta a nota: "A delega­
ção governamental brasileira não 
poderia, sem exorbitar de sua 
missão, antecipar-se à manifes­
tação do Congresso Nacional." 

Não é exato. A oportunidade do 
Congresso se pronunciar seria por 
ocasião da ratificação da Conven­
ção. Agindo como agiu, é que a 
Delegação impediu ao Congresso 
aprovar ou rejeitar a Convenção. 
3. Diz, ainda, a nota: "0 fato 
de haver o Brasil tomado uma 
atitude isolada na OIT não nos 
desmerece e, sim, nos engran­
dece." Ora, a atitude do Brasil 
não foi tão isolada. Com os De­
legados governamentais do Bra­
sil, votaram os representantes em­
pregadores de Serra Leoa, Etiópia 
e Costa Rica. 
4. Mas o mais importante é que 
se tratava de uma C<mvenção da 

m a i o r justiça e humanidade, 
aprovada, prà.ticamente, salvo as 
mencionadas exceçõ.es, por todos 
os países do mundo." 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Clodomir Millet -
Virgílio Távora - Waldemar Al­
cântara - Dinarte Mariz -
Domício Gonclim- Milton Cabral 
- JoãO Cleofas - Paulo Guerra 
- Wilson Campos - Teotônio 
Vilela -Leandro Maciel - Ama­
ral Peixoto - Vasconcelos Torres 
- Milton Campos - Carvalho 
Pinto - Orlando Zancaner -
Osires Teixeira - Filinto Müller 
- Saldanha Derzi - Antônio 
Carlos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, comuni­
cações que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

São lidas e deferidas as seguin­
tes comunicações: 

B!êasilia, em 16 de julho de 1971. 

Sr. Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a. que esta L~derança deliberou 
propor a substitui.ção do nobre Sr. 
Senador Geraldo Mesquita, pelo nobre 
Sr. Senador Saldanha Derzi, como Ti­
tular, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que da.rá parecer sôbre o 
Projeto de Lei Ort;amentária. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Fi­
linto Müller, Líder da Maioria. 

Brasília, em 16 de julho de 1971. 

Sr. Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a que esta Liderança deliberou 
propor a substitui~~ão do nobre Sr. 
Senador José Esteves, por se encon­
trar ausente, pelo nobre Sr. Senador 
Geraldo Mesquita, eomo Suplente, na 
Coniissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei Orçamentária. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Fi­
linto Müller, Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ~ Não há mais oradores 
inscritos. A lista de presença acusa 
o comparecimento de 60 Srs. Sena­
dores. Há número regimental. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 1 

Dis·cussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

26/71 (n.0 98-B/71, na Casa de 
origem), que altera o item I do 
§ 4.0 do art. 64 da Lei n.0 3 .807, 
de 26 de agôsto de 1960, que dis­
põe sôbre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo Pareceres, 
sob n.os 227 e 228, de 1971, das 
Comissóes: - de Legislação So­
cial, favorável; - de Saúde, fa­
vorável, com emenda que oferece, 
em seu parecer preliminar, de 
n.0 1-CS. 

Em discussão o projeto e a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
seja usar da palavra, darei por en­
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto, sem prejuízo 
da emenda. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 26, de 1971 

(N.0 98-B/71, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Altera o item I do § 4.0 do art. 
64 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôs­
to de 1960, que dispõe sôbre a Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - o item I do § 4.0 do art. 
64 da Lei n. 0 3. 807, de 26 de agôsto 
de 1960, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"I - a concessão de a u x í 1 i o­
doença ou de aposentadoria por 
invalidez ao segurado que, após 
ingressar no sistema da previ­
dência social, fôr acometido de 
tuberculose ativa, lepra, aliena­
ção mental, neoplasia maligna, 
cegueira, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondilo­
artrose anquilosante ou nefropa­
tia grave, bem como a de pen­
são por morte, aos seus depen­
dentes." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Passa-se à votação da 
Emenda n.0 1, da Comissão de Saúde. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que. a aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. A matéria vai à Co­
missão de Redação. 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.0 1-CS 

Ao artigo 1.0 : 

Dê-se ao item "I" do § 4. 0 do art. 
64 da Lei n.0 3.807, de 1960, com as 
moàHjcações constantes do artigo 1.0 

do projeto, a seguinte redação: 

"I - concessão de auxílio-doença 
ou de aposentadoria por invalidez 
ao segurado que, após jngressar 
no sistema da Previdência Social, 
fôr acometido de tuberculose ati­
va, lepra, alienação mental, neo­
plasia mangna, cegueira, parali­
sia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de Par­
kinson, espondiloartrose anquilo­
sante ou nefropatia grave e esta­
dos avancados de Paget (osteíte 
deformante), bem como a de pen­
são por morte, aos seus dependen­
tes." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 
Discussao, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 33, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer núme­
ro 205/71), que suspende a exe­
cução da Lei n.0 4/67, de 28 de 
fevereiro de 1967, do Estado do 
Paraná, declarada inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

seja usar da palavra, dareí por en­
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Re­

dação. 
É o seg·uinte o projeto aprova­

do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 33, DE 1971 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- Ê suspensa a execução da 
Lei n.0 4/67, de 28 de fevereiro de 

1967, do Estado do Paraná, declarada 
inconstitucional por decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal pro­
ferida em 26 de novembro de 1970. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin·­
[Jenberg) -

Item 3 

Discussão, em 1.0 turno (apre­
ciação prel~minar quanto à cons­
titucionalidade, nos têrmos do art. 
297 do Regimento Interno), do 
Projeto ·de Lei do Senado n.O 3, de 
1971, de autoria do Senador Vas­
concelos Torres, que estende os 
incentivos fiscais de que trata o 
Decreto-lei n.0 157/67 à Região 
Norte fluminense, nos municípios 
compreendidos por Itaperuna, 
Bom Jesus do Itabapoana, Porci­
úncula, Natividade do Carangola, 
Lages do Muriaé, e dá outras pro­
vidências, tendo Parecer sob n.0 

203, de 1971, da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela inconsti­
tucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 3, de 1971 

Estende os incentivos fiscais 
que trata o Decreto-lti n.0 157/67 
à Região Norte fluminense, nos 
muntctplos compreendidos por 
Itaperuna, Boro Jesus do Jtaba­
poana, Porciúncula, Natividade do 
CaraÕgola e Lages do lUuriaé, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam estendidos os in­
centivos fiscais que trata o Decreto­
lei n.0 157, _de 10-2-67, à Região Norte 
fluminense, nos municlpios compre­
endidos por Itaperuna, Bom Jesus do 

Itabapoana, Porciúncula, Natividade 
do Carangola e Lages do Muriaé. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não mais havendo maté­
ria a tratar e nenhum dos Srs. Sena­
dores desejando fazer uso da palavra, 
vou encerrar a Sessão, designando 
para a Sessão Ordinária de segunda­
feira, dia 19, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único (aprecia­
ção preliminar), do Parecer n.0 20~, de 
1971 da Comissão de Constituiçao e 
Justica, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara' n.0 21, de 1971 (n.0 59-B/71, na 
Casa de origem), que dá nova reda­
cão à Tabela L do Decreto-lei n.O 115, 
de 25 de janeiro de 1967, que aprova o 
Regimento de Custas da Justiça do 
Distrito Federal, e dá outras provi­
dências <Projeto de iniciativa do Sr. 
Presidente da República). Parecer no 
sentido de ser a matéria transformada 
em Projeto de Lei do Senado - DF, 
tendo em vista tratar de assunto que 
se refere a "servicos do Distrito Fe­
deral", sendo, portâ.nto, de competên­
cia privativa do Senado Federal, con­
forme o disposto no art. 42, inciso V, 
combinado com o art. 17, § 1.0

, da 
Constituição Federal. 

2 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.o 17, de 
1970, que regula a fundação de sindi­
catos e federações rurais no Estado 
da Guanabara e no Distrito Federal, 
e dá outras providências, tendo Pa­
recer sob n.0 213, de 1971, da Comis­
são d'e Redação, oferecendo a redação 
do vencido. 

3 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.o 35, de 
1971, de autoria do Senador Vascon­
celos Torres, que proíbe a utilização 
de madeiras de lei para transforma­
cão em carvão, tendo Parecer, sob n. 0 

214, de 1971, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação do vencido. 

4 
Discussão, em primeiro turno (apre­

ciacão preliminar da juridicidade, nos 
têrinos do art. 297 do Regimento In­
terno), do Projeto de L.ei do Senado 
n.0 21. de 1971, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que declara de 
utilidade pública a Sociedade Artisti­
ca Villa Lobos, com sede em Petrópo­
lis, Estado do Rio de Janeiro, tendo 
Parecer, sob n.0 180, de 1971, da Co­
missão de Constituição e Justiça, pela 
injuridicidad~. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está ,encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 
3 minutos.} 



· : 3284 Sábado; 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Julho ·de 1971 ' 

·, 
i 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
ATA DA 9." REUNIAO, REALIZADA 

EM !.0 -6-71, AS !5:00 HORAS 
As quinze horas do dia primeiro de junho do ano de 

mil novecentos e setenta e um, presentes os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Presidente, Osires Teixeira, 
Fernando Corrêa, Saldanha Derzi, Antônio Fernandes, 
Adalberto Sena, Heitor Dias, Benedito Ferreira, Eurico 
Rezende, José Esteves e Flávio Brito, reúne-se a Comi:;sào 
do Distrito Federal, na Sala da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

Comparecem, ainda, os Senhores Deputados Vasco 
Neto, Vice-Presidente, José Mandelli, Adalberto Camargo, 
Sílvio Lopes, Monteiro de Barros, Dias Menezes, João 
Guido, Antônio Florêncio, Abel Ávila, Léo Simões, Fran­
cisco Libardoni, Ardinal Ribas, Moacyr Chiesse, Maia 
Neto, José Camàrgo e João Arruda, pela Comissão de 
Transportes, comunicações e Obras Públicas da Câmara 
dos Deputados. 

Inicialmente, o Senhor Presidente da Comissão do 
Distrito Federal, Senador Cattete Pinheiro, revela os mo­
tivos desta reunião conjunta com a Comissão de Trans­
por~es da Câmara dos Deputados, ou seja, a exposição que 
fara o Senhor Superintendente da Companhia de Telefones 
de Brasília, Comandante Cleofas Uchôa, sôbre as ddi­
ciências, projetos e planos da COTELB no campo das 
telecomunicações desta CapitaL 

Com a palavra, o Senhor Comandante Cleofas UcÚóa 
agradece o convite recebido e, em seguida, faz uma longa 
exposição sôbre o problema de expansão das linhas tele­
fônicas de Brasília. 

Para interrogar o Senhor Superintendente, u.sam da 
palavra os Senhores Senadores Heitor Dia.s, Eurico He­
zende, Benedito Ferreira, Osires Teixeira, Adalberto Sena 
Saldanha Derzi pela Comissão do Distrito Federal e os 
Senhores Deputados Monteiro de Barros, Ardinal Ribas, 
José Camargo, Adalberto Camargo e Vasco Neto pela Co­
missão de Transportes, Comunicacões e Obras Públicas da 
Câmara dos Deputados. · 

Finalmente, o Senhor Senador cattete Pinheiro agra­
dece o comparecimento de todos e determina que as notas 
taquigráficas desta reunião sejam publicadas em anexo 
à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reuniáo, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será a.ssinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 9.• REUNIAO DA COMISSAO DO DIS­
TRITO FEDERAL INCUMBIDA DE OUVIR O DH. 
ÇLEOFAS UCHóA, SUPERINTENDENTE DA COTELB, 
AS 15 HORAS DO DIA 1.0 DE JUNHO DE 197!. 
(Publicação devidamente autorizada pelo Senador 

Cattete Pinheiro. Presidente da Comissão do Distrito 
Federal do Senado.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - A COmi:l­
são do Distrito· Federal reúne-se hoje, juntamente com a 
Comissão de Transportes e Comunicações da Câmara dos 
Deputados. 

Esta reunião conjunta revela, principalmente, o in­
terêsse do Congresso Nacional em participar dos debates 
dos problemas da nossa população. E assim, emitindo 
opiniões, realizando estudos, adotando teses, procura 
também lévar a sua contribuição às soluções dos pro­
blemas da nossa coletividade. 

Os serviços de telecomunicações serão hoje analisados 
não sômente na área do Distrito Federal, mas, do Distrito 
Federal, como capital do Pais com o restante da nacio­
nalidade. 

Está conosco o Comandante Cleofas Uchóa, Supe­
rintendente da COTELB, que, antes mesmo do nosso con­
vite, se prontificou a dar ao Congresso Nacional as infor­
mações julgadas necessárias e úteis. É, portanto, um Supe­
rintendente cônscio das suas responsabilidades, de seus 
deveres, e aqui vem, estou certo, para dizer-nos. em seu 
depoimento, em suas revelações, das questões que, atual­
mente, de certa maneira, afligem a população do Distrito 
Federal, para, juntos, procurarmos soluções. 

Tem a palavra o Sr. Comandante Cleofas Uchôa. 
O SR. CLEOFAS UCHóA - Srs. Parlamentares, foi 

com o maior prazer e maior alegria que recebi o convite 
da Comissão do Distrito Federal para expor um problema 
que, como disse o Sr. Senador Cattete Pinheiro, está a 
afligir a população do Distrito Federal. De acôrdo com o 
convite que recebi, foi-me .concedido o prazo de 45 minutos 
para expor, de alguma forma, o que ocorre em Brasília, 
com as comunicações, e a isso me proponho, agora, após 
o que estarei à .disposição dos Srs. Parlamentares para 
prestar infDrmações, de acôrdo com o que me fôr capaz. 

Inicialmente, devo dizer que, com a fundação da Ca­
pital, em 1960, foram instalados no centro-sul, na quadra 
408, lO. 000 terminais, material que foi importado e colo­
cado nesta posição pelo próprio crescimento da cidade. 

Mas, já àquela época, se antevia o crescimento no 
plano de telecomunicações da cidade, para outras cen­
trais nessa região, que seriam uma central na região cen­
tro e outra central na Asa Norte. 

Em 1963, foram adicionados mais de 4 mil terminais 
à nossa estação. Em 1968, concluíamos mais 6 mil ter­
minais, completando a Asa Sul. Num t{)tal de 20 mil 
terminais, que se propunham atender a todo o Distrito 
Federal. 

Em 1960, ainda tendo em vista o planejamento geral 
da cidade, começou, já àquela época, a direção não mais 
da companhia, mas do. ex-DTUI, que era um departamen­
to subordinado à NOV ACAP, a elaborar um projeto e a 
concepção da estação centro, que, em 1968, teve o seu 
término, com as instalações de nôvo prédio. 

Nessa Dportunidade, sentiu a companhia necessidade 
de começar a planejar a sua expansão. Foram feitas, en­
tão, em 1967/1968, principalmente em 1968, os estudos de 
expansão da telefonia na Capital. E, nessa oportunida­
de, foram elaboradas as especificações, e realizada uma 
concorrência. Ganhou a standard Elétric S.A., e as ne­
gociações se iniciaram, já em nossa gestão, a 25 de mar­
ço de 1970. 

Começava, elltão, a expansão da cidade para têrmos 
vinte mil terminais que já estavam instalados na Asa 
Sul; vinte mil que seriam instalados na região do centro; 
cinco mil terminais na Asa Norte e cinco mil em Tagua­
tinga. Os trabalhos prosseguiram no decorrer de 1970 e, 
em marco de 1971, colocávamos em operação dez mil no­
vos ternlinais na estação do centro, devendo colocar, em 
final de agôsto, mais dez mil terminais na estação de 
centro, tatalizando vinte mil terminais. Na estação da 
Asa Norte, com infra-estrutura e obra civil já concluídas, 
os equipamentos começarão a ser instalados ainda no 
início do corrente mês. 

Em Taguatinga o serviço foi iniciado. A construção 
civil está terminada, e a instalação dos equipamentos teve 
início há um mês atrás. De maneira que a previsão da 
Cidade é passar dos vinte mil terminais de que dispunha, 
em 1969, melhor dizendo, até 31 de março de 1971, para 
mais vinte mil terminais na área do centro, mais cinco 
mil na Asa Norte e Cinco mil em Taguatinga, significan­
do, portanto, quase uma triplicação da rêde sul de Br.así­
lia. ~sse fato é muito significativo. Passamos de -vmte 
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mil e deveremos, ao término dêste ano, entregar à Ci­
dade cinqüenta mil terminais disponíveis para o sistema 
de comunicação do Distrito Federal. 

Seria interessante ressaltar a necessidade de têrmos, 
não um sistema monocêntrico, mas um sistema policên­
trico de centrais urbanas. É que as centrais são posicio­
nadas, visando a dois aspectos: um aspecto técnico, de 
transmissão, comprimento de cabos e bitolas, àmbito de 
cabos, e outro aspecto é o econôinico, que também está 
associado a características técnicas de transmis.são, numa 
melhor distribuição e melhor posicionamento das cen­
trais, a fim de se ter melhor rentabilidade do investi­
mento e melhores condições técnicas de comunicação. 

O planejamento que hoje se efetua pràticamente foi 
iniciado em 1960. Em comunicações, e possivelmente em 
vários .setores da economia nacional, principalmente das 
obras de infra-estrutura, é necessár:o um planejamenkl 
muito prévio antes da realização e concretização das 
obras. 

Estamos assistindo agora, também, em término de 
planejamento, a expansão já para 1975. Prevê a intro­
duÇ!ão, além das centrais sul, centro, norte, Taguatinga, 
de uma central que vai atender ao Guará, Setor de In­
dústria e Cruzeiro, uma central no Núcleo Bandeirante, 
para atender tôda essa região; uma central na Penín­
sula Sul, para atender à Península Sul e Base Aérea e 
ampliação das centrais antigas. 

Os Srs. viram que, em 1971, vamos ter na Asa Norte 
5.000 terminais e em 1975 vamos precisar de mais 4.174 
terminais. Na Asa Sul, onde temos 20.000, é necessãrio 
prever hoje, e serão executados estudos para ampliação 
da estação da Asa Sul. Em Taguatinga também estamos 
instalando 5. 000 terminais e devemos passar para ,lO. 553. 

Além da ampliação dessas centrais, já se prevê o apa­
recimento de outras centrais e, por uma questão de con­
figuração da cidade, foi possível, através de estudos de­
senvolvidos no decorrer de 1970, por contrato feito entre 
a COTELB e a CODEPLAN, fazerem-se estudos da evo­
lução da demanda do serviço telefônico para o prazo de 
50 anos. E a conclusã-o ê que Brasília deverá atingir, com 
o crescimento que tem, a saturação demográfica de de­
manda, por volta de 1990. E já foi traçado êsse documen­
to, que está em vias de conclusão, e dentro de mais dois 
meses deveremos ter pronto êsse documento para exe­
cução em 1975. Entretanto, jã foram consideradas tam­
bém nos estudos para 1975, as expansões até 1990, quan­
do a cidade deverá estar assim dis~ribuida no seu aten­
dimento. 

Os Srs. Senadores poderiam ter a curiosidade de saber 
por que tantas centrais. Já fiz referência ao fato de que 
elas se vinculam a dois aspectos: um técnico e outro eco­
nômico. E foi necessário que a Companhia fizesse, no 
decorrer do ano "passado, um estudo global baseado no 
estudo que foi feito com a CODEPLAN, para que tivésse­
mos um melhor posicionamento das centrais. Diria até 
que foi um trabalho feito com uma firma contratada, a 
ENTEL S/ A, do Rio de Janeiro, que, simulando todo o 
problema em computador, conseguiu fazer uma otimização 
da posição das centrais. 

Assim, para 1990 essa deverá ser, evidentemente com 
uma confiabilidã.de limitada, talvez em têrmos de 20 a 
25%, mas que nos permitirá um a.companhamento pro­
gressivo da capacidade que deve t.er cada central e da 
melhor oportunidade, de quando cada central deverá ini­
ciar o seu funcionamento. 

Fala-se~ e já ouvi vários comentários sôbre Q assun­
to ~ na incompatibilidade de equipamentos. É um fato 
bastante comum em telefonia. Os equipamentos têm uma 
duração no tempo relativamente grande, e, em contra. 
partida, a evolução da técnica que se faz é às vezes em 

_tempo menor. De forma que temos, aqui, equipamento" 
Standard Eletric, Crossbar de bal~ras cruzadas, melhor 

dizendo, estamos instalando, na. Central Centro, equipa­
mento Crossbar de outro fabricante. 

Falou·se da incompatibilidade dos dois equipamentos. 
Poderia declarar de público e aos senhores que esta incom­
patibilidade não existe. Os equipamentos estão-se comu­
nicando muito bem e o problema da intercomunicação de 
equipamentos diferentes não é problema particular de 
Brasilia, é de todo o País. 

No Rio de Janeiro, _por exemplo, estão-se acoplando 
centrais modernas com equipamento de 1935, 1940, ainda 
equipamentos rotativos cujo entroncamento, assim dízen­
do, se faz com dificuldade mas que, hoje, estã. atendendo 
aos requisitos necessários. 

Portanto, o problema de compatibilidade de equipa­
mentos é problema que está totalmente superado. Os 
equipamentos da Ericson e os equipamentos da Standard 
Eletric estão inteiramente compatíveis. A sinalização se 
faz de forma bastante satisfatória. Também foi comentado 
que teria sido melhor uniformizar os equipamentos. Tal 
fato não ocorre, porque se porventura tivéssemos os equi­
pamentos da Ericson, necessàriamente se teria de fazer 
adaptações na estação antiga, para que ela pudesse aten­
der às novas determinações técnicas de sinalização expe­
didas pelo DENTEL, 

Sôbre o serviço de interurbanos, também é outro 
ponto muito comentado, e a Companhia vem fazendo o 
máximo que pode. e vem fazendo satisfatOriamente, cum­
prindo a sua tarefa. O problema de interurbanos não é 

·problema local, exclusivo da capital. Com a criação 
da EMBRATEL, em 1967, essa einprêsa iniciou a construção 
da rêde nacional, que vem-se desenvolvendo de forma 
espetacular. 

O serviço de interurbano se compõe das seguintes 
partes: a central urbana local, o entroncamento das cen­
trais urbanas ao centro de interurbano que, no caso atual, 
se situa no prédio-sede da COTELB, as mesas de interur­
bano, os equipamentos da EMBRATEL, o enlace da EM­
BRATEL a outra localidade. a central de interurbano da 
outra localidade e as centr.ais urbanas de outras locali­
dades. De forma que, quando não se consegue falar 
de um lugar para outro, muitas vêzes não é por culpa de 
u~a ou de outra companhia. Existe uma superposição de 
atividades em que as comunicações interurbanas depen­
dem da participação coletiva de várias companhias. No 
caso particular de uma lig::lção Brasi1la-Rio existe uma 
parte da COTELB, uma parte da EMBRATEL e uma 
parte da CTB. Quando se quer uma ligação para Vitória, 
também depende-se da COTELB, da EMBRATEL e da CTB 
até chegar·a Vitória e, assim, sucessivamente. 

Os problemas que a companhia atravessa, no pre­
sente momento, de uma possível degradação de seu serviço, 
é problema de caráter temporãrio. Foi previsto, e era ine­
vitável que isso ocorresse. E pelos dados que temos das 
expansões realizadas em outros Estados, o nosso sistema 
tem respondido satisfatOriamente bem. 

Um problema surgido na expansão, também previsto, 
inevitável, era a transferência dos assinantes que estavam 
vinculados à Asa Sul, para serem ligados à Central Centro. 
Esses assinantes se situam nessa área. Evidentemente que 
são êss,es assinantes, talvez, os mals importantes da Nação. 
Ocorreu que houve necessidade técnica de operação de 
transferência dêsses assinantes que estavam ligados nessa 
região e que, antigamente, eram atendidos na estação 
sul, e passaram da estação sul para a estação centro, com 
mudança de núm-eros, o que traz transtôrno operativo. E 
a necessidade de colocar todos êsses assinantes, para evitar 
solução de continuidade de serviço, em paralelo, ou seja, 
todos os assinantes dessa região estavam simultâneamente 
ligados à Central Centro e â Central Sul. Essa operação 
de transferência, que é chamada corte, teve iniciada a 
sua execução em 31 de março, e essa região foi dividida 
em sub-regiões, que foram transferidas gradativamente, 
por uma questão mais de confiabilidade na execução da 
manobra. Êsses assinantes estão sendo transferidos, gra-
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dativamente, para a Central Centro. Evidentemente, 
podem V. Exas. imaginar a dificuldade do problema. São 
seis mil a.ssinantes, portanto, um têrço dos assinantes de 
Brasília, um têrço que é a cúpula administrativa desta 
Nação. Já estão transferidos dois mil e cem assinantes. 
Estamos aguardando, agora, a transferência, para os pró­
ximos dias, dos assinantes da zona norte da Esplanada 
dos Ministérios, o que será devidamente anunciado e, em 
seguida, quando entrarem em funcionamento as restantes 
dez mil linhas da estação do centro, que é a estação de 
prefixo 24, iniciaremos a transferência dos outros três mil 
assinantes, totalizando, no prefix9 23, três mil assinantes, 
e no prefixo 24, mais três mil assinantes. 

Essa operação, evidentemente, nas traz transtornas e 
também a V. Exas. que habitam nesta Cidade. Evidentemen­
se os srs, quisessem ampliar suas facilidades residen­
ciais de 1,5 da instalação que têm em .suas resJdências, 
certame_nte, por periodo determinado, não teriam condições 
de confôrto ou utilização de suas casas da forma como 
era antigamente. Acontece que isso vai permitir a tri­
plicação dos usuários de Brasília, permitir um atendi­
mento. em quantidade que corresponderá à demanda d.o 
Distrito Federal, permitir uma melhor qualidade de ater .. -
dimento no serviço. Certamente, passando todos nós por 
uma fase transitória de execução de obras, também o 
interurbano é atingido. Como a Estação Sul era a estação 
únJca que exi-stia em Brasília, tõdas as operações e mesas 
de interurbano eram locallzadas nessa Estação Sul. Dentro 
do projeto geral, essa operação do centro de interurbano. 
deve :ria ser forçosamente na Estação Centro. Por que na 
Estação Centro? Porque nessa Estacão, localizada em nosso 
prédio sede, estão sendo instaladoS o equipamento DDD, 
as estações de trânsito e de rádio da EMBRATEL. Mister, 
portanto. ee fazla transferir as mesas de interrurbano da 
Estação Sul para a Estação Centro. 

Essa transferência começou de outubro para novembro 
de 1970. Tínhamos na Estação Sul 50.postções de tnterur~ 
banas. O projeto geral específica 64 posições, Tínhamo,:; 
14 posições em estoque que instalamos na. Estação Centrn 
e reduzindo de 50 para 40 a capacidade da Estação Sul 
para operar o interurbano. Portanto, fícamos na seguinti~ 
situação, em fins do ano passado: ao invés de 50 posições 
que existiam, simplesmente 40 permaneceram em operação 
na Estação Sul, uma vez que 10 posições foram transferidas 
para a Estação Centro. Somando-se mais 14 posições que 
existiam em estoque, totalizou~se, portanto, 24 posições, 
Dessa forma, o atendimento interurbano teve um decrés-· 
cimo de atendimentos. 

Em março de 1971, quando a Estação Centro entrou 
em operação, jé. estavam em fase final de transferência 
mais 20 posições da Estação Sul. Portanto, 24 já existentes 
mais 20 igual a 44 posições, em centro, c continuamos em 
Sul com 20 posições. 

For que não transferimos tõdas as posições de uma só 
vez? Primeiro por questão de segurança, Se, porventura, 
a Estação Centro tivesse uma operação deficiente, que nos. 
obrigasse a tomar uma atitude de retardo na execução da 
obra a Estação Sul, poderia continuar a operar precària­
mente o interurbano, mas não seria catastrófico. 

Ficamos com 24 posições em centro e 20 em Sul, como 
base de operação e supervisão de serviço, com o acesso 
para o interurbano da Asa Sul, pela esta~ão Sul, e dos as­
sinantes de centro, que ainda estavam ligados a Sul, pa­
ra a estação Centro; além do acesso dos novos assinantes. 

O serviço ficou precário até março e, a partir daí, 
continuou precário, porque ficamos, como eu disse, com 
20 posições em 44. No prazo de um mês e 10 dias transfe­
rimos para a estação Centro as posições que estavam em 
Sul. As obras deverão estar concluídas até o dia 15 de ju­
nho de 1971, embora com atraso de 20 dias. De maneira 
que estaremos com dimensionamento nacional do atendi­
mento do lnterurb~no na Estação Centro que, de acôrdo 
com o projeto inicial, são 64 posições. E todo o- atendi­
mento para o interurbano se fará pela Estação Centro. 

Acontece, porém, um detalhe: A nova expansáG foi 
projetada evidentemente de. acôrdo com as políticas ge· 
rais. Assim o sistema de interurbano através da discagem 
direta também estava em execução. O nosso equipamento 
fot então, dimensionado para os tráfegos e automático. 
:r;:sse dimensionamento deverá ser satisfatório no instante 
em que o DDD entrar em operação. 

Existe, ainda um problema: nem todos os assinantes 
da área de Cent!o, localizados nessa região, estão trans­
feridos para atendimento pelo Centro. Cêrca de 3.500 ain­
da têm acesso à Sul, como, por exemplo, esta Casa, que 
ainda tem os prefixos 42 e 43. 

O dimensionamento do nosso entroncamento, e do 
equfpamento está previsto para que esta área seja aten­
dida, tôda ela, pela Estação Centro e não por um by pass 
da Estação Sul para a Estação Centro. 

De maneira que gostaria de repassar o seguinte: os 
problemas de interurbano, no que diz respeito ao serviço 
local, ainda devem continuar por algum tempo, até que se 
conclua a transferência de todos os assinantes dessa área 
para a Estação Centro e a discagem direta funcione em 
Brasilia. Enquanto isto não se processar o nosso atenrli­
mento não será da forma como especifica o projeto. Não 
quer dizer que o atendimento atual esteja ruim, com a 
localização das 64 posições, na Estação-Centro, mesmo 
com atendimento via SuL Creio que teremos, em pouco 
tempo, um atendimento melhor. 

Outro detalhe do interurbano qu~. creio, seja um dos 
problemas principais para V. Ex,as: Como se processa liga- I 

ção para Vitória? O assinante desta região disca 101, a li­
gação vai à estação Sul e entra na Centro, através da 
mesa de interurbano. Temos em nosso enlace para o Rio 
de Janeiro 45 circuitos de acesso. 

A ligação vem de Brasília por um dêsses 45 cir<!uitos 
e não temos cap~cidade de realiza~; mais ligações simul­
tâneas, entra na CTB, no Rio de Janeiro, onde é feita a 
ligação para Vitória, em linha física, com apenas 12 ca­
nais de disponibilidade. 

Rio de Janeiro é centro de distribuição para Vitória. 
Vamos imaginar que não estivéssemos com os circui­

tos de saida ocupados, entrando no Rio de Janeiro, - po­
de haver problema local, p'ode não haver circuito disponí­
vel do Rio a Vitória. A linha física é do sistema antigo. A 
ligação para Vitória não depende exc~usivamente da 
COTELB, como não depende da CTB nem da EMBRA'J,'EL. 
O problema é conjunto. · 

A ligação, pQr exemplo, para Cuiaba é !eita via Rio 
de Janeiro. No Rio vai para a estação de rádio e, através 
de ondas curtas, para Cuiabá até que o tronco da EMBRA­
TEL, já em fase adiantada, fique concluído. 

Com ondas curtas, o equipamento do Rio, a disponi­
bilidade de circuitos é na ordem de unidades, não sei se 5, 
6, ou 7, mas certamente inferior a 10. Como no caso 
Rio-Cuiabá, ternos a ligação para Salvador. De Brasília 
para Salvador, há apenas um circuito, o que significa de­
mora de atendimento. No caso São Paulo, há 17 circuitos 
não apenas para a Capital, como' também para o interior. 
E a ligação para o interior é feita via SâQ Paulo. Quem 
quer falar, de Brasília com o interior de São Paulo se 
utiliza de um dêsses 17 circuitos de saida, aqui disponí­
veis. Utna ligação para Fortaleza pode ser feita ern duas 
vias: uma, passando pela estação de trânsito de Belo Ho­
riwnte, sem o uso de telefonistas naquela região, com um 
canal de acesso a Salvador. Outra, saindo de Brasília ao 
Rio de Janeiro, voltando a Belo Horizonte e dai a Salva­
dor, pelo tronco nordeste. 

Quais são as perspectivas para a melhoria do interur­
bano? Eu poderia afirmar a V. Ex.as que estão muito pró­
ximas. O nosso equipamento já foi dimensionado; estamos 
com as instalações prontas, aguardando o DDD da EM­
BRATEL. Esta vem ultimando, ràpidamente, a obra. Até 
o fim do ano teremos o DDD funcionando, com as nossas 
comunicações melhoradas. 

Quanto ao serviço local, em Brasília, temos uma quan­
tidade não muito grande, de rêde provisória, que não é 
de qualidade excelente, mas que, pelo tipo de assinantes 
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que atendemos, cria problemas à Companhia. O principal 
dêles. é a rêde atual. é a rêde de cabo. são as canaliza­
ções e os cabos que atendem à cidade. Isto não quer dizer 
que nossa capacidade de rêde seja pequena. Atualmente, 
temos instalados cêrca de 130 mil quHômetros-par, em 
todo o Distrito Federal. A Asa Sul está muito bem provída 
de rêde subterrânea; a área do Centro razoàvelmente; a 
Península Sul e a Asa Norte, com tôda a rêde ainda•provi­
sória. 

O Setor de Indústria parcialmente, com rêde provisó­
ria. Taguatinga até hoje, tem um péssimo servico telefô­
nico. que será melhorado substancialmente com â entrada 
em operação de sua Central. 

O serviço local, no que diz respeito a reparos, ainda 
deixa a desejar. Depois de uma série de providências, já 
tomadas, creio que poderá, no que diz respeito à manu­
tenção, que é serviço peculiar à cidade, melhorar no de­
correr de 1971. 

Quais são os problemas que a Companhia enfrenta no 
aspecto financeiro? O investimento dessa obra do Centro 
está custando à Companhia cérca de cento e sessenta mi­
lhões de cruzeiros. A Companhia se vale de duas fontes de 
recursos p_ara investimento: autofinaneiamento, que é a 
participaçao do usuário nos planos de expansão -- política 
determinada pelo Govêrno para permitir o desenvolvi­
mento das rêdes locais-, e tarifa. São as duas fontes de 
recursos que as companhias telefônicas urbanas possuem. 
como instrumentos flnanceiros para sua operacão e ex-
pansão. · 

A Companhia tem. portanto, autofinanciamento da se­
' guinte maneira: o investimento é dividido pelo número de 
linhas a serem instaladas e o resultado dá o custo unitário 
de cada uma. tsse custo unitário é ma:1orado de 1,05 para 
os telefones residenciais e de 1,1 para os comerciais. As­
sim, dever-se-ia obter o mesmo investimento, o mesmo 
volume de capital investido. O que acontece entre a dife­
rença do que é vendido e do que é jnst-alado'? - É destina­
da gratuitamente a órgãos públicos, a embaixadas e a 
órgãos beneficentes. 

Evidentemente, também se tira do investimento total 
que, como disse, são 160 milhões para expansão das 30.000 
linhas (se retira, como custo ao usuário que vai participar 
de uma parcela do autofinanciamentol a parte referente 
a investimentos do Govêrno. De tal forma, que o preço 
que coube a cada assinante, para essa expansão, é da or­
dem de Cr$ 3. 000,00. em números médios: CrS 2. 946,00 
para o telefone residencial e Cr$ 3.056.00 para o comercial. 

Com êsses recursos1 indiretamente uma poupança 
compulsória, o futuro assinante paga, investe e recebe 
ações da Companhia. ltle não compra o telefone, 
nem o terminal; compra ações da Companhia. E com 
o poder das ações. tendo-as nas mãos, adquire o 
direito ao uso do terminal. Evidentemente, também, que 
as ações das emprêsas de telefone têm ainda muito pouco 
valor, mas por uma questão de transitoriedade. Devem em 
pouco tempo, em prazo médio, começar a ter o seu valor. 

Portanto, o autofinanciamento e uma parcela de re­
cursos de que a Companhia dispõe para suas expansões. 

A outra parcela ê a tarlfa. A tarifa se propõe a três 
finalidades: cobrir o custeio operacional da emprêsa re­
munerar o investimento - na orderr.. de 12% ao a:rlo, e 
depreciar o capital. 

Ocorre, entretanto, que por uma questão de necessida­
de de recursos, os usuários têm certo ônus adicional: as 
chamadas sobretarifas. Por exemplo, uma sobretarifa de 
2flo/r no serviço local, que é destinada ao FUNTEL e de 
30% no interurbano, destinada à EMBRATEL. 

Com essa sobretarifa foi possive.I canalizar recursos 
para implantação da rêde nacional. Recursos êsses, que 
oneram, até certo ponto, a quota do serviço locaL Foi pos­
sível assim implantar a rêde nacional de televisão. De 
modo que. quando vimos na televisão a. imagem do futebol, 
tr~nsmitido do México, houve em Brasília uma parcela ra­
zoavelmente grande de contribuição de todos os usuários 
de tele!one para a realização dessa obra. 

Além das sobretarifas existe uma outra porcentagem; 
que é de 15% sôbre o serviço local e interurbano, desti­
nada à quota de previdência. 

Como resultado, no caso particular de Brasília, nosso 
faturamento é de 1007c. A Companhia arrecada 32%. Não 
fatura o que lhe é devido; serve, também, como interme~ 
ctiaria para captar os recursos para o FUNTEL, EMBRA­
TEL e quota de prevJdência. 

De maneira que, às vêzes, a conta de telefone é alta 
não pelo custo de serviço local mas pelas sobretarifas que 
vêm onerar os servicos. 

Através disso foi possível ter, hoje, no Brasil, a Rêde 
Nacional de TV, e a implantação da Rêde Nacional de Te­
lecomunicações. 

Mas os usuários, os assinantes de telefones, pagam à 
Companhia, em média. 320:{; da conta que chega à nossa 
casa 32o/r é destinado à COTELB e 68% são arrecadados e 
entregues a quem de direito. 

Isso acarreta para a Companhia problemas financeiros 
que só poderão ser sanados na medida em que o sistema 
nacional estiver implantado e a cota de previdência puder 
ser reduzida. Como exemplo de cota de previdência que, 
para comunicação, é de 15%, ha alguns anos era de 10% 
para a energia elétrica e 10% para comunicação. A co~a 
de energia elétrica baixou para 3% e a de comunicaçao 
fol elevada de 10 para 15f}; . 

Talvez êste assunto, seja a cota de Previdêncía, bas­
tante pertinente aos Parlamentares. 

A política adotada, de tarifa e de autofinanciamento 
permitiu uma série de melhorias nas telecomunicações em 
nosso País. 

Durante muito tempo houve estagnação extraordinária 
do setor. Até 1967, antes da criação da EMBRATEL, o ser­
viço interurbano era péssimo; não havia no Brasil tron­
cos de microondas nem rêde nacional. 

As rêdes urbanas não eram também em grande quan­
tidade, mas existiam, de alguma forma. Foi dada priori­
dade às comunicações interurbanas e às internacionais, 
sendo .que apôs o desenvolvimento dêsses setores, sera ini­
ciado. muito breve. o da parte urbana. 

Foi criada a EMBRATEL, que deu partida na rêde na­
cional. Mas companhias urbanas continuam ainda com 
deficiências, o que não é peculiar de nenhuma cidade, mas 
caso nacional. Esta chegando a hora de mudar, uma vez 
que a rêde nacional estara implantada em curto espaço 
de tempo. 

Depois dêsse breve resumo, creio que melhor seria res­
ponder às perguntas de V. Ex.as, e informar o seguinte: 

1.0 1 Brasília. hoje. apesar das deficiências temporá­
rias - eu poderia quase garantir -, ainda tem um dos 
melhores serviços telefônicos do País. 

2.0 1 A expansão de Brasília implica em duplicação das 
facilidades anteriores, o que está ocorrendo de forma mui­
to satisfatôria, já que a deficiência operativa e a degra­
dação dos serviços é muito inferior ao de outras cidades 
d) País. 

3.0 1 A COTELB esta, ha muito, consciente de que os 
resultados dessa expansão serão sentidos antes do fim do 
ano. A COTELB precisa, como companhia que serve à Ca­
pital Federal, de legislação especial. Não pode ser igual -
não desmerecendo evidentemente Estado algum- à Com­
panhia do Piauí ou a Companhia do Estado do Amazonas, 
pelo simples fato de ser aqui a capital da Nação. 

Brasília - disse-me o nobre Senador - é uma cidade 
em construção; requer investimentos a curto prazo, muito 
maciços e violentos, e a Emprêsa, coru os recursos que 
dispõe, não pode executar êsses investimentos. Não quer 
dizer que não o fazemos·; estamos fazendo à custa de 
dinheiro muito alto. Como exemplo significativo, poderia 
dizer o seguinte: hoje, um fator que mede a qualidade de 
serviço é a chamada densidade de telefones, o número de 
telefones por 100 habitantes. Considerando todo o Dis­
trito Federal, portanto cidades-satélites. núcleos runl.is, 
invasões, Plano-Pilôto, a ·nossa densidade é de 6,8%. com­
parada com São Paulo e Rio que são de 9,8% e 9,9%, apro­
ximadamente. Se Considerarmos a área de atendimento 
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ao Plano-Pilôto de Brasília, sem as cidades-satélite:; e 
núcleos rurais, temos um índice de densidade de quase 
13%; superior a de qualquer outro Estado do País. Com essa 
expansão, devemos passar para um índice internacional, 
com os terminais a serem instalados, que é da ordem de 
27, 28 até 30%. Evidentemente, dependerá muito do núme­
ro de terminais que vamos colocar em operação. 

Mas Brasília já dispõe de um índice quantitativo de 
serviço muito bom, apesar dos seus onze anos de exisU·m­
cia. E, ao chegar ao fim do ano, devemos ter um índice 
superior a qualqu~r Estado do País. 

Creio, Sr. ·Presidente, que poderemos passar às per­
guntas. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Para orde­
nação dos nossos trabalhos, a Presidência solicita aos Srs. 
Parlamentares a formulação de perguntas da maneira a 
mais sucinta possível. Assim teremos possibilidade de ma:lor 
aproveitamento da presença do Sr. Superintendente Cl€'0-
fas Uchoa, no sentido de maior número de respostas às 
interrogações que têm sido formuladas e que têm sido por 
nós, também, recebidas. 

Ressaltando a visita de eminentes colegas da Câmara 
dos Deputados à Comissão do Distiito Federal, a Presidên­
cia vai iniciar dando a palavra a um Deputado. A seguir, 
será concedida a palavra a um Senador, e assim sucessiva 
e alternadamente. 

Com a palavra o Sr. Deputado Monteiro de Barros. 
O SR. MONTEffiO DE BARROS - Sr. Presidente, 

Senhores Senadores e Senhores Deputados. Sr. Superin­
tendente da Companhia de Telecomunicações de Brasília, 
o assunto telefone é empolgante. Fui designado pela Co­
missão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 
da Câmara Federal para relatar o projeto referente à 
regulamentação da telefonia brasileira. Para tanto entrei 
em contato com o Ministério das Comunicações e co:m 
quase tôdas as grandes companhias que tratam do assun­
to, no Brasil, aproximadamente novecentas. Em contato 
com o Sr. Superintendente da COTELB, fiquei muito satis­
feito com o que pude observar na companhia. S. Senhoria 
nos honrou com uma explicação magnífica e técnica sôbre 
o assunto telefonia em Brasília. Durante quatro horas 
teve paciência de nos exibir todos os problemas de tele­
fonia de Brasília. Após ler a literatura colocada â nossa 
disposição, para melhor compreensão do problema de 
Brasília, chegamos â conclusão de que seria necessário 
estudo das outras companhias que lidam com a matéria 
nas capitais e, no momento, procuram resolver acelerada­
mente os problemas de comunicação no BrasiL O assunto 
telefone, no Brasil, é nôvo, data pràticamente de 196H. 
Como disse, para o atendimento do estudo global do as­
sunto, há também que se analisar as quase 900 compa­
nhias de telefone no Brasil. 

Feita essa preliminar, perguntaria ao Sr. Superinten­
dente, tendo em vista o seu programa, que objetiva aten­
der em Brasília a 99% da demanda. e considerando o pro­
grama estabelecido para os anos de 1971, 72 e 73, quais 
os recursos necessários, neses anos, para a expansão, quer 
dizer, o investimento programado para êsses anos, bem 
como o pagamento dos financiamentos levantados pela 
Companhia. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Como disse anterlorment" 
a V. Exas., em breves palavras, a nossa situação finan·­
ceira é a seguinte: a Companhia, para fazer face aos 
seus inveStimentos, a essa expansão, contraiu empréstimo 
de lO milhões de dólares, concedido por um grupo ameri·· 
cano liderado pela Hannover Trust Company. ltsses recur·· 
sos foram destinados à aquisição dos equipamentos da 
adaptação da Estação Sul. 

Portanto, 10 milhões de dólares nos custou êste equi-· 
pamento da expansão atual, expansão esta que deve aten­
der Brasília, possivelmente, até 1974. 

Além dos recursos necessários para o equipamento, 
necessita a Companhia de recursos para as obras de infra·· 
estrutura, rêde que é composta de canalização e cabos e 
ainda os prédios das centrais. Para fazer face a êsse pro-

grama, a Emprêsa necessitou, no decorrer dêste ano, con­
trair ou solicitar dois novos financiamentos e uma parti­
cipação da União pela compra dos telefones, na forma 
como o usuário particular faz. Foi solicitado ao Banco do 
Brasil empréstimo de 3 milhões de dólares, para que a 
Companhia possa saldar os seus compromissos com relação 
ao empréstimo de 10 milhões de dólares. Portanto, um re­
escalonamento de sua dívida, uma vez que o Banco do 
Brasil é nosso avalista. Foi solicitado ao Govêrno do Dis­
trito Federal um crédito de 20 milhões de cruzeiros, con­
cedido através do FUNDEFE, que é gerenciado pelo Banco 
Regional de Brasília. Foi solicitada à União a compra de 
cinco mil terminais para os órgãos públicos, num total de 
15 milhões. Portanto, para o ano de 19'11 estamos prevendo 
que nossos encargos possam atingir a casa dos 52 milhões 
de cruzeiros, a serem obtidos, repitimos: 3 milhões de dó­
lares financiamento' do Banco do Brasil; vinte milhões 
de cfuzeiros financiamento do Banco Regional de Brasí­
lia e 15 milhões de cruzeiros referentes à aquisição de tele­
fones pelo Poder Público. A diferença entre êsses finan ... 
ciamentos e os encargos são recursos próprios da Compa-­
nhia, que deverão ser obtidos através da venda dos ter­
minais. 

Para 1972, foi solicitado o montante de 10 milhões de 
cruzeiros, de aumento de capital, ao Govêrno do Distrito 
Federal; foi solicitado um financiamento de vinte milhões 
de cruzeiros ao Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico, e tão-sómente para 1973, solicitamos 10 milhões 
de cruzeiros do GDF e 14 milhões de cruzeiros do BNDK 
A partir de 1974, estimamos que a Companhia poderá. 
através da sua receita operacional, estando então em ple­
no uso a expansão agora realizada, ter os recursos neces­
sàrios para pagar os investimentos, os financiamentos e 
fazer as inversões necessárias. Isto baseado em previsões, 
em estudos que tínhamos em janeiro de 1971. 

A situação presente está em fase de mudança,_ te~do 
em vista o término do Plano-Diretor de Telecomumcaçoes 
do Distrito Federal. Pelos resultados que vêm sendo ofe­
recidos pela ENTEL, deverá onerar ainda mais, ou seja, 
apresentou uma necessidade maior do que a prevista an­
teriormente. Portanto a Companhia, dentro de sua política 
- que é de se ressaltar ~ traçou o seguinte: não solicitar 
verba orçamentária para 1971 nem solicitar do Govêrno 
aumento de capital, devendo lançar mão de instituições 
oficiais de financiamento a fim de obter recursos para 
suas in versões. 

Acontece que por dificuldades, não foi possível à 
companhia obter recursos, excetuando os do BRB, o cré­
dito de 20 milhões, concedido por um prazo de 5 anos, a 
1,2% ao mês, e a 14,4% ao ano~ sem correção monetária, 
portanto, dinheiro muito barato. Excetuando, portanto, 
êsses recursos do Govêrno do Distrito Federal, a Compa­
nhia não obteve, até o presente momento, resultados 
efetivos das suas démarches em busca de outros recursos. 

Obteve, já· está em fase conclusiva, financiamento do 
Banco do Brasil que sOmente teve condições de fazê-lo 
em dólares. Para a Companhia, é um ônus pesado, um 
dinheiro muito caro, tal como os 10 milhões de dólares 
anteriormente obtidos. Está em andamento a transação 
dos 15 milhões referentes à compra de terminais pelo 
Poder Público. 

Estas são as fontes, os instrumentos financeiros para 
os quais a COTELB está apelando, no presente momento. 

Eu não disse anteriormente, mas seria oportuno agora, 
o porquê de a União comprar os 5 mil terminais por 15 
milhões de cruzeiros. 

O SR. HEITOR DIAS - Qual a vantagem de a União 
comprar os terminais? 

O SR. CLEOFAS UCH()A (Exibindo quadros) -
Acontece o seguinte: 30.000 terminais custam x cruzeiros 
e Cr$ 25,00 Y. Obt€m-se, então, o valor de cada terminal. 
Ssse x cruzeiros, aqui, é o total necessário para a colo­
cação em funcionamento os 30.000 terminais, e inclui 
equipamentos, prêdios, a rêde, que é canalização; cabos e 
outros acessórios. Portanto, dividindo o total do investi~ 
menta pelo número de linhas, chegar-se-ia ao valor de 
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cadk terminal. O valor de cada terminal é majorado de 
1,05% para o residencial, dentro da percentagem de que 
depende cada localidade, e majorado de 1,1% para o co­
mercial. Com êsse valor unitário, majorado com êsse per­
centual, vendendo menos, vou ter o mesmo dinheiro, em 
principio. !Bto dá, para melhor racionar, .aproximada­
mente entre 6 e 7% de cada expansão. 6 a 7% de cada 
expansão é o número de terminais que temos sobrando, 
uma vez que, vendendo menos, devido à majoração, ob­
temos o mesmo dinheiro. Para Brasília. isso deu 1. 800 
terminais sobrando. Os outros terminais, 28.200, deverão 
.ser vendidos a êsse custo. :G:ste vêzes ês1;e, e êste vêzes êste, 
para o residencial e o comercial. E o que fazer com os 
1. 800? 

O SR. MONTEIRO DE BARROS - Permite V. S.•? 
(Pausa.) Qual o valor de y? 

O SR. CLEOFAS UCHOA - Eu direi cinco milhões e 
meio. 

O SR. MONTEIRO DE BARROS ·- Considerando -
é o motiva da minha pergunta- o custo de cinco milhões 
e meio em cada extensão, em cada terminal; considerando 
a necessidade de pagar os financiamentos e os investi­
mentos a serem realizados e em execução, e o custo que 
estão cobrando do usuário - três mil cruzeiros por apa­
relho -, náo seria necessário contar com recursos orça­
mentários da União? 

O SR. CLEOFAS UCHOA - A União, como a maior 
interessada no desenvolvimento das comunicações desta 
cidade, deve e tem que investir na Companhia. Mas a 
determinação da União de investir um capital maciçC?, 
substancial, na Companhia, ainda não se efetivou. como 
a Companhia não teve meios para obter ésses recursos 
diretamente da União, conforme mostrei na semana 
passada apesar .de estar determinada no programa estra­
tégico de desenvolvimento do Govêrno Costa e Silva a 
inversão de 26' milhões de capital no DTUI, atual COTELB 
inversão esta que não foi realizada, a União, em princípio, 
terá de investir na Emprêsa. Mesmo que a União venp.a 
a comprar os terminais, deverá invest!.r, se quiser um bom 
sistema de comunicação. 

o motivo é o seguinte: no passado o Govêrno local fêz 
inversões na Companhia - alguns prédios, algumas cana­
lizações, e foi abatida do' total a pareela referente a taLs 
investimentos. Entretanto, parcela ainda interior ao ne­
cessário para cobrir a diferença de preço entre 3 e 5,5. 
Porque uma das razões foi o custo do financiamento para 
trinta mil linhas. Uma das razões. Outra razão foi a 
velocidade com que se efetivou a tran.~ferência da Capital, 
o que está requerendo investimentos maiores. Eu diria que 
quando foi fixado o valor de Cr$ ·3. 000,00, não foram 
levados em conta os seguintes fatôres: Impôsto de Renda 
pago pelos juros remetidos ao Exte:rior, que equivale a 
25% dos juros vêzes 1,33. A Companhia pagou, no ano 
passado, um milhão e meio de cruzeiros novos de lmpôsto 
de Renda. Êste ano também pagou o Impôsto. 

o Govérno do Distrito Federal, em 30 de abril do 
ano passado, encaminhou expediente ao Ministro da Fa­
zenda, solicitando isenção ctêsse tributo particular. Em 
30 de abril do ano passado, ao atentar para o problema, 
a COTELB encaminhou ao Sr. Governador minuta de 
expediente a ser submetido ao Ministro Delfim Netto. 
Foi encaminhado, mas até o presente momento não tive­
mos qualquer resultado positivo. A :informação que tive­
mos é que isso abriria precedente dentro da política tri­
butária da União. 

Então, o Impôsto de Renda não t'oi calculado no custo 
dêsse valor unitário. Outro fator não computado foi a 
desvalorização do Cruzeiro em relação ao Dólar. 

O valor do investimento foi dividido em partes. Foi 
subtraída dêsse valor a parte de alguns pequenos inves­
timentos realizados na COTELB anteriormente, e não 
foram computados o Impôsto de REmda e a desvaloriza­
ção do Cruzeiro em relação ao Dólar, para o período de 
financiamento até 1974. Foram 5 anos, com·2 de carên­
cia e 3 de amortização do principal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - ltsses 130 milhões 
incluem a rêde, o material. .. 

O SR. CLEOF AS UCHOA - ~ses 130 milhões 
incluem a rêde, o equipamento, a central automática, as 
mesas de interurbano e todo o projeto inicial dessa ex­
pansão, todo o projeto que estâ sendo concluido agora. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Quanto a êsses 1,05 
e 1,03. respectivamente, para pagar os terminais que vão 
ser usados pelo Poder PUblico - estão pagando o que não 
deveriam, porque, pelo que V. s.a acaba de informar, a 
Companhia vai receber do Poder Público o pagamento 
sôbre os terminais por êle usados. 

O SR. CLEOFAS UCHOA - Os 1.800 terminais, que 
constituem a diferença nesse cálculo, é a que se refere a 
Portaria do DENTEL. A Companhia vai dar a quem de 
direito, ou seja, ao Poder Público, êsses 1.800 fixados. 
Acontece que a demanda do Poder Público, em Brasília, 
não é de 1.800, mas 5.000, no período até 1972. Essa de­
manda está calculada em 14 mil até 1974. Surge, então, 
um impasse: a disponibilidade inferior à demanda. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O usuário vai pagar 
mais tributo - que não é taxa, no caso, e, sim, impôsto 
- para financiar o Poder Público. 

O SR. CLEOFAS UCHOA - llsse valor é um critério 
adotado pelo Govêrno, não é uma lei, é uma instrução 
do DENTEL - é a de n.0 18, que fixa essa majoração 
pelo valor unitário de cada terminal. 

Voltando ao assunto, então, são 1. 800 terminais entre­
gues ao Poder Público, para as Embaixadas, por uma 
que.stão de reciprocidade de tratamento internacional, e 
para. as entidades beneficentes que não pagam Impôsto 
de Renda. 

Quem paga isso é o usuário particular. Mas, com ·êsse 
valor, pagar também o terminal do futuro, porque está 
pagando, nessa obra, nessa inversão, um prédio, para 
exemplificar o da Estação Norte, construído, para com­
portar 40 mil terminais e vai receber apenas 5. 000, ini­
cialmente. 

Então, tôda a Nação está com um custo de terminal 
até certo ponto elevado e todos estamos pagando para 
que êsse processo de autofinanciamento seja, em pouco 
tempo, superado. Isso é pago através da expansão do ni­
vel de poder aquisitivo, hoje maior. Pela política do pró­
prio Ministério, e que foi também caracterizada no pro­
grama estratégico do desenvolvimento, o autofinancia­
ment-o é considerado como medida transitória e emer­
gencial, de que tôdas as companhias podiam lançar mão. 
Sendo, como foi, medida transitória e emergencial, já 
existe determinação do atual Ministro àl; companhias pa­
ra que as futuras expansões não tenham autofinancia­
mento reduzindo-o numa primeira etapa, por exemplo, 
de maneira que a próxima expansão seja autoftnancia­
da pelos usuários em apenas. 50% do valor do terminal. 
Então, o que é que vai acontecer? Vai acontecer é que 
vou aumentar minha demanda porque o nível do local 
ainda deve continuar por algum tempo, até que consi­
gamos na outra expansão reduzir totalmente o autofi­
nanciament<J de tal forma que os usuários, no futuro, pa~ 
guem exclusiVamente as taxas de instalação do aparelho. 

Há pouco, conversava com o Sr. Deputado Vasco Neto 
sôbre o que está certo e o que está errado. Nem certo 
nem errado; houve uma posição tomada em face da .si­
tuação deficiente em que o País se encontrava, sem re­
cursos para investir na expansão da rêde de telefones em 
tôda a Nacão. Foi dada esta diretriz à telefonia urbana. 
As comparíhias se utilizam dêste processo. 

Os 1. 800 terminais foram destinados ao Govêrno do 
Distrito Federal e à.s Embaixadas, sendo que os telefones 
da União deveriam ser comprados da forma como o usuá­
rio particular o faz, e serão dadas ações à União. 

Surgiu, então, um impasse: como o Ministério do 
Exército iria comprar os telefones? Nenhum disp.asit1vo 
legal havia, porque êle não compra os telefones, compra 
as ações, e, comprando as ações, passou a ser acionista. da 
emprêsa. 
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A embaixada A não pode ser acionista, o Serviço Na­
cional de Informações tani.bêm não pode ser. Apresenta­
mos exposição de motivos ao Ministério das Comunica­
ções, que a aprovou e encaminhou ao Ministério da Fa­
zenda, para que a União compre a diferença entre a dis­
ponibilidade e· o número de terminais de que a União 
Vai necessitar, até 1972. calculado em cinco mil. Então, 
a União deve comprar os cinco mil, porque se não o fi­
zer e receber de graça, só haverá duas soluções: maj.:)rar 
o preço para os particulares pagarem, ou não realizar 
a expansão, porque não exiStem recursos. A União deve, 
pois, comprar os terminais para custear as necessidades; 
se não o fizer - repito - surge um Impasse, sem soluçãq. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - (Sem microfo:ne.l 
O SR. CLEOFAS UCHôA - Vamos dar de graç~. os 

1.800, como manda a legislação pertinente. 
O SR. BENEDITO FERREIRA - E o resíduo de 3.200? 
O SR. CLEOFAS UCHóA - Eu não falei em 3.200. 

O total geral é 1. soa·. Mesmo com a expansão das linhas, 
1.800 serão destinadas ao Poder Público. Vamos expan~ 
dir 30. 000. As 20.000 a que V. Ex.a se refere já foram 
instaladas: 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não houve cobranca 
dessa taxa? · 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Das 14.000, não; das 
6.000, sim. Mas, as 20.000 anteriores já estão instaladas, 
é assunto superado. A expansão atual é de 30.000 e fo­
ram fixadas 1.800, o que não é suficiente para atender 
à demanda dos órgãos públicos. Para não deixar de c um~ 
prir a Instrução do DENTEL, destinamos êsses 1. 800 ter­
minais ao GDF e às Embaixadas. A União vai comprar 
os telefones como um usuário normal. 

O SR. HEITOR DIAS - Pergunto a V. S.•: qual a 
vantagem de a União comprar os terminais? Temos que 
ver a estrutura do órgão, porque, então, êsse valor de 
5. 000 não corresponde a um auxílio ao órgão, e sim a ' 
uma compra dos terminais, quando o que está em jôgo 
são ações. 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Eu diria que são imate­
riais uma e outra coisa. Se o Govêrno comprar. se aplica 
a legislação atual, ou seja, a Instrução n.0 18: nós damos 
os telefones, êle nos paga o custo do terminal. E êle pode 
fazer ainda outra coisa, que para a COTELB também é, 
até certo ponto, interessante: o Govêrno, em vez de com~ 
prar, aumenta o capital em 15 milhões. Foram alterna­
tívas que colocamos e vou deixar aos presentes, ao final 
da palestra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A remuneração de 
12% é fruto das tarifas. Há uma destinação objetiva de 
12% da arrecadação. Logo, se é remuneração de investi~ 
mento, tem que se destinar a dividendos. Portanto, se a 
União comprar ações. vai receber os 12% . 

O SR. MONTEIRO DE BARROS - Pergunto o se­
guinte: para atender às necessidades da Companhia, quais 
seriam os recursos que a União deveria colocar no exe1:~ 
cicio de 71, 72 e 73? 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Em 71 - eu gostaria C:e 
separar - considerando-se os investimentos, financia~ 
mentos realizados, ou sem considerá-los? 

O SR. MONTEIRO DE BARROS - Atendendo justa­
mente à expansão prevista para êsse mesmo período, e 
às responsabilídades. 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Éste ano, seriam 15· mi­
lhões e 230 mil cruzeiros, exatamente, ou por compra de 
telefones, recebendo ações, ou por aumento de capital. 
Uma coisa ou outra. 

Quero mostrar a V. Ex.a. que colocamos, exatamenU.\, 
essa opção no nosso trabalho encaminhado: aumento de 
capital ou compra de ações. A Companhia precisa de 
recursos. Os 12% a que V. Ex.a se referiu, a Companhia 
não tem condicões, 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Por uma 
questão de coordenação de trabalhos, solicito que o Sr. 
Comandante Cleofas Uchôa prossiga, se ainda tem res-­
posta relacionada à pergunta final do Deputado Monteiro 
de Barros. Temos que continuar as interrogações. 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Em 71, seriam 15 milhões. 
Em 72, 73, 74 e 75, a inversão média será de 30 milhões 
por ano, isto para atender ao planejamento que vou dar 
a todos. das expansões da Companhia, para 1975, e das 
inversões até 1990. 

Êsse documento se encontra num volume que vou 
distribuir aos Presidentes das duas Comissóes. A resposta, 
então, seria 15 milhões êste ano e 30 milhões anuais a 
partir de 1972. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Com a pa­
lavra o Sr. Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - O Sr. Superintendente 
da COTELB situa suas considerações em dois rumos: um 
para o futuro, exibindo melhor propósito de expansão, de 
modo a resolver o problema dos telefones de Brasília; 
outro, buscando no passado má avaliação de custos que 
repercutiu na demora da solução dêsse problema. 

Os custos foram mal avaliados no passado. Foi o que 
compreendi das palavras de S. s.a Então, pergunto a 
v. s.a se entre as causas que caracterizaram a avaliação 
deficitãria dos custos. não estaria uma no sentido de que 
o equipamento adquii·icto antes da sua administração não 
foi de boa qualidade, ou foi mal implantado, e. agora, 
com as tarefas de substituições, se evidenciou prejuízo 
considerável para a COTELB. 

É a pergunta que faço a v. S. 11 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Não. Sr. Senador, minha 
resposta é negativa. O equipamento comprado era de boa 
qualidade. É da qualidade da fabricação nacional que 
hoje já está num nível de tecnologia muito bom. O único 
ônus adicional na aquisição do equipamentD foi para o 
preço que pagará o usuário particular, para o preço que 
vai para cada terminal, mas o financiamento obtido de 
dez milhões de dólares, dentro do mercado internacional 
de capitais, foi ao custo normal do dinheiro. E que, hoje, 
está nos custando a mesma coisa nos percentuais, evi­
dentemente. no financiamento que estamos pedindo ao 
Banco do Brasil. de três milhões de dólares. De maneira 
que eu diria, como conclusão, o seguin~e: hojé, os recur~ 
sos necessários para a expansão - e nao estão onerando 
- não se constituem num prejuízo à Companhia; e, ain­
da, os equipamentos encomendados são de fabricação 
nacional. 

O SR. EURICO REZENDE - V. s.a então me permita 
um esclarecimento: pelo que ouvi, V. s.a disse que o pri­
meiro empréstimo foi de dez milhões de dólares. Geral­
mente, quando se fala em dólares, pelo menos até onde 
eu entendo, é para a aquisição de equipamento impor~ 
ta do. Se V. s.a fala que a aquisição foi em têrmos de 
equípamento nacional, por que, ao invés de essa aquisi ... 
ção ter sido feita em cruzeiros, o foi feita em dólares? 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Por falta de recursos 
internos. Diria a V. Exa. que da mesma forma como, hoje, 
estamos pedindo 3 milhões de dólares para suprir a falta 
de recursos internos, ou seja, não temos os recursos. 1!: um 
assunto, que, a meu ver ventilado pela União: a que fonte::t 
de recursos, as companhias que exploram o serviço urbano 
de telefones, podem apelar, de que podem lançar mão? 
Não existe, até o presente momento, um órgão definido. 
Tanto é que eu quis def_inir, anteriormente, e estamos 
apelando para o BNDE, para o Banco do Brasil, para a 
União e para o F'UNTEC. Não existe um instrumento fi­
nanceiro definido que venha suportar as inversões em 
telefone. Isto é fator importante. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Sa. me permita insis­
tir: nós ouvimos, de uns tempos para cá, proclamar-se que, 
em matéria de equipamento' telefônico, o Brasil é auto­
suficiente. Fala-se nisso e foi até Objeto de debate, há 
dois anos, no Senado. De pos·se de dados fornecidos pelo 
Ministério da Faz.enda, na Liderança do Govêrno, afirmei 
ao Senado, respondendo a um discurso da honrada Opo­
sição, que o Brasil era auto-suficiente em matéria de equi­
pamento telefõnico. Daí, com todo respeito, estar estra­
nhando que êsse equipamento nacional tenha. .sido adqui­
rido em dólares e não em cruzeiros. 
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O SR. CLEOFAS UCHôA - Como disse a .V. Exa., por 
falta de recursos interrios. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Exa. está concordando 
comigo. Aquela aquisição onerou, repercutiu predatOria­
mente. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - A TEBASA - Cia. Tele­
fônica da Bahia S.A. - acaba de obter um financiamento 
em dólare& para telefonia. A CRT também fêz um finan­
ciamento de 5 milhões de dólares, no ano passado. E a 
TELESPAR acabou, recentemente, de firmar contrato para 
financiamento, em dólares, de seus investimentos. 

A COTELB recebeu, no ano passado, uma série de 
papéis para serem preenchidos, e não os preencheu por 
falta de requisitos. 

O SR. EURICO REZENDE - A noosa estranheza au­
menta, ao ver os equipamentos nacionais serem adquiridos 
em dólares, se a finalidade da auto-suficiência nacional 
é evitar importação em dólares. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - A auto-suficiência é na 
tecnologia talvez. 

O SR. EURICO REZENDE '- Auto-·suficiência em equi­
pamentos, que a Ericsson e a Standard proclamam. E isto 
vem a propósito de uma aquisição, no Rio Grande do Sul, 
quando o Governador Brizzola, no Rio tentou ou adquiriu 
equipamento do Japão. A Standard e a Ericson, no Se­
nado, combateram a aquisição, como negociata, e se dis­
puseram a vender os equipamentos em cruzeiros. E a 
operação não foi feita, só depois. 

''Dizem os sábios da Escritura que são êsses os 
segredos da natura." 

Então, V. Sa. me permita estranhar, pois não adianta 
o País ser auto-suficiente em equipamentos telefônicos 
se vai continuar adquirindo em dólare~. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete F'inheiro) - Coman­
dante Uchôa, sàmente para completar a interrogação do 
Senador Eurico Rezende em face de outras semelhantes, 
a nós encaminhadas, pergunto se, naquela oportunidade, 
havia alguma companhia oferecendo êsses financiamentos 
em cruzeiros. 

O SR. EURICO REZENDE - p,ediria a V. Exa. que 
convocasse representantes da ERICS()N e da STANDARD. 
Tenho V. Sa., Comandante Uchôa, no maior_ conceito. 
Compreendo as deficiências, é uma ·~rise de crescimento; 
a deficiência é sinal do crescimento de Brasília. A sua 
equipe é brilhante, mas é uma coisa inexplicável, peca 
contra a lógica. Se o País é auto-suficiente em equipa­
mento telefônico, não se compreende a sua aquisição 
através da agressoividade do dólar. 

O SR. CLEOFAS UCHõA - Quando V. Exa. falou em 
auto-suficiência eu entendi que se tratava de auto-su­
ficiência tecnológla. E continuo a entender assim. O 
Brasil pode fabricar equipamentos, e o vem fazendo, 
através da ERICSON, da STANDARD, da SIEMENS e de 
uma outra Companhia. Essas 4 firmas fabricam o equi­
pamento no Brasil. 

Ainda poderia dizer a V. Exa. que a qualidade dos 
equipamentos é muito boa. 

Graças a uma política do govêrno pasosado, desde 
1964 estabeleceu-se o seguinte: existiam duas deficiências 
em comunicações: a carência de interurbanos e a carência 
de urbanos. No interurbano, a situação estava tão erítica, 
caótica e deficiente, que não era po~:sível a Nação esperar, 
para atender a demanda reprimida, o desenvolvimento 
da teconologia para fabricação dêsse equipamento. Não 
havia tempo para isso. A solução qual foi?- Importar. 
No que diz respeito a urbano, atende~ndo a uma política do 
Govêrno, desenvolvida a partir 191)4, e depois consubs­
tanciada no Programa Estratégico -- substituição de tec­
nologia, importação de tecnologia -- qual foi a ação do 
Govêrno nesse setor? Os equipamentos de telefonia urbana 
foram fabricados no País. Resultado: a prlmeira leva de 
equipamentos, os equipamentos- h:.bricados inicialmente 
para a CETEL, TELEPAR. CTB foram ainda de uma fase 
de juventude tecnológica nesse setor. Qual o resultado 
atual? Hoje, o equipamento que vem para Brasília, ins-

talado em Brasília, poder-se-ia dizer que é de uma terceira 
geração, com resultados muito satisfatórios. Como resul­
tado, o que aconteceu? Os a~sinantes, ou seja, o brasileiro, 
pagou, em 64, 65, 66 e 67, o preço de um equipamento 
que talvez não estivesse dentro do estado da arte, com 
deficiência de fabricação, mas pagou o desenvolvimento 
tecnológico do País, no setor. Hoje, ê1e é suficiente, é 
auto-suficiente, no que diz resDeito à tecnologia. Fabrica 
bem. Eu poderia dizer, afiançar a V. Exas., que, hoje, a 
produção nacional de aparelhos de cpmutação é muito boa. 
Têcnicamente, é muito satisfatória, apesar de serem equi­
pamento~ altamente complexos, que envolvem técnica 
muito complicada. Talvez mesmo tenhamos sido surpre­
endidos com a capacidade que houve de poder fabricar 
tal complexidade de equipamentos no Brasil em prazo 
tão curto. Como conclusão, os equipamentos fabricados 
são de boa qualidade, já quase atingindo nivel interna­
cional. Não digo igualdade, porque não .seria possivel. 

O problema dos recurso~ deve, ainda, ser equacionado 
·com maior precisão. E nec~sário realmente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Parece que está ha­
vendo confusão. O equipamento é nacional e o finan­
ciamento em dólares foi conseguido no Banco do Brasil? 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Os 10 milhões de dólares 
foram obtidos, quandó o Banco do Brasil, representando 
o Tesouro Nacional, foi nosso avalista para pagar essa 
inversão. Atualmente, estamos pedindo 3 milhões de dó­
lares. Se se houvesse adotado outra política, estarlamos 
com o problema resolvido. 

O SR. EURICO REZENDE - lll que V. Sa., delicada­
mente, não quis dizer que o que se fêz, em têrmos·do que 
estamos discutindo, não foi bom, não foi o recomendado. 
Não era da responsabilidade de V. Sa. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Não! Eu também estou 
com V. Exas. Não se trata de dizer se foi bom ou ruim. 
Foi um negócio que permitiu a execução de um plano. Se 
foi bom por um lado, foi ruim por outro. É bom termos, 
hoje, a importação de cobre para fazer cabos? Por um 
lado é bom, por outro, é ruim. Existe sempre o verso e o 
reverso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O contribuinte na­
cional está exausto. Tenho a responsabiHdade da defesa 
do Govêrno nesta Casa, a exemplo do Senador Eurico 
Rezende. V. Sa. há de convir que a preocupação nossa 
deve ser constante, no sentido de mesmo nos autocriti­
cando, evitar que, no futuro, venhamos a nos justificar 
novamente: houve um mal mas houve um bem! 

A verdade é que estamos com uma carga tributária 
excessivamente grande no BrasiL Entendemos que temos 
levado ao povo mensagem de que a nossa geração tem 
de ter essa predisposição de se sacrificar em favor do 
futuro, para pagar os erros e os pecados cometidos no 
pretérito, mas o que não podemos permitir é que se per­
petue a situação. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - V. Exa. não tenha a me­
nor d.úvida de que nossos descendentes vão pagar as 
nossas imperfeições. No futuro, as gerações terão de pa­
gá-las. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Um mo­
mento, Comandante Cleofas Uchôa. Eu sugeriria que o 
Senador Euríco Rezende completasse suas perguntas a 
fim de que V. Sa. pudesse respondê-las, pois a tempo para 
as perguntas já está esgotado. 

O SR. EURICO REZENDE - Vou terminar, Sr. Presi­
dente. 

V. sa., Comandante Cleofas Uchôa, fêz referência à 
aquisição de equipamento .nacional em dólares, no pas­
sado, e também à aquisição em cruzeiros. Adquiriu, através 
do FUNDEPE, com um financiamento de vinte milhões 
de cruzeiros 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Exatamente. 
O SR. EURICO REZENDE - Então, no passado, a 

compra do equipamento nacional .se fazia em dólares e, 
na administração de V. Sa., está sendo feita em cruzeiro. 
São 20 milhões da FUNDEPE, 15 ·milhões, não sei de que 
setor, o que vale dizer, há um desnivel entre o que se fêz; 
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no' passado - compramos equipamentos nacionais e·m 
dólares - e o que se está fazendo: estamos comprando 
quantidade muito maior em cruzeiros. V. Sa. não prosse­
guiu naquele sistema de só conversar com os Estados 
Unidos; está conversando com o Brasil, e eu o felicito e 
à sua equipe. 

O SR. CLEOFAS UCHOA - Vou responder, como con­
clusão com o documento que tenho a dar a V. Exa. que, 
no inicio do ano, a Companhia tracou uma política para 
obter recursos por instrumento oficial da União. O estudo 
econômico~fínanceiro que está neste doCumento, ctiz que, 
para adequar encargos e recursos, a Companhia carecerla 
do seguinte: do BNOE, financiamento de 22 milhões em 
72 e 12 milhões em 73; do Banco Regional, 20 milhões em 
71 e 16 milhões em 72. A União integralizará, em 71, o 
capital de CrS 15.280.000,00 correspondentes a 5 mil ter­
minais que lhes serão destinados; o Banco do Brasil, como 
responsável pelo aval do empréstimo externa contraíd.o 
peJa· Çompanhia, financiará o montante de Cr$ ....... . 
14.165.600,00. 

Acontece que a política financeira do País resolveu 
que, ao invés de nos dar dinheiro em cruzeiros, como está 
pedido no documento, achou por bem, por motivos que 
desconheço e não me cabe julgar, fôsse o empréstimo feito 
em dólares. Os 14 milhões de cruzeiros equivalem apro­
~imadamente a 3 milhões de dólares e quem vai emprestar 
em dólar é uma agência do Banco do Brasil. Deve ser a 
de Hamburgo ou a de Londres. Mas nós pedimos em cru­
zeiro. E Por quê? Primeiro por uma questão de política da 
Companl1ia, como está no documento. O ônus do dólar 
para a Companhía pagar é muito elevado, e ainda incide. 
.lmpôsto de Renda; E além do mais, o valor passa a ser 
onerado com as oscilações cambiais. 

0 SR. EURICO REZENDE - Aqui está o dólar a Cr$ 
3,50 e já consta o valor de CrS 5,00 e pouco. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Não sei qual a partici­
pação da presente Comissão nesse sentido. 

A companhia precisa obter os 3 milhões de dólares. 
Apeiou para os órgãos competentes, mas êsses só empres-­
tam em dólar. A Companhia não pode deixar de ter o 
dinheiro. Tem que obtê-lo de qualquer jeito. Vamos ter 
dinheiro em dólares, porque é a maneira pela qual nos 
será possível obter dinheiro para os nossos investimentos. 
ltste é o problema e se as Comissões tiverem gerência no 
assunto, talvez possam intervir para que não sejam muito 
onerados os nossos investimentos em Brasília. 

O SR. EURICO REZENDE - O problema não é ds. 
COTELB, ressalvei a situação de V. Sa., mas é de estra-· 
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Tem a 
palavra o Sr. Deputado Ardinal Ribas. 

O SR. ARDINAL RIBAS - Felicito V, Sa. pela expo­
sição brilhante que vem fazendo, porque conheço o pro-· 
blema dos serviços telefônicos há 32 a~os. 

Perguntaria a V. Sa. o seguinte: estamos com o serviço 
de telex desligado, aqui no Congresso, justamente por 
utilizar cabos telefônicos. Não haveria possibilidade de 
fazer uma ligação provisória? 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Diria que, em tõda a área 
do centro, os problemas operacionais, no presente, .são 
complicados. O setor militar urbano está afetado, o Palá­
cio "Buriti" também, a Esplanada dos Ministérios, afetada, 
não de maneira catastrófica, porém deveremos, a curto 
prazo, fazer uma recomposição. Urna instalação provisória 
não é conveniente, porque é provisória. 

Sei que poderíamos especialmente atender ao Con­
gresso, instalando uma rêde provisória. Mas, da mesma 
forma que atenderíamos ao Congresso, teríamos que aten­
der ao Ministério do Exército, ao Ministério da Educação, 
ao Serviço Nacional de Informações, ao Buriti, ao Setor 
Militar Urbano, nesta região, porque todos estão padecen­
do de deficiências atuais na rêde. Esperamos que, em 
curto espaço de tempo, tôda. essa fase precária por que 
estamos passando, principalmente na região de centro, 
seja superada. 

Estamos dandQ, evidentemente atenção ao fato da 
importância dos órgãos: Reconhecerllas a importância dos 

órgãos que trabalham aqui - e eu diria qtie todos são 
suficientemente importantes - mas não temos condições 
de atacar tudo ao mesmo tempo, porque todos solicitam 
com a mesma ênfase e com a mesma necessidade. 

O SR. ARDINAL RIBAS - Foi desligado o cabo tele­
fônico onde estava instalado êsse telex? 

O SR. CLEOFAS UCHúA ~Diria que não sei se oca­
bo específico de telex A foi desligado ou não. Ocorreram 
algumas manobras da rêde, os homens de operação que 
trabalham com os cabos na rua tiveram alguma imperfei­
cão de manobras. Como ocorreram imperfeições numa 
~rea determinamos que o cabo telefônico da área norte 
da Ésplanada fôsse suspenso, até que pudéssemos repa­
rá-lo. Estamos com quase tôda a nossa equipe de opera­
ção nessa região de centro, para corrigirmos e colocarmos 
os telefones em boas condições de funcionamento. Depois 
então vamos realizar a transferência de sistema da esta­
cão ú. e .. posteriormente, atacar a região dos assinantes 
Que vão passar para 24. A manobra é muito grande. Um 
têrco dos assinantes está sendo mexido - é o têrço da 
cúPula administrativa do País, o que cria problemas, não 
sendo possível dar especial atendimento nesta fase - eu 
queria enfatizar bem - nesta fase que estamos passan­
do, prioritária, imediata. Não temos ainda o imedi~t!_:Smo 
que seria necessário para atender a esta recompos1çao e 
corrigir as deficiências que estão ocorrendo na rêde da 
região centro. 

Por outro lado, queria fazer uma ressalva à transfe­
rência dos assinantes desta região que ainda estão sendo 
atendidos por •'Sul" e deverão passar para o Centro; essa 
transferência é emergencial, fundamental, para se dar 
distribuição ao tráfego telefônico compatível com o pro­
jeto existente. Todos os assinantes que continuam em 42 
e 43, desta região~ estão sendo atendidos, por e_?'emplo: 
vêm para sul e entroncam para o centro, mas este en­
troncamento e entrada não estão dimensionados para um 
acúmulo de tráfego vultoso dessa região, por uma via in­
termediária; êles estão destinados, foram projetados, e 
não se pode alterar o equipamento para atenderem a essas 
regiões. 

De maneira que surge um impasse: simultâneamente, 
é emergencial a transferência dos assinantes e também da 
recomposição da rêde. 

A Companhia tem feito o melhor. Com deficiências, é 
claro, por uma série de problemas, tais como recursos hu­
manos, que não são da melhor qualidade, recursos mate­
riais e diversificação dos serviços. Mas, em pouco tempo, 
essa situação estará superada. 

O SR. ARDINAL RIBAS ~ Acredito que deveria ter 
sido feita a rêde urbana paralelamente com a central. 
Não haveria o problema da transferência. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Mas isso é impossível. 
O SR. ARD!NAL RIBAS - Não, senhor, não é impos­

sível. porque são dois serviços distintos. 
O SR. CLEOFAS UCHôA ~ São muito interligados. 
Sei que vou ter uma central nessa. região, em 1975, e 

não posso fazer a rêde dessa região atendida por u'ma 
mesma. 

O SR. ARDINAL RIBAS - Claro que são interliga­
dos. Mas, enquanto monta a central Sul, faz~se a rêde ur­
bana. Nós poderíamos ligar o telex, mesmo sem o fio de 
baixada. Isso não custaria muito, dois ou três dias e po­
deríamos ligar o telex ... 

O SR. CLEOFAS UCHOA - O telex está avariado? 
O SR. ARD!NAL RIBAS - Está todo desligado. Então, 

puxariamos o fio interno ... 
O SR. CLEOF AS UCHôA - O Sr. tem o relatório. Acho 

que as obras do Senado, inclusive, foram afetadas por uma 
firma que está operando na construção nova e que nos 
cortou, há pouco, os cabos de acesso ao Palácio do Planal­
to. O Presidente da República ficou sem comunicação 
alguma desta Casa porque houve corte de cabos, por oca­
sião da realização de uma obra. Os cabos estãD sendo 
substituídos e, tenho a impressão de que as obras finais 
desta área, que vão atender ao Congresso e ao Palácio, 
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deverão estar completas até o fim-da-se'mana. :e questão 
de dia~. 

O SR ARDINAL RIBAS - Sabe V" R• que estamos 
completamente isolados, inclusive no que diz respeito ao 
serviço telefônico. Por exemplo, estou pedindo ligação 
para Curitiba, há três dias, e não consigo. Também nã;o 
temos telex. 

O SR CLEOFAS UCHO!I - Com relação à ligação 
para Curitiba, ela poderá ser completada. 

O SR. ARDINAL RIBAS - Como sou técnico no as­
sunto, pois tenho 32 anos de experiência no campo da te­
lefonia, acredito que, com dois ou três dias, poderíamos 
ligar o nosso telex. 

O SR CLEOFAS UCHOA - Procurarei estudar o ca­
so que V. Ex. a expõe e acredito que poderá ser solucionado. 

O SR PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Tem a pa­
lavra o Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR ADALBERTO SENA -Eu havia formulado al­
gumas perguntas, que foram, em grande parte, esclareci­
das nas respostas de V. s.a. aos quesitos do Senador Euri­
co Rezende. Entretanto, vou repeti-las para dar oportuni­
dade a V. s.a., e também possibilidade aos que nos ouvem, 
de obter esclarecimentos suplementares. 

Existe essa questão, já discutida e muito comentada, de 
que houve, vamos dizer assim, uma adaptação do equipa­
mento primitivo ao equipamento nôvo, ou, para falar mais 
claro, do equipamento Ericsson para o equipamento Stan­
dard. Acha V. s.a. que disso resultou a defícíêncía apre­
sentada pelo serviço telefônico, nos últimos tempos? 

O SR. CLEOFAS UCHOA- Não! 
(Troca de fita. Falha na gravação.) 
. . o equipamento Standard não se adaptaria ao equi­

pamento Ericsson, e isso seria um problema técnico insu­
perável. Como resposta definitiva, diria a S. Ex.a. o se­
guinte: quanto a essa peculiaridade téenica, não há pro­
blema, porque não há questão técnica insolúvel; em prin­
cípio, foi superada tanto é que temos dois mil assinantes 
na nova estação, comunicando-se com a estação 42-43,. 
que é Ericsson. Se, porventura, tivesse a firma Ericsson 
ganho a concorrência para a expansão dos 30 mil telefo­
nes, essa adaptação teria que ser feita de qualquer ma­
neira, porque o antigo equipamento era Ericsson e utili­
zava sina~ização antiga. Precisaria também ser ad~ptado 
para o nôvo tipo de equipmento fabricado também pela 
Ericsson. Mudança de sinalizações DC para MFC. Ga­
nhasse a Ericsson, a Standard ou outra, a Ericsson teria 
que fazer as mesmas adaptações realizadas no seu equi­
pamento de "Sul", para permitir que êste equipamento 
pudesse falar com o nôvo tipo de sinalização determinado 
pelo DENTEL. Se, porventura, a Ericsson ganhasse a con­
corrência, talvez fôsse mais fácil fazer a adaptação no seu 
equipamento, porque seria Erícsson adaptando Ericsson. 
Seria um pouco mais simples, mas surgiria o mesmo pro­
blema posteriormente, pois a estação de trânsito da EM­
BRATEL que executará a discagem dite ta (DDD), é equi­
pamento Standard Eletric que venceu concorrência reali­
zada anteriormente. Teria que haver modificação no equi­
pamento, de qualquer maneira. 

Houve a licitação, a Standard Eletric ganhou, antes 
da concorrência feita pela COTELB. Se o equipamento 
das novas centrais urbanas fôsse todo Ericsson, .surgiriam 
os mesmos problemas técnicos para interligar os equipa­
mentos Ericsson a trânsito da EMBRATEL que é equipa­
mento standard. De maneira que o problema de interli­
gação já não existe, está superado. Havia problema técni­
co relativamente ao tipo de equipamento acoplado com 
o de duas barras cruzadas, mas está funcionando satis­
fatOriamente. 

O SR. ADALBERTO SENA - Não houve prejuízo téc­
nico nem econômico para a COTELB. 

uma outra pergunta que desejava fazer: é pensamen­
to da COTELB aumentar o preço das tarifas? 

O SR CLEOFAS UCHOA - Sim. Temos um estudo 
tarifário pelo qual a tarifa seria aumentada em 125% sô­
bre o valor atual. 

O SR. ADALBERTO SENA - Quer dizer que êsse 
aumento incidiria sôbre a atual taxa básica? Não sei .se 
estou empregando o têrmo técnico adequado, mas como 
essa taxa ineide em várias percentagens, como a da 
EMBRATEL, do CONTEL, cota de previdência para o INPS, 
quer dizer que êsse aumento, creio eu, seria uma provi­
dência antipopular. 

O SR CLEOFAS UCHôA - Sem dúvida. Estamos ci­
entes de que será uma providência antipopular, talvez até 
não política. Mas a Emprêsa tem que ter a tarifa condi­
zente com o que determina a legislação atual. Os câlculos 
foram feitos de acôrdo com a legislação existente e o re­
sultado foi um aumento de 125%. li:sse percentual está 
elevado porque a tarifa de Brasília ficou, de H 67 a 1970, 
no valor fixo de Cr$ 5,00. Em 1970, por injunções do 
DENTEL, que não quis aumentar, a tarifa ficou nisso, e eu 
disse à Companhia o seguinte: o máximo que podemos fa­
zer é a CQrrecão monetária do valor da tarifa anterior. 
Foi feita a coi-reção para o triênio e ocorreu que a tarifa 
passou de Cr$ 5,00 para Cr$ 9,50, das menores atualmente 
do Biasil Não digo que é a menor, mas das menores: no 
Rio de Janeiro é Cr$ 18,00; em S. Paulo Cr$ 18,00; em 
Juiz de Fora, Cr$ 16,00, e em Brasília, cidade que requer 
investimentos muito peculiares, temos uma tarifa obso­
leta e fora da realidade. 

Proeuramos, com nosso estudo feito no ano passado, 
colocar a tarifa em têrmos de sua finalidade, que é custear 
a operação, remunerar o investimento e depreciar o capi­
tal aplicado. Resultou em 125%. O percentual está altç, 
não prOprjamente porque o aumento seja alto mas porque 
a tarifa está desatualizada há muito tempo, de 1967 a 
maio de 1970. Em maio de 1970 foi feita correção monetá­
ria dêsse va.lor, para atualização, passando a Cr$ 9,50. 

Acontece que, quando a tarifa foi fixada em Cr$ 5,00, 
não era companhia telefônica, mas departamento Q_a 
NOVACAP, uma administração totalmente direta, que não 
tinha as implicações de uma emprêsa, que não estava 
subordinada ainda à legislação. Não era emprêsa. Em 1968 
fundou-se a Emprêsa; em 1969, foi feito o estudo que, 
entretanto, não foi aceito; em 1970, conseguimos a corre­
ção do valor da tarifa. O valor da tarifa, calculado de 
acôrdo com o que estabelece a legislação pertinente, re­
sulta num acréscimo de 125%, principalmente pelo fato 
de que o valor atual está obsoleto e não é, nunca foi valor 
correto da tarifa, como se entende tarifa. 

O SR ADALBERTO SENA - Pergunto a V. Sa. se, 
em face dos ret.lexos sôbre a opinião pública, e mesmo por 
um dever que todos temos, não só parlamentares como 
também V. Sa., é possível haver outros meios para evitar 
mais êsse ônus para o povo? 

O SR. CLEOFAS UCHôA- Sim, Senador, mas isto não 
é problema da COTELB. 

O SR. ADALBERTO SENA - Pergunto se a COTELB 
tem outros meios de resolver o problema, sem recorrer a 
êste aumento? 

O SR. CLEOFAS UCHOA - Só se o Govêrno der di­
nheiro. Aí, nãO aumenta a tarifa. 

O SR ADALBERTO SENA - Então, é inexorável para 
ela êste aumento? 

O SR CLEOFAS UCHDA - Poderíamos abrir, aqui, 
um parêntese. O Sr. Ministro das Comunicações disse que 
não se aumentaria a tarifa enquanto a Companhia não 
tivesse condições de dar melhor serviço. O que acontece 
é que estamos aguardando ainda uma decisão do Ministé­
rio das Comunicações, no que diz respeito ao pedido tari­
fário. Pedimos o que tinbamos que pedir. Se vai ser dado 
ou não, não é mais da competência da COTELB e sim do 
Poder concedente e fiscalizador, que é o Ministério das 
Comunicações. li:le dará ou não, de acôrdo com o assunto. 
Sabem que quem avalia é o Ministério. 

O SR PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Com pala­
vra o Sr. Deputado José Camargo. 

O SR" JOSJJ; CAMARGO - Peço desculpas por ter 
chegado atrasado a esta magnífica reunião, em virtude de 
ter falado 1 em nome da liderança. da ~ino~i.a, ~as come-
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morações do centenário do nascimento de Peixoto de Melo 
Filho. 

Algumas das perguntas que vou fazer, possivelmente 
já foram feitas e até respondidas. De maneira que se is­
so acontecer, as mtnhas escusas. Gostaria de ler a1t1umas 
perguntas e se fôr o caso, repetirei uma a uma. Acredito 
que possamos agrupar três delas numa só. 

Quanto despendeu a COTELB com o acoplamento dos 
equipamentos Ericsson e Standard? Sabemos que o equi­
pamento inicial foi da Ericsson e, posteriormente, a Stan­
dard ganhava concorrência. Qual a razão de a COTELB 
ter preferido a Standard, preterindo o equipamento exis­
tente? Somando êsse valor à proposta feita na oportuni­
dade da concorrência, quanto a mais está desembolsando 
o Poder Público com essa transacão? Estas ficam agru-
padas. " 

A quarta pergunta seria: pelo plano de aquisiçào do 
telefone temos aqui o item 3.0 que diz que, após o término 
das prestacões .. será aplicada a correção monetária e os 
juros no f{nal.' Gostaria de saber se V. s.a tem idé-ia de 
quanto isso poderá custar ao assinante, no seu final de 
tudo? 

Por último, qual a razão da preterição da COTELB, no 
sistema DDD, visto que as principais capitais do País já 
estão integradas nesse sistema. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Poderia­
mos escusar o Comandante Cleofas Uchôa do primeiro 
grupo de perguntas formuladas pelo Deputado José Ca­
margo, porque o assunto foi amplamente ·discutido aqui, 
no início da reunião. 

Dado o adiantado da hora, eu apresentaria também 
escusas ao Deputado José Camargo e pediria ao Coma?­
dante Cleofas Uchôa que resumisse as respostas naquilo 
que julgasse ainda oportuno esclare~er. , 

Portanto, o nobre Deputado Jose Camargo poderz. en­
contrar respostas às indagações do primeiro grupo de per­
guntas, nas notas taquigráficas. 

O SR. JOSÉ CAMARGO- Agradeço a V. Ex.•. Sr. 
Presidente. Minhas desculpas já foram apresentadas e ex­
plicadas as razões do meu atraso para esta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Com a pa­
lavra o Sr. Comandante Cleofas Uchôa. 

O SR. CLEOFAS UCHóA- Como disse anteriormen­
te, na concorrência foi dada preferência a um tipo de 
equipamento, pela forma decisiva com que foi apresentada 
a fonte de recursos para obtenção do equipamento. 

Estava previsto que a expansão custaria dez milhóes 
de dólares, e ela custou, aproximadamente ésse valor. Não 
foi muito mais onerada porque ganhou a Standard, ou 
porque ganhou a Ericsson; ela se processaria possivelmen~ 
te da mesma forma, quer tivesse ganho uma, ou outra. Ja 
informei que a adaptação de um equipament<? para falar 
com outro, teria que ocorrer, de qualquer mane1ra, forç-os~­
mente, mesmo que a Ericsson ganhasse, uma vez que nao 
atendia às especificações determinadas pelo DENTEL. 

O SR. JOSÉ CAMARGO - Não é o motivo aquêle que 
a Ericsson, na ocasião, no requerimento apresenta ao 
Exm.o Sr. Governador do Distrito Federal? 

O SR. CLEOFAS UCHóA- Por êsse motivo, o recurso 
dela foi rejeitado, na época. Não era problema fundamen­
tal a adaptação. Já disse anteriormente que, se tivesse ga­
nho a Ericsson, a adaptação teria que ocorrer, já que a 
EMBRATEL havia feito concorrência anterior para eraui­
pamento da estação de trânsito, que é Standard. De ma­
neira que, se aqui, neste prédio, o equipamento de deter­
minado pavimento fôsse Standard Eletric anteriormente, 
e se ganhasse a Ericsson, a adaptação teria que ocorrer 
de qualquer modo. Por essa razão, talvez, tenha sido le­
vado em consideração, e possivelmente o processo da 
Ericsson foi rejeitado, porque, nesse ponto, não era muito 
pertinente. 

O SR. JOSÉ CAMARGO - Teria V. s.a idéia do custo 
do telefone, ou seja, quanto pagará o assinante no final? 

O SR. CLEOFAS UCHóA - Nós fizemos, para paga­
mento do valor fixado pelo DENTEL, três planos: o plano 
à vista, o plano com juros, e o plano com correção mone-

tária. Por que êsses três planos? - Para a tender a uma 
maior gama de usuáriós. V. Ex.as podem verificar que o 
plano a juros dá uma mensalidade de 147 cruzeiros, e o 
com correção monetária dá 93 cruzeiros. lt possível que o 
assinante atual não tenha capacidade financeira para su­
portar um pagamento mensal de 147 cruzeiros, e prefira 
·o de 93 cruzeiros, sabendo, de antemão, que será aplicada, 
ao final do último pagamento, a correção monetária. Se, 
por exemplo, fôr em 30 meses, a correção monetária será 
aplicada, e o total dividido pelo número de prestaçóes cor­
respondentes a plano de 93 cruzeiros. 

O usuário tem três opções: ou paga à vista, ou a pres­
taçõ'e& com juros, ou à pre.stação com correção monetária, 
O plano de 147 cruzeiros não está sujeito a correção algu­
ma, e é feito em 30 prestações. No plano de 93 cruzeiros, o 
saldo devedor será corrigido pela correção monetária, e o 
valOr total do saldo dividido pelo número de prestações, 
não superiores a 93 cruzeiros. 

Êsses planos foram elaborados para dar ao assinante 
uma opção maior. 

Um outro detalhe do plano, que seria interessante 
ressaltar, é que estamos adotando política diferente de 
outras Companhias. Pela legislação pertinente ao setor, 
é permitido que as Companhias cobrem o autofinancia­
mento antes da instalação do telefone. Nas outras Com­
panhias, o indivíduo começa a pagar o autofinanciamen­
to e só depois recebe o telefone. Em outras companhias 
o assinante, às vêzes, recebe o telefone no meio do pa­
gamento, mas tem acontecido, também, de receberem 
muito tempo depois do pagamento. A nossa política é 
diferente. Não estamos arrecadando tostão algum do 
usuário, justamente para dar-lhe alívio pelo preço cobra­
do. Achamos justo que o usuário pague o autofinancia­
mento depois de receber o telefone, mas também lhe da­
mos a opção de começar a pagar antes, de acôrdo com as 
suas condicões financeiras. No entanto, é nossa diretriz 
cobrar do ássinante sàmente depois do serviço pronto. 

Estamos condicionando o nosso atendimento a fatô­
res exclusivamente técnicos, com o atendimento de certas 
regiões: se o assinante adquire um telefone na SQS 307, 
poderá ser instalado em três meses; se o assinante, po­
rém, tendo adquirido telefone, mudar para a Asa Norte, 
não há condições para instalação do aparelho, 

E êle argumentaria: paguei o financiamento, tenho 
prioridade. por que não recebo o telefone? Condiciona­
mos. então, o atendimento a fatôres eminentemente 
técnicos. 

Poderia citar outro aspecto: com a política adotada, 
efetivamente a Companhia é interessada em dar tele­
fone, pois se não der o telefone, não ga'Ilha dinheiro. 

O SR. JOSÉ CAMARGO - A última pergunta seria 
com relacão ao sistema DDD - Discagem Direta a Dis­
tância. Qual a razão da preterição do sistema DDD? 

O SR. CLEOFAS UCHôA - O sistema DDD per­
tence à EMBRATEL, a COTELB nada tem a ver com 
isso. Brasília foi colocada com prioridade, nos troncos 
da rêde nacional; se não me falha a memória, era a 
terceira prioridade. O que houve foi ligeiro atraso, um 
problema técnico do equipamento, que não permitiu en­
trasse em funcionamento em tempo oportuno. Mas está 
sendo reparado, já foram sanadas algumas deficiências 
e, pelo que estou informado, deveremos ter DDD antes 
do fim do ano; se tudo correr bem, dentro de 3 a 4 meses. 
Mas não é pertinente à COTELB. 

O SR, JOSÉ CAMARGO - Finalmente, Sr, Presi­
dente, êsse recurso da ERICSSON e o chamamentQ do 
edital de concorrência realizada são muito extensos para 
serem lidos. Seria possível a transcrição na ata, para 
que os demais participantes desta reunião pudessem dêle 
tomar conhecimento? 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Estamos 
numa reunião conjunta de Comissões do Senado Federal 
e da. Câmara dos Deputados. Os assuntos especificamen­
te debatidos constarão da ata. Não posso decidir, ,de pla­
no, quanto ao requerimento de V. Ex.a, mas êle será 
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analisado e, posteriormente, tomada ~~ deliberação na for­
ma regimental. 

O SE. JOSÉ CAMARGO - Eu poderia então juntar, 
pois, uma vez deferido, ficará fazenclo parte? 

O SE. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Conforme 
a decisão, poderá ficar fazendo parte. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Benedito Ferreira. 
O SE. BENEDITO FERREIRA -- Sr. Presidente, Sr. 

Superintendente, estimados Colegas, eu quase nada mais 
tenho a formular porque aquilo que acudia à minha 
curiosidade foi como que resolvido naquela minha in­
terveniência em forma de aparte. Mas preocupa-me so­
bremodo - e esta pergunta surgiu no final dos debates 
- quanto ao aumento já autorizado ... 

O SE. CLEOFAS UCHOA - Nã> foi autorizado ain­
da; foi postulado pela Companhia. 

O SE. BENEDITO FERREIRA -- Gostaria que a mi­
nha pergunta fôsse sendo respondida por parte, para 
efeito de informação, de raciocínio, porque talvez se des­
faça no princípio. Taxa básica. Pergunto: é a taxa mí­
nima mais o número de chamadas? 

O SR CLEOFAS UCHÕA - A assinatura básica dá 
direito a 90 ligações por mês. É de C:r$ 9,50 a taxa mínima 
que se paga, mals o excedente. Também se paga, hoje, 
nove centavos a mais para cada lig:acão adicional que se 
faça, alêm de 90 chamadas. ~ 

Essa é uma parte da conta; é a conta dos serviços 
adicionais básicos, que dá direito a 9.0 ligações por mês e 
nove centavos por chamada extra, no período de 30 dias. 
Depois, vem a conta do interurbano. Sôbre os serviços 
recai o seguinte: 15% sôbre o serviço local e interurba­
no vão para a quota de previdência; 20% sôbre o servic;o 
local, que é a assinatura básica, váo para o FUNTEL, e 
30% sôbre o interurbano vão para a EMBRATEL. 

Então, a conta é composta dêsses três itens. 
. Não sei até que ponto a participação de V. Exas. po­

deria ser bastante efetiva no campo das comunicações. 
Isenção da quota de previdência, por exemplo, ou bai­
xá-la ao nível da energia elétrica a que me referi, no iní­
cio, que é de 30%. Antigamente, a taxa era de 10% para 
energia elétrica e 10% para comunicações, e por gerên­
cia do Ministério das Minas e Energia, a de energia bai­
xou para 3%, por compensação, talvez, foi elevada a de 
comunicações para 15%, o que veio onerar o serviço, im­
possibilitando, até certo ponto, o aumento da tarifa do 
serviço aos valôres desejados, uma vez que um aumento 
qualquer começa a se refletir pOr êses percentuais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A taxação do in­
terurbano é feita pela EMBRATEL ou pela concessionária? 

O SE. CLEOFAS UCHôA ~ Pela concessionária. Ela 
executa, mas o valor das taxas é fix:ado pela EMBRATEL. 

O SE. BENEDITO FERREIRA-- Vale dizer, então, que 
êste aumento não será sôbre a taxa básica; mas, em vir­
tude de todos os adicionais serem ad valorem, dá a en­
tender que o aumento será de 125% sôbre o total que se 
vem pagando até agora. 

O SR CLEOFAS UCHôA --Náo! Será 125% sôbre a 
assinatura básica. O servico medido continuará a nove 
centavos por chamada exira; as taxas de interurbano 
continuam com os mesmos valôres. Mas a conta total de­
verá ser acrescida de 125%. Isto porque se a assinatura 
básica passa de nove cruzeiros e c~nqüenta centavos para 
vinte e três cruzeiros e setenta e três centavos, os 20% 
do FUNTEL vão recair, também, sôbre êsse aumento, e 
os 15% da cota de previdência sôb:re as taxas ad valorem. 

Os 125% só vão recair, então, objetivamente, sôbre a 
taxa básica, e não sôbre os demais serviços. 

O SR. BENEDITO FERREIRA ~ Esta era a minha 
preocupação. 

Sr. Presidente, apenas um reparo: o Sr. Superinten­
dente da COTELB falou que a microonda, em Brasília. 
foi iniciada a partir de 1967. Sei que S. Sa. laborou em 
equívoco porque, na verdade, temos microondas aqui des­
de antes. 

O SR. CLEOFAS UCHOA _:._ Não em Brasília. o link 
Rio-Brasília foi feito em 1960 pela NOVACAP. Depois, 

passado para a EMBRATEL. Por ocas1ao da criação da 
EMBRATEL o link não estava mais em funcionamento 
porque o equipamento antigo já não operava mais. Tal­
vez eu tenha me expressado mal, mas até à criação da 
EMBRATEL, em 1967, e o inicio da implantação da rêde 
nacional, só existiriam alguns circuitos que ligavam Rio 
de Janeiro a São Paulo e São Paulo e Rio de Janeiro a 

·Brasília. O restante do Brasil era atendido muito bem, 
pràti.camente por ondas curtas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Atingia até Goiânia. 
O SR. CLEOFAS UCHõA - Goiânia também; o resto 

não tenho certeza. 
O SR. BENEDITO FERREIRA - Digo isto porque é 

um adendo feito pela NOVACAP, ligando Brasília a Goiâ­
nia. 

O SR. CLEOFAS UCHôA - Creio que Sim. 
O SR. BENEDITO FERREIRA - Só fiz esta alusão 

·para que conste dos Anais. Em verdade, quando V. Sa. 
fazia exposição ... 

O SR CLEOFAS UCHÕA - Estou recordando que, 
até 67, não havia microondas. É preciso que se faça um 
reparo. 

O SR BENEDITO FERREIRA - Só resta agradecer­
a V. Sa., ao Sr. Presidente e aos demais Colegas, a opor­
tunidade que me foi dada. 

O SR. ADALBEETO CAMARGO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Sr. Superintendente C1eofas Uchôa respon­
deu satisfatàriamente às várias perguntas aqui formula­
das pelos meus pares. Apenas estamos com uma pequena 
dúvida, que eu gostaria fôsse esclarecida: com referência 
à interpelação do Senador Eurico Rezende, queria que 
V. Sa. informasse qual a incidência de equipamento im­
portado, aplicado nesse plano de expansão? 

O SR. CLEOFAS UCHÕA - No plano de expansão 
das 30 mil linhas temos sàmente equipamento nacional. 
Do total que temos instalado, se não me falha a memó­
ria, existem 10 mil linhas que foram adquiridas por oca­
sião da fundação da cidade, ~m 1960, equipamento êsse 
importado da Suécia, de fabricação Ericsson. O restan­
te é equipamento nacional, tanto no que se refere a ter­
minais como a outros equipamentos das centrais. 

A nacionalização não é 100%. Como todo o plano de 
nacionalização de equipamento cobre determinada per­
centagem; êsse percentual está variando, nas diversas 
firmas de fabricantes, entre 85 e 95% de nacionalização. 
Estamos importando uma média de 5 a 15%, dependen­
do do tipo de equipamento. Temos, por exemplo, um equi­
pamento de serviço especial feito na Alemanha. 

Quanto à nacionalização do equipamento de comu­
tação em si, as firmas fabricantes, no Brasil, já atingi­
ram índice oscilante, dependendo de cada firma, entre 
85 e 95% de nacionalização de equipamento. 

O SR. ADALBEETO CAMARGO - Outra pergunta 
que desejaria formular a V. s.a: qual é, realmente, a si­
tuação, no plano tecnológico, das emprêsas que estão pro~ 
duzindo equipamento nacional? V. s.a respondeu ao Se­
nador Eurico Rezende, que nos contrairíamos uma res­
ponsabilidade em dólar para poder ativar nossa indUstria 
e que éramos auto-suficientes em tecnologia. 

Pergunto: as emprêsas que fabricam equipamentos 
para êsse plano de expansão da telefonia nacional não 
vêm pagando. royalties ou assistência técnica quanto à 
tecnologia externa? 

O SE. CLEOFAS UCHÕA - Referi-me a uma auto­
suficiência tecnológica, porque julgo que ninguém possui 
auto-suficiência tecnológica. Os próprios Estados Unidos, 
por exemplo, vivem à custa de muito equipamento im­
portado do Japão, a Inglaterra importa equipamento dos 
Estados Unidos; os Estados Unidos importam da Ingla~ 
terra. 

De manelra que a nossa fabricação já atinge certos 
padrões que poderemos considerar muito bons, para o 
período em que foi implantado ou dinamizado êsse setor. 
Os nossos índices são razoàvelmente bons; poderíamos 
até, sem nenhuma veleidade, tentar afirmar que é meio 
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surpreendente a qualidade dos produtos fabricados nes,3e 
setor. · 

. Evidentemente há imperfeições. Temos, em nossa cen­
tral, ·algumas provenientes do equipamento nôvo. Até 
quando se experimenta um automóvel, no seu funciona­
mento inicial há deficiências. Quando se vai pata um a 
ca.sa nova também há algumas deficiências iniciais. Num 
eqUipamento e numa expansão dêsse tipo, as deficiências 
que a Companhia tem são muito naturais e tôdas tem­
porárias. 

Como resposta à pergunta de V. Ex.a, eu diria que 
a qualidade do equipamento é boa. A &uto-suficiência 
não existe. Eu me expressei no sentido de que somas 
auto-suficientes na tecnologia nesse setor, mas em têr­
mos relativos. Não tínhamos nada e hoje temos muita 
coisa. 

O SR. ADALBERTO CAMARGO - A razão da minha 
pergunta é que fiquei muito feliz ao ouvir V. s.a dizer 
que somos auto~suficientes. 

O SR. CLEOFAS UCHOA - Em têrmos relativos, •O 
para que conste dos Anais, acho que a política estabele·~ 
cida pelo Govêrno, de desenvolvimento dêsse setor, po.r 
fabricação nacional_. e como muitos usuários pagaram 
para que êsse setor se desenvolvesse, foi de grande lou~ 
vor porque os resultados começam a se fazer sentir de 
forma bastante sensível. 

O SR. ADALBERTO CAMARGO- Agradeço a V. S." 
O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Tem a pa-· 

lavra o Sr. Senador Os ires Teixeira. 
O SR. OSIRES TEIXEIRA - Comandante, cumpri-· 

mento-o porque a visita de V. s.a a esta Casa já resulta 
no que deveria, efetivamente, resultar. Houve a consci­
ência perfeita das duas Casas do Congresso Nacional, a 
propósito do grande problema da comunica~ão no Brasil. 

Tive oportunidade de ouvir tôda a exposição de V. 
s.a; todavia, necessitei ausentar-me por alguns minutos 
e é possível que já tenham feito a v. s.a as indagações 
que eu pretendia fazer; se assim fôr, V. s.s. poderá ex· 
plicar-me posteriormente. 

Percebe-se claramente haver preocupação muito 
grande da COTELB em programar o seu desenvolvimen­
to. Esta-mos diante de uma organização que, para feli­
cidade de Brasília, programou todo o seu desenvolvimen· 
to, t-odo o seu crescimento, numa extrapolação até 1990. 
Poucos órgãos já terão extrapolado seu desenvolvimento 
até tão longa distância. V. s.a está, pois, de parabéns 
por isto. 

Verifiquei que os ângulos técnicos dessa programação 
e dêsse desenvolvimento estão todos calculados dentro da 
atual técnica. É possivel que êles se transformem, ao 
longo de novas descobertas tecnológicas, neste setor das 
comunicações. Mas isto é válido. 

Fiquei feliz, sobretudo, porque V. s.a declarou, com 
muita franqueza, que o serviço de telecomunicações de 
Brasília é um dos melhores da Nação. Mesmo com essas 
grandes modificações, que se fazem, o serviço de teleco· 
municações tem trazido· poucos transtornos. A imprensa 
tem comentado, é preciso que se diga, muita gente tem 
reclamado do serviço de telecomunicações de Brasília. 
Entretanto, é verdade que os transtornos foram muito 
menores do que deveriam ser e que normalmente exis­
tem em outras cidades. 

O esfôrço da COTELB tem que ser reconhecido pU­
blicamente nesta Comissão. O esfôrço dessa Companhia, 
ao programar o seu desenvolvimento até quase o ano 
2000, tem que ser reconhecido por esta Comissão. Veri­
fica-se que, do ângulo técnico, a Companhia está per· 
feitamente bem-posta, ciente e consciente de que é ca­
paz de realizar todo o plano de telecomunicações de 
Brasília. 

Há um ponto exposto pelo ilustre Presidente sôbre o 
qual eu não me conscientizei perfeitamente: é quanto ao 
problema da ordenação econômico-financeira nessa pro-
jeç.ão 3:té o _ano 9-.e_ ?000. · . . • 

Eu ouvi do ilustre Comandante que as soluções finan­
ceiras foram encontradas através de um empréstimo de 
10 milhões de dólares, mais outro empréstimo de 3 milhões 
de dólares, mais 20 milhões de cruzeiros do BRB, mais 15 
milliões da aquisição de telefones etc. 

Parece-me que essa solução é para uma programação 
da extensão de até 30.000 linhas, vale dizer, para o futuro, 
até 1990; não foi feito, ev\dentemente, o cálculo, inc.lusive 
de gastos dêsses investimentos. Isso quer significar que a 
COmpanhia está entrando naquela capacidade de endivi­
damento que tem. Parece-me que, sendo de pouca renta­
bilidade o serviço telefônico, talvez o retôrno não viesse a 
ser suficiente para custear os serviços de manutenção, 
mantê-lós em ordem técnica perfeita, atualizá-los cnn­
forme aquêles inventos tecnológicos que virão a ser cria­
dos de agora em diante. Parece-me que deveria ser pro­
gramado antes. Eu gostaria de saber se está nas cogitações 
da Companhia um processo gradativo de aumento de 
capital. E, aí, viria a minha pergunta a V. s.a: não seria 
prático para a COTELB ~ e faço a pergunta porque o 
Comandante, entre as medidas que solicita, diz ser pre­
ciso legislação especial, e dentro de todo êsse complexo 
técnológico não vejo como inseri-la, pois haveria tra­
tamento privilegiado que cri'aria desnível entre a COTELB 
e outras Companhias telefônicas - não seria razoável 
se criasse, no Poder central, a consclência de que a 
EMBRATEL deveria ser acionista e obter ações da ..... . 
COTELB? Sendo a COTELB uma Coinpanhia que interessa 
a Brasília, conseqüentemente tem a mais alta impor­
tância em tóda a Nação, significando mesmo área da 
própria segurança nacional. Não seria válido que a 
EMBRATEL, com todos os S'eus recursos, ficasse sendo acio­
nária para que, em emergência como esta, não haja pro­
blema. nem se explore tão boas intenções, como as que o 
ilustre comandante está demonstrando? 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Srs. 
Membros da Comissão, estamos recebendo, no momento, 
a: visita do Líder, Senador Filinto Müller, que nos está 
dando o prazer de sua presença. Vamos interromper os 
trabalhos por alguns minutos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Sàmente 
para ordenação dos nossos trabalhos: o Sr. Senador Osires 
Teixeira, não estando presente no início, formulou per­
gunta que já foi amplamente respondida. 

Com a palavra o Sr. Superintendente da COTELB, 
para responder à sua pergunta final. O Senador Osires 
Teixeira encontrará respondidos na publicação das notas 
taquigráficas desta· reunião os demais itens. 

O SR. CLEOF AS UCHOA - No início de 1970, fizemos 
uma exposição ao Ministério das Comunicações no sentido 
de que a EMBRATEL participasse do capital da Emprêsa, 
atra vês de arrecadação do interurbano, onde um per­
centual seria destinado ao aumento de capital, com uma 
parcela também para o FUNTEL. 

Nessa oportunidade, da forma como foi pedida pela 
COTELB, também seria um precedente e não ocorreram 
condições para o prosseguimento dos entendimentos. 

A Companhia de Telecomunicações de Brasília e, em 
particular, o Govêrno do Distrito Federal, que é o maior 
acionista, não têm qualquer objeção quanto à participação 
acionária da EMBRATEL na Emprêsa; pelo contrário, se 
a EMBRATEL quisesse participar da COTELB com capital, 
seria recebida de braços abertos pelo fato de que teríamos 
mais recursos e também um back ground da EMBRATEL 
nes.se setor. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Fora do microfone), 
O SR. CLEOFAS UCHOA - Vou informar de forma 

oficiosa: é pensamento do Ministério das Comunicações 
criar um ho1ding que, conjugando essas emprêsas tôdas, 
possibilitará canalizar recursos de uma para outra, con­
forme suas características. O Ministério das comunicacões 
quer criar um holding de telecomunicações no Brasil, à 
semelhança da ELETROBRÁS. Enquanto isso não se rea­
liza, a Companhia se vale do que tem à disposição. A 
nossa hierarquia, no setor, não permite que a Companhia 
to~e certas decisões que não são atribuídas à Emprêsa. 
S~~~s .si~ple.s c~:mcessio~ári~ de te:Ieft!~ia urbana a q1;1~~. 
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o poder concedente permite explorar o serviço, ,de acôrdo. 
com suas regras. 

Dessa maneira, a Companhia teria um ótJmo resul­
tado, com o término dos estudos que o Ministério das Co· 
municações está realizando, no sentido da criação de um 
grande holding, à semelhança da ELETROBRÁS. Enquanto 
isso não se processasse, se a EMBRl\TEL quisesse poderia 
ser nossa acionista; seria bom. Já estamos mantendo con­
versações com o Ministério das Comunic:ações, a fim de que 
a EMBRATEL entre com capital para financiar certos 
investimentos. 

O motivo por que estamos aguardando a conclusão 
das especificações dos custos não para 1971 mas para 1975 
é que vamos fazer uma divisão e pederíamos apresentar 
à EMBRATEL o seguinte: a COTELB vai aplicar os recur­
sos nessas expansões, e a EMBRATEL aplicaria segundo 
o estabelecido. É preciso que a Companhia apresente à 
EMBRATEL para que possa canalizar o.s recursos o seu pla­
no muito bem definido, como age qualquer órgão finan­
ciador. ~le aplica, mas quer saber onde vai aplicar e fis­
caliza a aplicação dêsse recurso. Então, uma das possibi­
lidades de aplicação da EMBRATEL seria o que já está em 
concorrência, na fase de apresentação das propostas para 
junho. 

Nossa concessão inicial é só Brasília, mas existem 
certas cidades que ficam situadas nas proximidades e são 
influenciadas pela posição de Brasília. Assim, a limitação 
da área de concessão não deveria ser geográfica ou polí­
tica, mas uma delimitacão econômica e social. 

O Min~stério das corllunicações já nos autorizou e, por 
isso mesmo, abrimos concorrência para implantar, como 
primeira etapa, essas rotas em azul no quadro mostrado: 
Brasília-Unaí, Brasília-Formosa e Brasília-Luziânia­
Cristalina. 

Êsses enlaces, que são todos em 111icroondas, estão 
em concorrêncla, e o Ministério já nos autorizou a im­
plantar o serviço. 

Tão logo tenhamos os resultados da concorrência com 
os seus custos, pela própria característica da EMBRATEL, 
que trata dos enlaces intermunicipais, das comunicações 
interlocalidades, mais pertinente será apresentarmos 
a ela essa obra para financiar, do que uma rêde local. do 
que uma central urbana, que não é peculiar às suas ativi­
dades. 

Pelo que sabemos. segundo informações oficiosas do 
Ministério das Comunicações, a receptividade a essa idéia 
é muito boa. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Com a pa­
lavra o Sr. Deputado Vasco Neto, na qualidade de Presi­
dente da Comissão de Transporte~ e Comunicações da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. VASCO NETO - Senhor Presidente, Senhores 
Membros da Comissão, quero ressaltar. neste momento, 
a honra que tenho em vir. na qualidade de Presidente, 
ainda que eventual, da Comissão de Transportes e Comu­
nicações da Câmara dos Deputados, trabalhar em con­
junto com esta Comissão do Senado da República, sob a 
direção do nobre Senador Cattete Pinheiro que tem a mi­
nha profunda admiração. 

Estou plenamente satisfeito com. a exposição técnica 
que fêz o Sr. Comandante-Engenheiro Cleofas Uchôa. cer­
to de que o problema está equacionado e será resolvido 
dentro do prazo possív-el. Estou animado com a idéia da 
nacionalização do equipamento, e a do pedido da Compa­
nhia para financiamento. Tudo isso leva-nos a todos que 
amamos esta terra, a ficar satisfeitos, sabendo da orien­
tação que vem dando o Govêrno. 

Estive, na qualidade de membro da Comissão de Trans­
portes da Câmara, com o Ministro Interino das Comuni­
cações e soube da questão do holdinJ~ que o Senador Euri­
co Rezende lembrou. Vamos caminhar para isso. 

Temo, no entanto, que essas expressões logarítmicas 
muito usadas nas extrapolações, nos levem a resultado 
negativo. Estou certo ~· que a COT:ELB tomou o cuidado 

necessário, porque no Brasil tôdas as extrapolaçõés têm 
da.do resultado negativo. 

Sr. Comandante Cleofas Uchôa, apenas para esclare­
cimento, tenho duas perguntas: no decorrer da sua bri­
lhante exposição, V. s.a falou que, na infra-estrutura ou 
nos cálculos do projeto, imaginava um prazo de 30 anos, 
se não me falha a memória. Acho que, no Brasil, extra­
polação nesse prazo é impossível de prever, dada a varie­
dade das taxas extrapolativas. E, segundo falou V. s.a que 
haveria uma· saturação em 1990 dos problemas em Bra· 
silia, quanto às comunicações e à própria cidade. 

Não haveria uma incongruência? Perdoe-me, mas 
não quero levá-lo a um dilema. Confio na inteligência de 
V. s.a, pelo brilhantismo das respostas anteriores. 

Referiu, também, a legislação específica da COTELB. 
E o Senador Osires Teixeira lembrou que podia haver uma 
defasagem entre vários Estados como, por exemplo, o 
Piaui e o Amazonas. Lembrou, ainda, que se houver legis­
lação protecionista, não será com respeito a Brasília, Rio 
e São Paulo, mas principalmente, para aquêle grande tron­
co que penetra por Mato Grosso e Amazonas. 

Estas, as dúvidas que gostaria que V. s.a respondesse. 
O SR. CLEOFAS UCHOA - Não acredito, no caso, 

que uma extrapolação seja por cinqüenta anos, princi­
palmente para o Brasil, atualmente. Há estudos e temos 
que fazer planejamento. Nossa confiabilidade no plane­
jamento para 1990 teve que ser feita, no sentido de po­
sicionar onde fi~arlamos se tivéssemos uma orientação, 
um rumo a segmr no presente momento. 

É bem possível, a gente sabe perfeitamente, como 
afirmou o Sr. Deputado, que é muito falho tentar prever 
por cinqüenta anos. Acho falha também qualquer tenta­
tiva de previsão nesta matéria. Temos de admitir uma 
série de variáveis. de fazer no presente uma série de as­
sunções, para tomarmos uma série de medidas. Isto não 
quer dizer que aquilo que foi visto, que foi assumido, 
venha a acontecer realmente. Em geral, nada disso acon­
tece. Estou de acôrdo com o Deputado. Qualquer ten­
tativa de prever, de dizer o futuro é muito arriscada e 
muito falha. Entretanto. não nos deve bloquear a tenta­
tiva de planejamento estrutural da situação. 

Foi feito um planejamento, em duas etapas. Um es­
tudo da evolução demográfica do Distrito Federal até o 
ano de 1990. Vou deixar aqui com os Senhores; parece-se 
com o de Hermahn Kahn. Eu me refiro a Hermahn Kahn 
no sentido do êrro da previsão, até o ano de 2020. 

Foi feito um estudo pela CODEPLAN. No estudo feito 
em 70 e 71, já se verificam alguns erros, mas isso não 
invalida o trabalho. 

O que é necessário ê que se planeje a estrutura como 
deve ser montada. Uma vez planejada, deve-se acompa­
nhar principalmente essas variáveis assumidas e os re­
sultados que estão ocorrendo, para correção do planeja­
mento. Isso é fundamental. O nosso planejamento para 
1975, pràticamente, está muito amarrado. Um projeto de 
comunicações demora três a quatro anos, da fase de es~ 
tu dos até a de implantação. Durante o estudo para o 
início dos projetos, para as concorrências, para a exe­
cução das obras, acontece uma série de mudanças sociais, 
políticas, e quando vai ser iniciado o serviço, pode estar 
até obsoleto êsse projeto para as condições de contôrno 
daquele momento. Isso é possível. Entretanto, não pode­
mos fugir à demora necessária para a realização de um 
planejamento de telefonia. Nesse caso particular, e em 
muitas outras atlvldades, temos que especificar as peculia-. 
ridades. E deve haver tempo para realizar a licitação 
para angariar os recursos e programar as obras. 

Uma central é programada para estar em taJ ponto; 
não quer dizer que se vai fazer a concorrência em agôsto, 
por exemplo, e dar concluída a central em tal ponto e 
contratar tôdas as centrais simultânearnente. Existe, na 
forma pela qual foi feito o planejamento, uma tempora­
riedade das decisões, a fim de permitir as correções devi­
das. De forma que essa· central que está ligada aqui, pode 
sair d'e sua posição, considerando a data. da realização 
da concorrência até a efetivação da obra. Por um mo.:. 
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tivo· qualquer, talvez seja mais conveniente colocá~ la em 
outro ponto. 

O que é fundamental e imprescindível é que se faça 
o planejamento, e se acompanhe o trabalho, porque se 
assim não fôr, as variáveis assumidas, o trabalho, enfim, 
pode ser frustrado. 

De maneira que nossa tentativa até 2020, 1975, 1990, 
onde apareceu um plano feito pela CODEPLAN corno 
saturação urbana, foi ação tomada no sentido de têrmos 
pelo menos uma visão panorâmica, porque pode mudar 
tudo. Mas, pelo menos hoje, temos essa visão panorâmica. 
Sabemos que a coisa não devera ocorrer exatamente como 
foi prevista, mas temos as variáveis assumidas e ficamos 
atentos às alterações, para corrigir, na época oportuna, 
as projeções. , 

Sabemos· perfeitamente que o que está previsto não 
vai ocorrer exatamente, mas a visão panorâmica é es-
sencial. , 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - O Senador 
Saldanha Derzi solicita a palavra. Tem a palavra S. Ex.a 

O SR. SALDANHA DERZI - Sr. Presidente, Coman­
dante Cleofas Uchoa, naturalmente por têrmos tido con­
tato por ocasião da visita da Comissão do Distrito Fe­
deral à COTELB, o Presidente julgou que eu estivesse 
satisfeito. Realmente, estou contente com a magnífica 
exposição que v. s.a acaba de fazer neste plenário. Os 
esclarecímentos de v. 8.9. complementam o juizo e as ob­
servações que fiz com relação ao seu magnífico trabalho 
à frente da COTELB. 

Compreendo bem as dificuldades e faço minhas .as 
palavras do Senador Osires Teixeira. É preciso que .se 
diga que a COTELB está realizando um trabalho de gran­
de envergadura, modernamente planejado, com tôdas as 
previsões, que vai deixar o Distrito Federal bem servido 
quanto a comunicações telefônicas urbanas e interurba­
nas. Esta a nossa impressão, pelo que vimos na COTELB 
e pelo que ouvimos da magnífica exposição de V. s.a à 
Comissão do Distrito Federal. 

Estamos preocupaf!os, entretanto, com as dificulda­
des que vêm por aí. Temos certeza de que se o Govérno 
não vier em socorro, a COTELB lutará com grandes obs­
táculos para pôr em execução o que está planejado. Há 
pouco, V. Sa. nos disse que o Govêrno Federal adquirirá 
cinco mil terminais por 15 milhões de cruzeiros, mas na 
realidade êsses cinco mil terminais custarão à COTELB 
Cr$ 27 .500.000,00, quer dizer que há um deficit de Cr$ 
12.500.000,00 para os cofres da Companhia. Era justo, en­
tretanto, porque a COTELB está pagan.do o ônus do seu 
crescimento e por ser aqui a Capital Federal, onde é in­
tensa a demanda de terminais pelo Poder Público. 

Solicitaria que nos dissesse o custo dos cabos, dos ter­
minais para Sobradinho, Granja do Ipê, Riacho Fundo, 
Campo Lindo e Granja do Tôrto. 

cumprimento, pois, V. Sa., Sr. Cleofas Uchoa, pela 
magnífica exposição. A COTELB tem sido severamente 
criticada. Estando presentes a esta reunião diversos jor­
nalistas, a exposição de V. Sa. servirá para informar à 
imprensa, que, assim, terá visão do que realmente é .a 
Companhia, o grande serviço que presta a COTELB. 

Devido ao preço-custo dos terminais e ao número de 
usuários· vemos que a COTELB está com ônus muito 
pesado. 

A Comissão dO' Distrito Federal está disposta a cola·­
borar, para que encontremos solução mais favorável para 
o magnífico trabalho que V. Sa. realiza. 

O SR. CLEOFAS UCHOA- Vamos dar um exemplo. O 
Setor Militar Urbano nos solicitou 600 terminais. Fizemos 
a obra de canalização até aquela área, bem como a ins·­
talação de cabos de distribuição. Custou-nos cêrca de ~~ 
milhões de cruzeiro::;, em números redondos. Retórno, 
nenhum. 

O SR. SALDANHA DERZI - Por quê? Não paga '· 
taxa normal de usuário? 

O SR. CLEOFAS UCHOA - O Poder Público paga a 
taxa de uso residencial, apesar de ter um tráfego seme-

lhante ao comercial. Deveria pagar mais, porque usa mais 
tráfego. 

São 2 milhões de cruzeiros investidos para fazer face 
a aumento do setor do Exército, que tem que ser atendido 
- sabemos disto. Não poderemos deixar o Ministério do 
Exército, na conclusão da obra definitiva do Setor Militar 
Urbano, sem comunicações. E, ainda, como exemplo, Ria­
cho Fundo, onde está a casa do Sr. Presidente da Repú­
blica. A obra é canalizada. O custo da obra, para atender 
a um assinante. é de 700 mil cruzeiros. O Tôrto e o Ipê 
também são residências locais onde hã. demanda de 1 per­
sonagem, de 1 pessoa; custa â Companhia, para atender 
a essa pessoa pela necessidade de atendê-lo e bem, e por 
se substituir a rêde aérea, que chega ao Tôrto e ao Ip{\ 
por uma rêde canalizada, 700 mil cruzeiros. 

Sobradinho, vamos atender por uma questão mais de 
atendimento de caráter social e de desenvolvimento. Deve 
o projeto custar, aproximadamente, 3 e meio a 4 milhões 
de cruzeiros. 

Eu queria abrir um parênteses neste ponto: o Govêrno 
do Distrito Federal tem dado apoio que eu diria irrestrito 
à Emprésa, no que se. relaciona com aspecto financeiro. 
Caso o Govêrno do Distrito Federal não nos tivesse aberto 
ano pa~sado o crédito de 10 milhões para aquisição de ca­
bos, e, n~ste ano, de 20 milhões, um crédito subordinado 
aos contratos a serem realizados para pagamento dessa 
dívida, a Campanhia talvez estivesse no Cartório. 

Setor Peninsula Sul, onde estão localizados os Srs. 
Ministros de Estado e as Embaixadas. A rêde, naquela 
zona, é tôda aérea. Portanto, tôda a rêde, provisória. É 
necessário inversão muito volumosa para canalizar, para 
colocar a réde em térmos definitivos. Para atender não 
digo meia dúzia, mas, para atender, no móximo, 20 casas 
na Península dos Ministros. E êsse atendimento tem de 
ser dado, evidentemente. Como a Companhia vai fazer 
inversão nessa área, uma inversão tôda especial, não é 
como no Rio de Janeiro, em Copacabana, onde há real­
mente um invec;timento. No caso particular de Brasília, 
pela densidade demogràfica. pela importância dos usuá­

_rios - todos são importantes. em princípio êsse fato vem 
nos alertar para o seguinte: como Brasília ainda esta em 
construção, é imperativo que se deseje criar uma infraes­
trutura condizente com a Capital. É necessário que, em 
contrapartida, eXistam cursos disponíveis; do contrário, 
não há possibilidade. 

Nós estamos, efetivamente, tratando dos recursos, por­
que conseguimos, no decorrer do ano passado, preparar o 
projeto telefônico de Brasília. Sem o projeto seria leviano 
solicitar qualquer cooperação, sem ter, de forma bastante 
amarrada, bastante consciente, a situação técnica do 
atendimento dêsse setor. 

E, outro ponto: as Águas Claras. residência do Sr. 
Governador. que é um assinante entre Taguatinga e a 
Asa Sul. Da estação Centro atê êsse ponto, sOmente um 
cabo de 450 pares que lançamos, nos custou, em fins de 
1969, 3 milhões e 200 mil cruzeiros. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Quando Um parti­
cular solicitasse uma extensão de um cabo como êsse da 
C<Jsa do Governador ou o que serve ao Presidente da Re­
pública, d·everia arcar com a despesa? (Risos.) 

O SR. CLEOFAS UCHôA - A nossa impressão é de 
que a União deve arcar com o ônus, porque nós teinos 
a previsão e as especificações do serviço. Êsses serviços 
custam muito e é necessário a conscientização das autori­
dades competentes; se não houver êsse recurso, não há o 
serviço. Isso com têrmos muito claros. 

Temos o planejamento, graças a Deus, conseguimos 
terminá-lo. Estão na fase de compilação e de apresen­
tação dos elementos. Brasília precisa dessa distribuição. 
Inclusive, nessa projeção de 1990, tivemos 4 alternativas de 
custo. Êsse posicionamento foi dado em computador, pela 
ENTEL, utilizando custos que resultaram em 4 alterna­
tivas, das quais a mais barata, efetivamente, não é a me­
nos eficiente por terem sido alternativas técnicas. Ela 
implica, para a configuração de 1990, em investimento 
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total de seiscentos e oitenta e nove milhões de cruzeiros 
em 20 anos. Como já temo.s pràticamente cem milhões, 
imaginamos serem necessários, para imp1antação dêsse 
serviço, seiscento~ milhões de cruzeiros, o qQe dá em média 
- por isso, me referi àqueles dados anteriormente -
trinta milhões de capital da União por ano, nesse período, 
havendo necessidade de concentração de investimentos. 
Isso, pelo fato de que precisam ser construídos prédios, 
terrenos e infra-estrutura, que exigem investimentos con­
centrados. A média é de trinta milhões, mas nessa média, 
há inversão concentrada. 

Terminaremos êsse trabalho para apresentá-lo. de for­
ma bastante objetiva, ao Govêrno do Distrito Federal, a 
fim de que êle possa gerenciar junto à União no sentido 
de que Brasília tenha recursos para o investimento. 

Uma outra posição tomada pela :Emprêsa - e me 
permitam fazer a digressão - é que pedímos insenção 
tributária. Em 30 de abril de 1970, foi definitivamente 
oficiado à União, em particular ao Ministério da Fazenda. 
Essa isenção implica no seguinte: ano passado, em 7 con­
tratos que fizemos, tivemos 20 milhões só de tributos. Va­
mos fazer agora aquisição de 10 a 12 milhões de cabos 
para jogar na cjctade. O ônus tributário é grande, só de 
IPI 15%, portanto, 1 bilhão e 700 de IPI. Pagamos além 
do IPI, ICM e Impôsto de Renda. A Companhia tem os 
ônus normais de uma emprêsa e as dificuldades de aten­
dimento a uma área, que é governamental, que tem crité­
rios diferentes. Surge aí um impasse, bastante difícil para 
a emprêsa gerenciar os seus recursos de forma mais eco­
nômica e prover a cldade como melhor serviço. 

O SR. PRESIDENTE (Catette Pinheiro) - Cabe-me 
manHestar, em nome da Comissão do Distrito Federal, o 
júbilo por mais éste dia de trabalho, numa iniciativa to­
mada conjuntamente com a Comissão de Transportes e 
Comunicações da Câmara dos Deputados, procurando de­
monstrar a possibilidade e a utilidade da reunião de Co­
missões Técnicas das duas Casas para o estudo de ques­
tões que se nos apresentem. E, no caso especifico de Bra­
sília, precisamos, naturalmente, se é que ainda não to­
mamos, ter plena consciência de que os problemas do 
Distrito Federal, quaisquer que .sejam, são nacionais, por­
que temos de dar-lhes as condições necessárias para re­
presentar aquéle centro natural de decisões, pela trans­
ferência de todos os Podêres da República para esta ci­
dade. 

No que ocncerne ao problema das telecomunicações. 
sentimos diàriamente que êle não pode, realmente, deixar 
de ser enfrentado com decisão, com aquelas medidas posi­
tivas aqui aventadas pelo Sr. Superintendente da COTELB, 
algumas até audaciosas - eu diria - mas que não po­
dem absolutamente ficar no desconhecimento da Nação e, 
principalmente no ouvido das autoridades e do Poder Exe­
cutivo, aquelas ligadas ao setor financeiro. 

De modo que, Srs. Congressistas, na qualidade de Pre­
sidente da Comissão do\Distrito Federal, o nosso agrade­
cimento M Deputado Vasco Neto e aos Srs. Deputados que 
aqui compareceram e trouxeram sua colaboração. Aos que 
assistiram a esta reunião, desejo dar um esclarecimento 
que julgo pertinente: esta contínua movimentação, estas 
idas e vindas de parlamentares no de.correr da sessão não 
significam, absolutamente, desinterêsse mas, sim, chama­
mento para o cumprimento de outras obrigações. em ou­
tras Comissões reunidas na Casa. Mas, quando permitimos 
os debates amplos como êstes que, na tarde de hoje, aqui 
tivemos, fazemos não sômente o "jôgo da verdade", como 
muito bem disse o nobre Senador Eurico Rezende, mas 
promovemos o exercicio da democracia, na análise dos 
problemas do povo, frente ao povo, porque, estando aq111. 
a imprensa e tendo aqui acesso todos aquêles que nos hon­
ram com suas presenças, estamos, realmente, procurando 
praticar aquela Democracia que tanto reclamamos para a 
Nação brasileira. 

Em nome da Comissão do Distrito Federal e, me per­
mita o nobre Deputado Vasco Neto, em nome da Comiss'io 
de Transportes e Comunicações da Câmara dos Deputados. 
queremos agradecer ao Sr. Superintendente da COTELB. 
Comandante Cleofas Uchôa, a magnífica exposição que fêz. 
em certos momentos talvez um pouco perturbada pela nos­
sa ansíedade de conhecer detalhes, mas feita sempre com 
decisão, com descortino, com plena consciência de suas 
responsabilidades e dos problemas de sua Emprêsa. Êste 
é um serviço que, tenho certeza, mais uma vez prestamos 
ao Distrito Federal. Esta Comissão constituirá, certamen­
te, aquela caixa de ressonância que prometemos, porque 
êsses problemas serão analisados amplamente e, posterior­
mente, a Comissão do Distrito Federal e, no caso especí­
fico de hoje, a Comissão de Transportes e Comunicações 
da Câmara dos Deputados, levarão suas respostas à po­
pulação de Brasília e à Nação Brasileira, 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 40 minutos.) 


